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Múltiplos diálogos, 
reflexões e práticas na 
Educação é uma obra 
polifônica, já que as 
perspectivas que nela 
se apresentam resultam 
do trabalho coletivo 
empreendido por pro-
fessores e alunos da 
primeira turma da 
Especialização em 
Práticas Interdiscipli-
nares no Contexto 
Escolar, curso de pós-
graduação lato sensu
oferecido pelo Instituto 
Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do 
Paraná (IFPR) – campus
Paranavaí.
Ao se constituírem 
como versões de traba-
lhos de conclusão de 
curso, os textos aqui 
tomados em conjunto a 
um só tempo testemu-
nham a forte procura de 
profissionais da Educa-
ção por qualificação e o 
potencial do IFPR como 
locus para discussões 
educacionais de nível 
acadêmico.
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Dedicamos este livro aos alunos e pro-
fessores da Especialização em Práticas 
Interdisciplinares no Contexto Escolar, 
pois foi com o empenho e a história  
de cada um de vocês que esse curso se 
tornou tão especial.
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Apresentação

Ninguém começa a ser educador numa certa 
terça-feira às quatro horas da tarde. Ninguém 
nasce educador ou marcado para ser educador. 

A gente se faz educador, a gente se forma, como 
educador, permanentemente, na prática  

e na reflexão sobre a prática.
Paulo Freire, A Educação na Cidade

A epígrafe que abre este texto expõe muito da essência deste 
livro que ora apresentamos. Múltiplos diálogos, reflexões e práticas 
na Educação é resultado de alguns trabalhos de conclusão de cur-
so que alunos e seus orientadores desenvolveram durante a pós-gra-
duação lato sensu Especialização em Práticas Interdisciplinares no 
Contexto Escolar oferecida pelo Instituto Federal do Paraná (IFPR) 
– Campus Paranavaí.

Como Paulo Freire mesmo lembra, o professor é um ser versátil 
e que para bem realizar seu ofício busca incessantemente o conheci-
mento e as formas de aplicá-lo tendo a humildade de, após realizado 
o processo, avaliar se os frutos vingaram ou pereceram. É para fomen-
tar esse espírito que planejamos esta obra composta pelos 07 capítu-
los sobre os quais passamos a comentar considerando a sequência em
que estão dispostos.

Concebido pelos Coordenadores do curso Lucas de Melo Andra-
de e Bárbara Poli Uliano Shinkawa em parceria com a professora Va-
leriê Cardoso Machado Inaba, o artigo A Especialização em Práticas 
Interdisciplinares no Contexto Escolar: diálogos para a formação de 
profissionais da educação fala sobre o processo de elaboração e im-
plementação do curso que deu origem a esta coletânea. Os autores, 
que também foram professores da especialização e figuram como os 
organizadores deste livro, evidenciam a atuação do grupo das humani-
dades no processo de incorporação de pós-graduações lato sensu pelo 
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IFPR - campus Paranavaí.
Escrito por Lucas de Melo Andrade e por sua orientanda Yasmim 

Gay Orlando Teixeira, o texto A interação em práticas pedagógicas 
motivadoras: uma análise dos documentos normativos da educação 
infantil apresenta uma discussão sobre a forma pela qual o conceito 
de interação é incorporado pelas normativas da educação infantil, 
sendo elas o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infan-
til, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil e a 
Base Nacional Comum Curricular. Os autores ainda argumentam que o 
fomento da interação também propicia contextos de ensino e apren-
dizagem motivadores.  

Em A Literatura e a contação de histórias na educação infantil: 
uma proposta de sequência didática, Bárbara Poli Uliano Shinkawa e 
sua orientanda Vera Lúcia de Oliveira Benedetti discutem sobre as po-
tencialidades da Literatura, em especial da contação de história, na 
educação infantil. Tais potencialidades são demonstradas pelas auto-
ras por meio da proposição de uma sequência didática cujo foco con-
siste em trabalhar os conceitos de narrativa (a sequência dos fatos), 
imaginação e tempo com crianças de quatro e cinco anos de idade. 

O texto Jogos Teatrais e a Pedagogia Libertadora: uma práti-
ca para a formação humana, assinado por Marcelo Lopes Rosa e sua 
orientanda Adriana Prado Santos, estabelece relações entre os Jogos 
Teatrais, de Viola Spolin, e os temas geradores da Pedagogia Liberta-
dora, de Paulo Freire. Segundo os autores, práticas pedagógicas que 
articulam tais perspectivas contribuem para a formação de alunos crí-
ticos e capazes de entender a arte como elemento constitutivo de 
suas próprias histórias. 

Em O estabelecimento de critérios de renda para o acesso a 
creches: descaracterizando um direito fundamental, Josimar Priori e 
sua orientanda Isabela Gerez Grolli discutem o acesso das crianças à 
educação infantil, mais especificamente a creches. Tendo como foco 
o município de Paranavaí, os autores sinalizam as contradições ine-
rentes ao vínculo estabelecido pelo município entre oferta de vagas e 
situação socioeconômica do público-alvo. 

Redigido por Josimar Priori e sua orientanda Alessandra Ferreira 
da Silva Rossini, o artigo Psicologia: contribuições para a Política de 
Assistência Social em uma perspectiva interdisciplinar e intersetorial 
tem como objetivo discutir a posição que a Psicologia, em especial 
o psicólogo, ocupa no Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 
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Evidenciando o caráter intersetorial e interdisciplinar do SUAS como 
política pública, o texto legitima o papel da Psicologia ao ressaltá-la 
como ciência voltada para a compreensão da subjetividade humana 
nas demandas de natureza física, emocional, educacional e cultural.  

Por fim, Educação infantil: questões teóricas e o CMEI Profes-
sora Alzira Mendonça Figueira, de Paranavaí é o texto em que Felipe 
Luiz Gomes Figueira e sua orientanda Rayza Lima Bonzanini refletem 
sobre os desafios da educação infantil tendo como direcionamento a 
convergência estabelecida entre teoria e experiências de um local 
educacional específico.  

Esperamos que este livro não se constitua como desdobramento 
final de um caminho já percorrido. Trata-se, pelo contrário, de pen-
sarmos essa coletânea como fonte inspiradora dos novos diálogos, re-
flexões e práticas que nós, como profissionais da educação, venhamos 
a fazer em nossos múltiplos contextos escolares.

Os organizadores



A especialização em práticas  
interdisciplinares no contexto 
escolar:  
diálogos para a formação de  
profissionais da educação

Lucas de Melo Andrade
Bárbara Poli Uliano Shinkawa

Valeriê Cardoso Machado Inaba

O objetivo deste artigo consiste em falar sobre a experiência 
adquirida com a oferta da Especialização em Práticas Interdisciplina-
res no Contexto Escolar, curso de pós-graduação lato sensu que teve 
como público-alvo profissionais da educação básica, principalmente 
docentes. Essa iniciativa se balizou na Lei 11.892 de 2008, lei de cria-
ção dos Institutos Federais, especialmente em seu Art. 6º, quando es-
pecifica as finalidades e características dessa grande política pública 
que são os Institutos Federais.

A partir de um processo seletivo para preenchimento de 40 va-
gas com análise de currículo e realização de entrevistas, chegou-se ao 
número de 40 alunos, dos quais apenas quatro eram homens. Neste 
curso de especialização, portanto, a maioria do corpo discente foi 
constituída por mulheres cuja atuação como assistentes sociais, psicó-
logas e, principalmente, como docentes da educação básica permitiu 
o estabelecimento de diálogos entre diferentes contextos profissio-
nais na área da educação. 

A especialização foi planejada a fim de atender os profissionais 
da área da Educação que sentissem a necessidade de refletir e adqui-
rir mais conhecimento sobre o processo de ensino e aprendizagem a 
partir da interdisciplinaridade. Vale destacar que o público atraído 
pelo curso, em sua maioria, é da cidade de Paranavaí (71%) e de mais 

https://doi.org/10.33872/edufatecie.multiplosdialogos.cap1
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oito municípios da região noroeste do Estado do Paraná. Em meio a to-
das as dificuldades do universo feminino, formaram-se 21 alunas e 01 
aluno com os mais diversos temas de trabalhos de conclusão de curso, 
que muito contribuíram para um novo olhar sobre as práticas pedagó-
gicas, tanto dos que escreveram como daqueles que avaliaram. 

De modo amplo, este texto faz referência às experiências vividas 
por alunos e professores da especialização, demarcando um processo 
constituído por discussões científicas em contextos específicos de atu-
ação pedagógica. Trata-se, portanto, de diálogos, reflexões e práticas 
que, desenvolvidos ao longo do curso, procuraram contribuir com a vi-
vência plural e dinâmica da educação básica.

Da elaboração do curso à oferta: motivações

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Para-
ná (IFPR) - campus Paranavaí completou, em 2020, dez anos de fun-
dação. Durante esta primeira década, procurou atender as demandas 
de Paranavaí e região, oferecendo cursos em diferentes modalidades 
e intensificando diálogos interinstitucionais. 

Como parte deste processo, um grupo específico de profissio-
nais pertencentes ao corpo docente do campus se constituiu assu-
mindo uma identidade própria em meio a arranjos locais. Trata-se de 
docentes que, em seu espaço de atuação profissional, passaram a ser 
denominados grupo das humanas ou das humanidades. Compreenden-
do dois professores de Filosofia, dois de Geografia, dois de História, 
um de Sociologia, um de Economia, cinco docentes de Língua Portu-
guesa e Inglesa, um professor de Artes e um de Educação Física, o gru-
po formalizou sua identidade local em 2017 quando decidiu fundar a 
Comissão Docente de Ciências Humanas do IFPR - campus Paranavaí.1 

A construção dessa identidade deu-se ao longo destes dez anos 
à medida que os docentes foram sendo incorporados e a infraestrutu-
ra estabelecida. Por meio do estreitamento de laços e da articulação 
com as comunidades interna e externa, o grupo das humanidades tem 
procurado desenvolver suas ações de ensino, pesquisa e extensão.

Nesse contexto, com o intuito de atender a uma demanda de 

1 Os atuais professores da comissão são: Ana Carina Ribeiro Maximiano, Bárbara Poli Uliano Shinkawa, 
Clodoaldo Cristiano Reis, Ester Cristina Back Schulz, Eviliane Bernardi, Felipe Augusto Moreira Boni-
fácio, Felipe Luiz Gomes Figueira, Gabriela Fujimori da Silva, Josimar Priori, Lucas de Melo Andrade, 
Marcelo Lopes Rosa, Rafael Petermann, Rosangela Jovino Alves, Sérgio Alexandre dos Santos Junior, 
Taynara Alcântara Cangussú, Valeriê Cardoso Machado Inaba e Vanessa Mota Andrade. 
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professores da cidade de Paranavaí e dos municípios vizinhos, é que 
essa comissão de professores da área de humanidades elaborou a Es-
pecialização em Práticas Interdisciplinares no Contexto Escolar, curso 
que deu origem aos capítulos que compõem este livro. De forma mais 
precisa, pode-se afirmar que a especialização foi elaborada pelo gru-
po das humanas mediante a intersecção de três principais aspectos 
sobre os quais é necessário comentar. 

O primeiro aspecto compreende a própria formação acadêmica 
desses professores. É evidente que existe uma pluralidade de perspec-
tivas teórico-metodológicas que compõe o conhecimento humanísti-
co. No entanto, é possível dizer que todas elas de algum modo se 
voltam à compreensão de dinâmicas sociais identificando as diversas 
articulações que são estabelecidas entre cultura e linguagem. As hu-
manidades procuram se legitimar justamente se reconhecendo como 
operações capazes de oferecer explicações mais amplas acerca das 
organizações humanas. Sabe-se que a elaboração de políticas públicas 
eficazes não pode dispensar o conhecimento sobre a forma com que 
as sociedades se organizam ao longo do tempo e do espaço. Assim, o 
papel do conhecimento humanístico torna-se ainda mais evidente. No 
IFPR - campus Paranavaí, tais potencialidades explicativas também 
compõem a preocupação de oferecer uma educação integral, afinal 
é recorrente o destaque dado pelos professores das humanidades à 
seguinte perspectiva: a formação de indivíduos críticos e produtivos 
apenas ocorre quando os conhecimentos técnico e humanístico são 
pedagogicamente articulados. 

O segundo aspecto consiste no fato de os professores do grupo 
das humanidades estarem vinculados às disciplinas que integram o 
Núcleo Base (currículo básico). Assim, também é possível dizer que a 
oferta do curso ocorreu devido à aproximação identitária entre propo-
nentes e público-alvo. A expectativa de oferta se projetou, portanto, 
no sentido de criar um espaço em que profissionais da educação pu-
dessem dialogar promovendo intercâmbios capazes de fomentar refle-
xões e práticas pedagógicas inovadoras. 

O terceiro aspecto acontece mediante o que é estabelecido 
pela própria legislação educacional brasileira, especialmente pelo 
Art. 205 da Constituição, segundo o qual a educação é um “direito de 
todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-



	 A	Especialização	em	Práticas	Interdisciplinares	no	Contexto	Escolar

15

ção para o trabalho”.
A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a 

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, está 
em consonância com essa ampla perspectiva educacional, bem como 
o Estatuto do IFPR, evidenciando a necessidade de oferecer uma edu-
cação que articule desenvolvimento cultural e socioeconômico, cida-
dania e formação profissional. No estatuto mencionado, indicam-se as 
finalidades e características, assim como os objetivos do IFPR. No que 
se refere às finalidades e características institucionais, a especializa-
ção foi pensada no sentido de: integrar e verticalizar educação básica 
e educação superior mediante otimização de recursos; consolidar e 
fortalecer arranjos produtivos, sociais e culturais locais e fomentar 
o desenvolvimento científico. No que compete aos objetivos, a espe-
cialização se legitimou pois, além de se configurar como um dos tipos 
de curso (pós-graduação lato sensu) a serem oferecidos pelo IFPR, 
vinculou-se à geração de trabalho e renda em uma perspectiva de 
emancipação do cidadão. 

O curso ainda foi elaborado considerando o Plano Nacional de 
Educação 2014-2024 (BRASIL, 2014), doravante PNE, instituído pela 
Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. De modo geral, as diretrizes do 
PNE apontam para uma educação ampla que seja capaz de promover 
os conhecimentos humanísticos, científicos, culturais e tecnológicos 
do país e formar cidadãos aptos para o mundo do trabalho (BRASIL, 
2014, p. 43). É importante frisar que, dentre as diretrizes do PNE, 
encontram-se “melhoria da qualidade da educação” e “valorização 
dos(as) profissionais da educação” (BRASIL, 2014, p. 43). Em conso-
nância com tais diretrizes, consta a meta 16, que consiste em 

formar, em nível de pós-graduação, cinquenta por cento dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigên-
cia deste PNE, e garantir a todos(as) os(as) profissionais da 
educação básica formação continuada em sua área de atua-
ção, considerando as necessidades, demandas e contextua-
lizações dos sistemas de ensino (BRASIL, 2014, p. 80). 

Conforme Magalhães e Azevedo (2015, p. 28), “o ensino pode 
ser entendido como um ofício que se apoia em saberes construídos 
pela experiência acumulada na prática social e coletiva dos profes-
sores”. Assim, pensar na trajetória do educador, na já percorrida e 
na que poderá ser feita, é um aspecto de suma importância. Nesse 
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sentido, Boldrin (2007) e Magalhães e Azevedo (2015) entendem que, 
dependendo de como foi planejada, a especialização pode vir a ser 
um ambiente propício à reflexão da teoria, da prática e também à 
ampliação e aquisição de novos saberes.

Faz-se importante compreender alguns pontos da trajetória da 
pós-graduação lato sensu no Brasil. Segundo Fonseca e Mendes da 
Fonseca (2016), em 1951, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes), em decreto, observou a necessidade 
de haver pessoal capacitado para o desenvolvimento público e priva-
do no Brasil. Assim, uma das ações dessa época foi a contratação de 
professores estrangeiros como visitantes com a função de capacitar 
os professores brasileiros. Em 1965, o Parecer nº 977 regulamentou 
os cursos de pós-graduação divididos em lato sensu e stricto sensu. 
Inicialmente, ambos os cursos se destinavam à capacitação de profes-
sores para o ensino superior. No entanto, os programas de mestrado e 
doutorado foram angariando maior importância nessa função e, gra-
dativamente, a especialização lato sensu foi perdendo espaço, até 
que, depois de 1991, a Capes deixou de supervisioná-la. 

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, 
Lei nº 9.394, Art. 66) foi determinante ao deixar claro que, para o en-
sino superior, mestrados e doutorados são os cursos mais indicados à 
capacitação de professores. Mesmo assim, não houve decréscimo na 
oferta do curso lato sensu, ao contrário. No entanto, é interessante 
notar que, embora haja uma rígida regulamentação para os cursos do 
grupo stricto sensu, para o lato sensu houve certo esquecimento, por 
assim dizer, de órgão reguladores, o que gerou um crescimento desen-
freado desse tipo de curso, seja de iniciativa pública ou privada, espe-
cialmente esta, e acarretou certa impossibilidade de mensurar a qua-
lidade da oferta. Houve tentativas de acompanhamento e fiscalização 
que acabaram descontinuadas. Recentemente, em 2014, o Ministério 
da Educação (MEC) criou um cadastro para oferta de pós-graduação 
lato sensu para as instituições credenciadas ao Sistema Federal de 
Ensino com alguns itens obrigatórios para os cursos. Foi uma tentativa 
de exigir parâmetros mínimos para a abertura de especializações a 
fim de exigir maior zelo e qualidade por parte dos proponentes, mas 
ainda há carências (FONSECA; MENDES DA FONSECA, 2016).

De acordo com Paulino Peixoto Filho (2004) e Fonseca e Mendes da 
Fonseca (2016), os centros de ensino superior são ainda os que mais ofe-
recem cursos de pós-graduação de ambos os grupos (lato e stricto sensu), 
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pois a universidade representa o local de saber, de inovação, das desco-
bertas e das novas tecnologias. Dessa forma, esses centros representam 
redutos do conhecimento e a sociedade assim entende que eles seriam 
os responsáveis diretos pela renovação de saberes e capacitação de pes-
soas. Também, conforme Paulino Peixoto Filho (2004), vale lembrar que, 
para algumas universidades públicas, a especialização se tornou um adi-
cional no orçamento da instituição face aos cortes de verbas ocorridos 
de longa data. No IFPR - campus Paranavaí, a Especialização em Práticas 
Interdisciplinares no Contexto Escolar foi gratuita e pensada, como já 
dito, para atender os anseios de quem gostaria de angariar mais conheci-
mento. Assim, realizou-se a principal função do IFPR: desenvolver o tripé 
ensino, pesquisa e extensão visando ao “desenvolvimento socioeconômi-
co local, regional e nacional” (BRASIL, 2008). 

A figura a seguir apresenta a distribuição geográfica dos mu-
nicípios de residência dos alunos matriculados. Alunos de nove cida-
des (Colorado, Diamante do Norte, Maringá, Nova Esperança, Nova 
Londrina, Paraíso do Norte, Paranavaí, Planaltina do Paraná e Terra 
Rica) da região noroeste do Estado do Paraná matricularam-se, sendo 
a maioria deles residente em Paranavaí. Trata-se de um escopo de 
atendimento que, com exceção de Maringá, é geralmente preterido 
pelo poder público, e assim, carece de acesso às instituições públicas 
de ensino superior e de tecnologia.

 

Figura – Distribuição Geográfica dos municípios de residência dos alunos 
matriculados. Autor: COSTA, Jorge Luís Ferreira da. (nov. 2020)

Tanto Paulino Peixoto Filho (2004) quanto Fonseca e Mendes 
da Fonseca (2016) expõem que a pós-graduação lato sensu responde 
aos anseios das transformações sociais, históricas e políticas causadas 
pelo fenômeno entendido como globalização e consequentemente pe-
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los efeitos disso gerados no mercado de trabalho. Os autores relatam 
ainda algumas motivações para as pessoas buscarem a especialização 
lato sensu que coincidem em certa medida com o que foi ouvido dos 
candidatos durante o processo seletivo e depois dos alunos da Espe-
cialização em Práticas Interdisciplinares no Contexto Escolar. Assim, 
aparentemente, a procura por esses cursos acontece pela necessi-
dade de preencher uma falha da formação inicial pelo candidato/
aluno entender que “só a graduação é insuficiente”, especialmente 
para disputar uma vaga de trabalho, e/ou pela urgência de adequação 
técnico-científica. No entanto, como Fonseca e Mendes da Fonseca 
(2016, p.153) lembram, mesmo ante a urgência do mercado, é preciso 
atentar para a importância da formação acadêmica do discente: “a 
dimensão formativa do educando é requisito fundamental para a qua-
lidade dos cursos, na medida em que prepara o indivíduo para o exer-
cício da cidadania, que transcende o limite do campo profissional”. 
Exatamente essa foi a preocupação ao pensar o Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) da Especialização em Práticas Interdisciplinares no 
Contexto Escolar. 

Nos cursos voltados para a área da educação, os autores apon-
tam que a pós-graduação lato sensu parece atender a demanda de 
formação continuada e/ou de desenvolvimento profissional e, nor-
malmente, coincide com a aquisição de créditos à progressão fun-
cional (PEIXOTO FILHO, 2004; FONSECA; MENDES DA FONSECA, 2016). 
De todo modo, a busca por uma qualificação, independentemente do 
mote, revela que quem a procura o faz porque compreendeu a im-
portância de não se amofinar, uma vez que o conhecimento é dinâ-
mico. Daí a importância da fiscalização e do acompanhamento mais 
eficazes, pois se trata da capacitação de professores em sua maioria 
do nível fundamental e médio, como Fonseca e Mendes da Fonseca 
(2016) atestam. Concorda-se com as autoras, já que grande parte do 
público da Especialização em Práticas Interdisciplinares no Contexto 
Escolar foi justamente composta por professores do ensino infantil, 
fundamental e médio. 

  
O Projeto Pedagógico do Curso: entre reflexões e práticas

O Projeto Pedagógico do Curso (PPC) de Especialização em Prá-
ticas Interdisciplinares no Contexto Escolar (BRASIL, 2016) foi elabora-
do em 2016 por uma comissão composta pelos seguintes professores: 



	 A	Especialização	em	Práticas	Interdisciplinares	no	Contexto	Escolar

19

Bárbara Poli Uliano Shinkawa, Gabriela Fujimori da Silva, Rafael Pe-
termann e Taynara Alcântara Cangussú, da área de Letras; Felipe Luiz 
Gomes Figueira e Lucas de Melo Andrade, de História; Ester Cristina 
Back Schulz, de Artes; Felipe Augusto Moreira Bonifácio, da área de 
Geografia; Josimar Priori, de Sociologia; Marcelo Lopes Rosa, de Filo-
sofia; Renato Rodrigues dos Santos e Viviane Moretto da Silva Fuly, da 
área de Matemática. As reuniões foram conduzidas pelos professores 
Lucas Andrade e Bárbara Uliano Shinkawa, que se tornaram coordena-
dor e vice-coordenadora da especialização. Vale destacar a participa-
ção dos professores Renato Santos e Viviane Fuly, pois ambos trouxeram 
contribuições importantes em um contexto marcado pela presença de 
profissionais majoritariamente vinculados às ciências humanas. Daniela 
Eloise Flôr, docente da área de Informática, e Luana Pagano Peres 
Molina, naquela época professora substituta de História, também con-
tribuíram muito durante o processo de elaboração do PPC.  

Motivados pelos aspectos indicados na primeira seção deste 
texto, o grupo optou por oferecer uma especialização que comportas-
se uma grade curricular que fosse capaz de, a um só tempo, explorar 
as diversidades teórico-metodológicas do corpo docente envolvido e 
promover interações plurais entre professores e alunos. Assim, foram 
estabelecidas três linhas de pesquisa, sendo elas: Perspectivas inter-
disciplinares no processo de ensino-aprendizagem; Interdisciplinari-
dade e formação do professor e Políticas públicas e interdisciplinari-
dade (BRASIL, 2016). 

Perspectivas interdisciplinares no processo de ensino-apren-
dizagem, linha 1, procurou refletir sobre as potencialidades que a 
interdisciplinaridade possui no processo de ensino e aprendizagem. 
Partiu-se do pressuposto que a articulação possível entre diferentes 
campos do saber permite ao educando um alargamento de compreen-
sões acerca da realidade em que está inserido (BRASIL, 2016). 

Já Interdisciplinaridade e formação do professor, linha 2, dedi-
cou-se a pensar sobre as dimensões teóricas e práticas que envolvem 
a atuação do educador evidenciando a necessidade de uma formação 
docente que se valha da interdisciplinaridade como mecanismo im-
portante na compreensão de contextos escolares dinâmicos e plurais 
(BRASIL, 2016).  

Por fim, Políticas públicas e interdisciplinaridade, linha 3, foi 
proposta no sentido de orientar discussões sobre as influências que 
as políticas públicas, especialmente as educacionais, trazem aos 
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contextos escolares. Buscou-se, ainda, compreender a forma como 
tais políticas contemplam a interdisciplinaridade no contexto esco-
lar (BRASIL, 2016). 

A despeito de seus enfoques, verifica-se que as linhas de pesquisa 
guardam íntima relação entre si, isso porque a própria concepção de in-
terdisciplinaridade supõe a interação entre os aspectos que compõem, 
no caso específico, os espaços escolares em suas reflexões teóricas e 
práticas. Tal intercâmbio de saberes permitiu a formação de uma grade 
curricular plural por meio da qual procurou-se oferecer aos estudantes 
um espaço rico de discussões capazes de fomentar práticas criativas 
nos arranjos locais de cada estudante em formação. Assim, cabe co-
mentar sobre as disciplinas oferecidas.

Ofertadas de forma modular, as disciplinas foram as seguintes: 
Interdisciplinaridade e construção conjunta do conhecimento no con-
texto escolar; Letramento, Identidade e Aprendizagem; Currículo, His-
tória e Políticas Públicas; Perspectivas interdisciplinares no ensino da 
arte; Leitura e escrita como práticas inter e transdisciplinares; Cibe-
respaço e mídias digitais no processo de ensino-aprendizagem; Aplica-
ções da Matemática em contextos escolares interdisciplinares; Pesqui-
sa em Educação e Seminário de Pesquisa em Educação  (BRASIL, 2016). 

A disciplina Interdisciplinaridade e construção conjunta do co-
nhecimento no contexto escolar, ministrada pelo professor e coorde-
nador da especialização Lucas Andrade, teve como objetivo demons-
trar como um contexto pedagógico marcado pela construção coletiva 
do saber precisa de articulações a serem estabelecidas entre as disci-
plinas (BRASIL, 2016).  

Conduzida pelo professor Rafael Petermann e pela professora 
e vice-coordenadora da especialização Bárbara Uliano Shinkawa, a 
disciplina Letramento, Identidade e Aprendizagem evidenciou como o 
letramento se constitui como prática social participando do processo 
de construção de identidades em âmbito escolar (BRASIL, 2016). 

Já a disciplina Currículo, História e Políticas Públicas, ofereci-
da pelos professores Felipe Luiz Gomes Figueira e Marcelo Lopes Rosa, 
discutiu sobre as dinâmicas históricas e políticas que envolvem a con-
figuração dos currículos escolares. Assim, enfatizou-se o caráter dinâ-
mico e conflitivo dos processos na definição dos conteúdos de aprendi-
zagem, sem deixar de evidenciar perspectivas curriculares afeitas aos 
direitos humanos, à cidadania e à democracia (BRASIL, 2016). 

A disciplina Perspectivas interdisciplinares no ensino da arte, 
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ministrada pela professora Ester Back, trouxe para reflexão as poten-
cialidades que as diferentes linguagens artísticas possuem na confi-
guração de práticas pedagógicas interativas e motivadoras. Os alunos 
puderam ter contato com diferentes experiências práticas, o que os 
permitiu articulá-las às suas atuações profissionais (BRASIL, 2016). 

Conduzida por Gabriela Fujimori da Silva e Rafael Petermann, 
a disciplina Leitura e escrita como práticas inter e transdisciplinares 
procurou discutir como a leitura e a escrita precisam ser pensadas 
a partir dos contextos pedagógicos em que se inserem. Procurou-se 
evidenciar que os significados se constroem por meio de situações 
culturais específicas e que os ambientes escolares, em meio a suas 
especificidades, fomentam inúmeras possibilidades no trabalho com 
leitura e escrita (BRASIL, 2016). 

A disciplina Ciberespaço e mídias digitais no processo de ensi-
no-aprendizagem, oferecida pelo professor Felipe Bonifácio, demons-
trou como as mídias inerentes a uma realidade marcada pela ciber-
cultura e pelo ciberespaço podem se constituir como oportunidades 
pedagógicas (BRASIL, 2016).  

Já a disciplina Aplicações da Matemática em contextos escolares 
interdisciplinares, ministrada pelos professores Renato Santos e Angela 
Marques, destacou como a Matemática pode contribuir com situações 
de ensino e aprendizagem interdisciplinares evidenciando o trabalho 
com inteligências múltiplas e com softwares educacionais voltados para 
a construção do conhecimento lógico-matemático (BRASIL, 2016). 

A disciplina Pesquisa em Educação, conduzida por Bárbara Ulia-
no Shinkawa, Lucas Andrade e Taynara Cangussú, discutiu sobre a con-
figuração do conhecimento científico, tendo como foco a estruturação 
de projetos de pesquisa. Nesta disciplina, os alunos tiveram a opor-
tunidade de amadurecer o projeto de trabalho de conclusão de curso 
(BRASIL, 2016). 

Por fim, a disciplina Seminário de Pesquisa em Educação, ofe-
recida pela professora Valeriê Cardoso Machado Inaba, organizou-se 
de modo a oferecer a oportunidade de os alunos apresentarem para 
a turma e para uma banca de professores seus projetos de traba-
lho de conclusão de curso. A disciplina configurou-se, portanto, como 
um espaço em que perspectivas teórico-metodológicas no campo da 
educação puderam ser debatidas de forma dinâmica e colaborativa 
(BRASIL, 2016).  

Ao acompanhar a descrição das disciplinas oferecidas, é possí-
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vel perceber o comprometimento do curso em promover uma forma-
ção que fosse capaz de conduzir os alunos a incorporarem em suas 
práticas e reflexões a interdisciplinaridade como elemento fundamen-
tal. Entende-se que tal movimento de aproximação interdisciplinar 
enseja não apenas o vínculo entre saberes ditos especializados, mas 
também se direciona a incorporar todos os saberes que permeiam a 
comunidade escolar. A preocupação com esse caráter situado e plural 
do conhecimento surgiu uma vez tomada como válida a ideia de que 
o conhecimento resulta de trabalhos coletivos direcionados a finali-
dades sociais.  Assim, procurou-se promover uma formação capaz de 
atribuir legitimidade aos saberes dos mais diferentes atores que par-
ticipam direta ou indiretamente dos espaços escolares. 

Realizadas todas essas considerações, pode-se afirmar que a es-
pecialização cumpriu com seu principal objetivo, uma vez que con-
seguiu, de modo geral, propiciar “a formação interdisciplinar dos 
profissionais da educação básica, capacitando-os para desenvolverem 
práticas pedagógicas situadas em contextos escolares específicos e fun-
damentadas na produção conjunta e democrática de conhecimento” 
(BRASIL, 2016, p. 30). Fazendo uma ampla leitura dos seus objetivos 
específicos, percebe-se que o curso foi capaz de promover novos diálo-
gos entre os professores do próprio campus Paranavaí e de articular a 
instituição às organizações de atuação dos alunos tendo como proposta 
educacional a construção de um espaço em que vozes plurais, advin-
das de diferentes contextos escolares, pudessem se articular visando à 
construção coletiva de novos conhecimentos pedagógicos. 

A concretização desses objetivos pode ser verificada nos 22 tra-
balhos de conclusão de curso defendidos. Os estudantes desenvolve-
ram discussões que problematizaram temas vinculados às suas áreas 
de atuação profissional e/ou formação acadêmica a partir das pers-
pectivas interdisciplinares que foram desenvolvidas ao longo do curso 
de maneira colaborativa. Neste sentido, uma variedade de temas edu-
cacionais foi discutida à luz de diálogos estabelecidos entre diversos 
saberes e práticas. 

Considerações finais

Seguindo o que preconiza a legislação educacional brasileira, ao 
reafirmar, portanto, os amplos compromissos do IFPR como instituição 
pública, a Especialização em Práticas Interdisciplinares no Contexto 
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Escolar se destacou pelas colaborações que trouxe ao âmbito local. 
Todo o processo de elaboração, execução e avaliação do referido cur-
so foi claramente importante para a história do campus Paranavaí. 

A especialização colaborou, em especial, com a consolidação 
de um grupo de professores mediante uma experiência local com-
partilhada. A aproximação estabelecida entre diferentes perspecti-
vas teórico-metodológicas, a necessidade de atuar em função de uma 
educação integral e de articular caminhos possíveis em meio às po-
tencialidades institucionais foram os elementos que, de modo amplo, 
caracterizaram esse percurso identitário pelo qual passou (e ainda 
passa) o grupo das humanidades. 

Além de fazer parte da constituição deste agrupamento, a es-
pecialização ainda permitiu que o IFPR - campus Paranavaí ganhasse 
experiência no que se refere à oferta de cursos de pós-graduação 
lato sensu. Tal aspecto é importante de ser enfatizado, pois a Es-
pecialização em Práticas Interdisciplinares no Contexto Escolar e a 
Especialização em Desenvolvimento de Sistemas para Web, Móveis 
e Embarcados foram os primeiros cursos dessa natureza oferecidos 
pelo campus Paranavaí. Ambas as especializações foram projetadas 
no mesmo momento, embora o curso da área de Informática tenha 
iniciado sua implementação primeiro. 

Durante as longas noites de segundas e terças-feiras, as aulas 
da especialização aconteceram nas dependências do campus Parana-
vaí. Foram momentos marcados pelo intercâmbio de ideias e pelo fo-
mento de práticas sobre realidades educacionais inesgotavelmente di-
versas. Neste sentido, a Especialização em Práticas Interdisciplinares 
no Contexto Escolar não procurou estabelecer cisões entre formação 
acadêmica e prática profissional. Mediante o exercício da escuta, o 
objetivo foi sempre o de construir um lugar em que cada experiência 
educacional compartilhada pudesse ser entendida como elemento es-
sencial para a construção coletiva de novos saberes. 
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A interação em práticas  
pedagógicas motivadoras:
UMA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS  
NORMATIVOS DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Lucas de Melo Andrade
Yasmim Gay Orlando Teixeira

Falar sobre a educação infantil é debruçar-se sobre um universo 
de exploração e descoberta. Fantasias e brincadeiras compartilham o 
mesmo espaço de um conhecimento especializado (o científico) ao qual 
a criança passa a ser apresentada. Com sua estrutura específica, a es-
cola chega ao mundo infantil por meio de um emaranhado de emoções 
que se polarizam entre o medo do desconhecido e o desejo de fazer 
parte de uma nova coletividade. É possível notar a presença das faça-
nhas do Lobo Mau à espreita de Chapeuzinho, assim como das primeiras 
letras redigidas por mãos ainda tão pequenas. Sem dúvidas o momento 
é especial, pois exige do Estado, da família e da comunidade escolar 
diálogos que sejam capazes de promover uma educação que, de fato, 
pluralize as experiências daqueles que estão se inserindo em novos con-
textos da vida social.   

Trata-se, ainda, de refletir sobre práticas e perspectivas te-
óricas que, de modo amplo, estão destinadas a iniciar pessoas em 
interações sociais que têm se tornado cada vez mais complexas. O 
desafio colocado às crianças é enorme, afinal é preciso que elas se 
tornem indivíduos autônomos, criativos e participantes em um mundo 
marcado, dentre outros aspectos, pela expansão da tecnologia, pela 
permanência de desigualdades próprias ao capitalismo e pelos cho-
ques culturais típicos de uma sociedade globalizada. 

Partindo dessa ampla perspectiva educacional, este artigo tem 
como objetivo discutir de que maneira o Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998a, 1998b, 1998c), as 
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Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2013) e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) incorporam 
o conceito de interação. Em primeiro momento, evidencia-se o papel 
de destaque que tais documentos normativos atribuem à interação. 
Defende-se, ainda, que práticas pedagógicas interativas permitem a 
motivação, elemento indispensável à aprendizagem. Em seguida, são 
apresentados os conteúdos de aprendizagem que essas mesmas nor-
mativas estabelecem para a concretização de uma educação infantil 
que seja marcada por práticas interativas e motivadoras. 

Sobre os conceitos de interação e motivação na educação infantil

A relação estabelecida entre ensino e aprendizagem no ambien-
te escolar acontece em meio aos vínculos que professores e alunos 
firmam com o conhecimento. Ao professor cabe ensinar, o que implica 
selecionar, organizar e transmitir o conteúdo. Ao aluno cabe aprender, 
o que exige confrontar o conhecimento escolar com a vida cotidiana 
(ALMEIDA; GRUBISICH, 2011). É nas interações sociais empreendidas 
por esses indivíduos nos mais diferentes contextos que o processo de 
ensino e aprendizagem revela grande parte de sua dinamicidade (VI-
GOTSKY, 2007).   

Segundo o Referencial Curricular Nacional para a Educação In-
fantil (BRASIL, 1998a, p. 31-32), a interação é uma das estratégias 
centrais para a aprendizagem, cabendo ao professor criar “situações 
de conversa, brincadeiras ou de aprendizagens orientadas que garan-
tam a troca entre as crianças”. Esses ambientes interativos devem 
ser acolhedores, de modo que as crianças consigam se comunicar e se 
expressar com confiança e autoestima em momentos que, muitas ve-
zes, exigem a capacidade de resolver conflitos de forma colaborativa. 

Enfatizando a necessidade de considerar as interações sociais 
das quais as crianças fazem parte, o Referencial propõe um eixo de 
trabalho que favoreça, prioritariamente, os processos de construção 
da identidade e da autonomia (BRASIL, 1998b, p. 11). Ao conceito 
de identidade está acoplada a “ideia de distinção, de uma marca de 
diferença entre as pessoas, a começar pelo nome, seguido de todas as 
características físicas, de modos de agir e de pensar e da história pes-
soal”. Trata-se de uma construção que “é gradativa e se dá por meio 
de interações sociais estabelecidas pela criança, nas quais ela, alter-
nadamente, imita e se funde com o outro para diferenciar-se dele em 
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seguida, muitas vezes utilizando-se da oposição” (BRASIL, 1998b, p. 
13). Destarte, o Referencial (BRASIL, 1998b, p. 11) entende que nos 
espaços institucionais de educação infantil a formação da identidade 
das crianças se constitui à medida que elas passam a interagir entre si 
e com os adultos, situação caracterizada pelo contato entre pessoas 
cujas características socioculturais são distintas. 

Desde que essa interação ocorra em um ambiente pedagógico 
que reconheça e valorize as diferenças, o indivíduo passa a gradati-
vamente desenvolver sua autonomia, isto é, sua “capacidade de se 
conduzir e tomar decisões por si próprio, levando em conta regras, 
valores, sua perspectiva pessoal, bem como a perspectiva do outro”. 
Neste sentido, a educação infantil deve estar voltada para a constru-
ção de uma “moral autônoma”, que consiste em propiciar maturidade 
à criança a fim de que ela consiga compreender que as regras podem 
ser discutidas e reformuladas conforme acordo estabelecido pelo gru-
po. A partir da moral autônoma, a criança ainda “vê a igualdade e 
reciprocidade como componentes necessários da justiça e torna-se 
capaz de coordenar seus pontos de vista e ações com os de outros, 
em interações de cooperação” (BRASIL, 1998b, p.13-14). Em síntese, 
o Referencial defende uma educação que seja capaz de valorizar a 
identidade das crianças, encorajando-as a interagirem de forma autô-
noma e responsável na sociedade da qual fazem parte. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(BRASIL, 2013) também reconhecem o papel central da interação para 
a aprendizagem. Em seu Artigo 3º, as Diretrizes (BRASIL, 2013, p. 97) 
apontam que o currículo busca “articular as experiências e os saberes 
das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio 
cultural, artístico, ambiental, científico e tecnológico”. Alinha-se a 
essa perspectiva o Artigo 4º, para o qual a criança é um “sujeito histó-
rico e de direitos” que, ao interagir socialmente, “constrói sua iden-
tidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, 
observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a 
natureza e a sociedade, produzindo cultura” (BRASIL, 2013, p. 97).   

A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) reafirma o 
papel da interação. De modo amplo, a Base entende que a educação 
infantil, ao vincular educar e cuidar, precisa estabelecer relações en-
tre o contexto em que a criança está inserida e as propostas pedagó-
gicas. Trata-se, portanto, de promover situações por meio das quais 
a criança seja pedagogicamente direcionada a se constituir como um 
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“ser que observa, questiona, levanta hipóteses, conclui, faz julga-
mentos e assimila valores e que constrói conhecimentos e se apropria 
do conhecimento sistematizado por meio da ação e nas interações 
com o mundo físico e social” (BRASIL, 2018, p. 36-38). Assim, é neces-
sário criar uma “intencionalidade educativa” que consista 

na organização e proposição, pelo educador, de experiên-
cias que permitam às crianças conhecer a si e ao outro e 
de conhecer e compreender as relações com a natureza, 
com a cultura e com a produção científica, que se traduzem 
nas práticas de cuidados pessoais (alimentar-se, vestir-se, 
higienizar-se), nas brincadeiras, nas experimentações com 
materiais variados, na aproximação com a literatura e no 
encontro com as pessoas (BRASIL, 2018, p. 39).    

Quando estruturada por meio do estímulo à interação social, a 
educação infantil colabora com a motivação das crianças. Motivar é 
um termo proveniente do latim motus, que significa mover-se, dirigir 
uma força interna que configure o agir. São várias as pesquisas na área 
da educação que têm estudado os processos motivacionais. De modo 
amplo, elas procuram demonstrar como a motivação opera como ele-
mento central para a aprendizagem (CAMARGO; CAMARGO; SOUZA, 
2019, p. 598-599). 

Estabelecendo diálogos entre as diferentes perspectivas teóricas 
existentes sobre motivação, pode-se dizer que ela se configura em meio 
às relações estabelecidas entre afetividade, emoções e alcance de me-
tas. No que se refere às metas, a motivação pode ocorrer em função de 
um valor interno atribuído à própria atividade desempenhada ou estar 
vinculada a algum benefício externo que a concretização de determi-
nada ação pode trazer. Trata-se, portanto, de processos motivacionais 
complexos que não podem deixar de ser relacionados, ainda, aos con-
textos específicos em que ocorrem (KNÜPPE, 2006, p. 280-281).

De todo modo, é possível perceber que a motivação, em qual-
quer que seja o contexto específico em que se encontra, realiza-se 
por meio de interações. Tal perspectiva permite afirmar que práticas 
educativas marcadas pela interação permitem a formação de sujei-
tos motivados a legitimar o conhecimento escolar. Essa legitimidade, 
por sua vez, é de extrema importância para a configuração e o cum-
primento de metas necessárias tanto à realização pessoal quanto ao 
aperfeiçoamento da vida em sociedade. 

Não é difícil perceber, portanto, como é desafiador mediar um 
processo de ensino e aprendizagem que seja capaz de motivar os alu-
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nos a incorporarem o conhecimento escolar em suas vidas. Porém, 
há um direcionamento que pode orientar os docentes em suas mais 
variadas realidades pedagógicas: “à medida que os professores desen-
volvem sua própria motivação, presença fundamentada em sua missão 
profissional, maior será a sua capacidade de estimular a motivação 
dentro de cada aluno”. No entanto, o caminho não termina por aí, afi-
nal é preciso engajar alunos “de tal forma que eles comecem a gerar 
sua própria motivação” (CAMARGO; CAMARGO; SOUZA, 2019, p. 599). 

Conteúdos de aprendizagem para uma prática pedagógica interati-
va e motivadora

Depois de discutir sobre a importância da interação e da mo-
tivação na educação infantil, torna-se necessário pensar sobre como 
torná-las possíveis em sala de aula. Sendo assim, é viável considerar 
os conteúdos de aprendizagem propostos pelos documentos normati-
vos sobre os quais este artigo tem se debruçado, quais sejam: o Refe-
rencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998a, 
1998b, 1998c), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (BRASIL, 2013) e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 
2018). Observa-se que a práxis docente configura interações e motiva-
ções próprias ao contexto em que se insere. Neste sentido, espera-se 
que o professor da educação infantil criticamente adeque à sua re-
alidade profissional os conteúdos de aprendizagem que passam a ser 
apresentados.

O Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil 
(BRASIL, 1998c) defende que a criança tenha contato com as lingua-
gens que configuram diversos objetos do conhecimento, sendo eles: 
movimento; música; artes visuais; linguagem oral e escrita; natureza 
e sociedade e matemática. Assim, cabe apresentar as potencialidades 
pedagógicas que o Referencial atribui a cada uma dessas áreas. 

Ao explorar o movimento em sala de aula, a criança se proje-
ta como sujeito de cultura interagindo com amigos e docentes, bem 
como trabalha seus atos motores. Destarte, 

o trabalho com movimento contempla a multiplicidade de 
funções e manifestações do ato motor, propiciando um amplo 
desenvolvimento de aspectos específicos da motricidade das 
crianças, abrangendo uma reflexão acerca das posturas cor-
porais implicadas nas atividades cotidianas, bem como ativi-
dades voltadas para a ampliação da cultura corporal de cada 
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criança (BRASIL, 1998c, p. 15).

Por meio da música, a criança pode manifestar sentimentos, 
exprimir sensações, desenvolver-se cognitivamente e interagir com as 
pessoas em momentos de descontração. Neste sentido, 

o trabalho com música deve considerar [...] que ela é um 
meio de expressão e forma de conhecimento acessível aos 
bebês e crianças, inclusive aquelas que apresentem necessi-
dades especiais. A linguagem musical é excelente meio para o 
desenvolvimento da expressão, do equilíbrio, da auto-estima 
e autoconhecimento, além de poderoso meio de integração 
social (BRASIL, 1998c, p. 49). 

As artes visuais também permitem a expressão de sentimen-
tos, sensações e pensamentos, sendo estes centrais para o desenvol-
vimento da imaginação. Assim como a música, “as Artes Visuais são 
linguagens e, portanto, uma das formas importantes de expressão e 
comunicação humanas, o que, por si só, justifica sua presença no con-
texto da educação, de um modo geral, e na educação infantil particu-
larmente” (BRASIL, 1998c, p. 85).

No que se refere à linguagem oral e escrita, frisa-se a importân-
cia da aprendizagem concreta da leitura e do ato de escrever. Por meio 
desse aprendizado, a criança amplia suas competências linguísticas e 
sua capacidade de pensar. As relações sociais da criança também se 
complexificam, uma vez que passa a ter maior conhecimento sobre a 
sua cultura e as outras culturas. De modo geral,

a educação infantil, ao promover experiências significati-
vas de aprendizagem da língua, por meio de um trabalho 
com a linguagem oral e escrita, se constitui em um dos 
espaços de ampliação das capacidades de comunicação 
e expressão e de acesso ao mundo letrado pelas crianças 
(BRASIL, 1998c, p.117).

O estudo da natureza e sociedade deve estar presente na edu-
cação infantil, pois permite que a criança pense sobre seus laços com 
o mundo natural e o meio social. Trata-se de entender as crianças 
como indivíduos que integram 

grupos socioculturais singulares, vivenciam experiências 
e interagem num contexto de conceitos, valores, idéias, 
objetos e representações sobre os mais diversos temas a 
que têm acesso na vida cotidiana, construindo um conjun-
to de conhecimentos sobre o mundo que as cerca (BRASIL, 
1998c, p.163).
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Por fim, o Referencial (BRASIL, 1998c, p. 213) destaca que o 
ensino de matemática, por meio de noções simples de quantidade, 
espaço e número, possibilita que a criança descubra, relacione, racio-
cine, pense de forma organizada e se situe espacialmente. Observa-se 
que tais habilidades são centrais para a formação de pessoas cada vez 
mais autônomas e capazes de resolver problemas. De modo amplo,

o trabalho com noções matemáticas na educação infantil 
atende, por um lado, às necessidades das próprias crianças 
de construírem conhecimentos que incidam nos mais varia-
dos domínios do pensamento; por outro, corresponde a uma 
necessidade social de instrumentalizá-las melhor para viver, 
participar e compreender um mundo que exige diferentes 
conhecimentos e habilidades (BRASIL, 1998c, p. 207).

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 
(BRASIL, 2013) têm como objetivo principal orientar políticas públi-
cas focadas, principalmente, no planejamento, execução e avaliação 
de propostas pedagógicas curriculares. A preocupação incide sobre 
a criança, já que procura garantir a ela direitos básicos dentre os 
quais se encontra o direito de imaginar, reagir e questionar. Assim, 
as Diretrizes entendem que a educação infantil deve ser composta 
por propostas pedagógicas que procurem respeitar, valorizar e esti-
mular determinados princípios e valores éticos, políticos e estéticos, 
garantindo uma formação pautada na construção interativa do conhe-
cimento. É em seu Artigo 8º que as Diretrizes estabelecem a proposta 
pedagógica das instituições de educação infantil. Assim, convém ob-
servar parte dele: 

Art. 8º A proposta pedagógica das instituições de Educação 
Infantil deve ter como objetivo garantir à criança acesso 
a processos de apropriação, renovação e articulação de 
conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, 
assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à 
confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convi-
vência e à interação com outras crianças. § 1º Na efetivação 
desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de 
Educação Infantil deverão prever condições para o trabalho 
coletivo e para a organização de materiais, espaços e tem-
pos que assegurem: I – a educação em sua integralidade, 
entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo 
educativo; II – a indivisibilidade das dimensões expressivo-
-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e 
sociocultural da criança; III – a participação, o diálogo e 
a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização 
de suas formas de organização; IV – o estabelecimento de 
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uma relação efetiva com a comunidade local e de mecanis-
mos que garantam a gestão democrática e a consideração 
dos saberes da comunidade; V – o reconhecimento das es-
pecificidades etárias, das singularidades individuais e cole-
tivas das crianças, promovendo interações entre crianças 
de mesma idade e crianças de diferentes idades; VI – os 
deslocamentos e os movimentos amplos das crianças nos 
espaços internos e externos às salas de referência das tur-
mas e à instituição; VII – a acessibilidade de espaços, ma-
teriais, objetos, brinquedos e instruções para as crianças 
com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e 
altas habilidades/superdotação; VIII – a apropriação pelas 
crianças das contribuições histórico-culturais dos povos in-
dígenas, afrodescendentes, asiáticos, europeus e de outros 
países da América; IX – o reconhecimento, a valorização, 
o respeito e a interação das crianças com as histórias e as 
culturas africanas, afro-brasileiras, bem como o combate 
ao racismo e à discriminação; X – a dignidade da criança 
como pessoa humana e a proteção contra qualquer forma 
de violência – física ou simbólica – e negligência no interior 
da instituição ou praticadas pela família, prevendo os enca-
minhamentos de violações para instâncias competentes [...] 
(BRASIL, 2013, p. 98).

Em seu Artigo 9º, por sua vez, as Diretrizes evidenciam os dois 
eixos que devem nortear as propostas pedagógicas, sendo eles as in-
terações e a brincadeira. Convém observar:

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a proposta 
curricular da Educação Infantil devem ter como eixos norte-
adores as interações e a brincadeira, garantindo experiên-
cias que: I – promovam o conhecimento de si e do mundo por 
meio da ampliação de experiências sensoriais, expressivas, 
corporais que possibilitem movimentação ampla, expres-
são da individualidade e respeito pelos ritmos e desejos da 
criança; II – favoreçam a imersão das crianças nas diferentes 
linguagens e o progressivo domínio por elas de vários gêneros 
e formas de expressão: gestual, verbal, plástica, dramática 
e musical; III – possibilitem às crianças experiências de nar-
rativas, de apreciação e interação com a linguagem oral e 
escrita, e convívio com diferentes suportes e gêneros textu-
ais orais e escritos; IV – recriem, em contextos significativos 
para as crianças, relações quantitativas, medidas, formas e 
orientações espaço temporais; V – ampliem a confiança e a 
participação das crianças nas atividades individuais e cole-
tivas; VI – possibilitem situações de aprendizagem mediadas 
para a elaboração da autonomia das crianças nas ações de 
cuidado pessoal, auto-organização, saúde e bem-estar; VII – 
possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças 
e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência 
e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversida-
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de; VIII – incentivem a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação e o conhecimento 
das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo 
e à natureza; IX – promovam o relacionamento e a interação 
das crianças com diversificadas manifestações de música, 
artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, teatro, 
poesia e literatura; X – promovam a interação, o cuidado, a 
preservação e o conhecimento da biodiversidade e da sus-
tentabilidade da vida na Terra, assim como o não desper-
dício dos recursos naturais; XI – propiciem a interação e o 
conhecimento pelas crianças das manifestações e tradições 
culturais brasileiras; XII – possibilitem a utilização de gra-
vadores, projetores, computadores, máquinas fotográficas, 
e outros recursos tecnológicos e midiáticos (BRASIL, 2013, 
p. 99).

 Em consonância com as Diretrizes, a Base Nacional Comum 
Curricular (BRASIL, 2018) entende que a educação infantil deve fazer 
com que a criança consiga se desenvolver, construir seus próprios pen-
samentos e se inserir na sociedade. O professor é colocado como um 
dos grandes responsáveis na mediação desse processo de formação, 
uma vez que cabe ao docente planejar aulas que oportunizem diver-
sas experiências de aprendizagem. Tais aulas, segundo a Base, devem 
ser estruturadas a partir de cinco campos de experiências sobre os 
quais é necessário comentar.

O campo de experiência O eu, o outro e o nós estabelece que a 
criança precisa interagir com as demais pessoas, de modo que ela con-
siga formar opinião, conceitos, experiência de vida, valores, autonomia 
e respeito às diferenças. Corpo, gestos e movimentos é outro campo 
de experiência a ser trabalhado, isso porque o indivíduo por si só pra-
tica movimentos voluntários e involuntários. As coordenações motoras 
fazem parte da vida dos seres humanos desde o nascimento, assim, a 
educação infantil deve permitir que criança adquira novas experiências 
corporais por meio de movimentos e gestos. As práticas lúdicas ganham 
especial destaque nessa aquisição, pois fomentam situações de explo-
ração e descoberta. O campo Traços, sons, cores e formas, por sua vez, 
revela a importância do aprendizado de diferentes linguagens artísti-
cas para a construção do pensamento crítico, social e estético. Escuta, 
fala, pensamento e imaginação, como campo, reforça as capacidades 
de escutar, falar, pensar e imaginar através, por exemplo, da contação 
de história. Por fim, o campo Espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações evidencia a necessidade de propiciar à criança o conta-
to com diferentes formas e dimensões por meio das quais o mundo pode 
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ser compreendido (BRASIL, 2018, p. 40-43). 
Como já se pôde observar, os documentos normativos, consi-

derados neste texto, reconhecem a centralidade da brincadeira no 
processo de ensino e aprendizagem. O Referencial Curricular Nacio-
nal para a Educação Infantil (BRASIL, 1998a) afirma que, por meio 
das brincadeiras, novas experiências a serem necessariamente vividas 
pelas crianças tornam-se viáveis. Observando como as crianças imi-
tam a realidade ao brincar, pode-se analisar, por exemplo, como elas 
agiriam em determinada situação e suas compreensões sobre deter-
minado assunto. Assim, o Referencial destaca que brincadeiras peda-
gogicamente bem direcionadas colaboram com a capacidade de esta-
belecer diferenças entre a realidade e a fantasia, além de permitirem 
o desenvolvimento da confiança e da autonomia em interações sociais 
marcadas pelo uso de diferentes linguagens. Neste sentido,

a intervenção intencional baseada na observação das brin-
cadeiras das crianças, oferecendo-lhes material adequado, 
assim como um espaço estruturado para brincar permite o 
enriquecimento das competências imaginativas, criativas 
e organizacionais infantis. Cabe ao professor organizar si-
tuações para que as brincadeiras ocorram de maneira di-
versificada para propiciar às crianças a possibilidade de es-
colherem os temas, papéis, objetos e companheiros com 
quem brincar ou os jogos de regras e de construção, e assim 
elaborarem de forma pessoal e independente suas emo-
ções, sentimentos, conhecimentos e regras sociais (BRASIL, 
1998a, p. 29).

Em seu Artigo 6º, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (BRASIL, 2013) afirmam, por sua vez, que a ludi-
cidade deve compor os princípios das propostas pedagógicas. Cabe 
observar:

Art. 6º As propostas pedagógicas de Educação Infantil devem 
respeitar os seguintes princípios: I – Éticos: da autonomia, da 
responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem co-
mum, ao meio ambiente e às diferentes culturas, identidades 
e singularidades. II – Políticos: dos direitos de cidadania, do 
exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática. 
III – Estéticos: da sensibilidade, da criatividade, da ludicida-
de e da liberdade de expressão nas diferentes manifestações 
artísticas e culturais (BRASIL, 2013, p. 97-98). 

Por fim, a Base Nacional Comum Curricular (2018) entende que 
as ações de conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhe-
cer-se compõem os “direitos de aprendizagem e desenvolvimento na 
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Educação Infantil”. Frisa-se que, na educação infantil, cabe à criança 
exercer seu direito de

brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes es-
paços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e adultos) 
ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, 
seus conhecimentos, sua imaginação, sua criatividade, suas 
experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, 
cognitivas, sociais e relacionais (BRASIL, 2018, p. 38).

A Base ainda destaca que o educador deve planejar-se a fim de 
que ele consiga efetivar os “direitos de aprendizagem e desenvolvi-
mento” pertencentes à criança. Afinal, parte do trabalho do educador 
consiste em “refletir, selecionar, organizar, planejar, mediar e moni-
torar o conjunto das práticas e interações, garantindo a pluralidade 
de situações que promovam o desenvolvimento pleno das crianças” 
(BRASIL, 2018, p. 39).

De modo geral, percebe-se que as brincadeiras são muito bem 
aceitas pelos alunos, uma vez que elas fazem parte da realidade co-
tidiana vivida pelas crianças no espaço doméstico. Aproveitando-se 
desse caráter facilitador, cabe à escola criar ações lúdicas que oportu-
nizem a aprendizagem. O professor que insere intenções pedagógicas 
nas brincadeiras consegue que a criança, a um só tempo, reafirme 
sua identidade e direcione sua aprendizagem de forma confiante. O 
reconhecimento da infância por meio da ludicidade possibilita que a 
criança, ao ter sua condição respeitada, seja motivada a fazer parte 
do espaço escolar junto ao seu professor e colegas.

Considerações finais

Este artigo procurou demonstrar que os documentos normativos 
referentes à educação infantil, sendo eles o Referencial Curricular 
Nacional para a Educação Infantil (BRASIL, 1998a, 1998b, 1998c), as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (BRASIL, 
2013) e a Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2018) claramente 
se articulam ao defenderem a interação como elemento basilar para 
a aprendizagem. 

Esses documentos evidenciam que a criança se constitui como 
sujeito autônomo, criativo e participativo à medida que consegue 
projetar-se em meio às articulações que estabelece com a sociedade 
da qual faz parte. Trata-se, evidentemente, da defesa de práticas 
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pedagógicas que sejam capazes de desenvolver diferentes linguagens, 
habilidades e competências visando à plurissignificação das experiên-
cias que compõem o campo material e simbólico em que a criança se 
torna sujeito de cultura.

Nesse sentido, a educação é entendida em sua dinamicidade, 
pois é tomada como participante dos processos interacionais utiliza-
dos pelos indivíduos para a construção de identidades estabelecidas 
mediante a afirmação de semelhanças e diferenças. Acrescenta-se 
que a interação defendida pelos referidos documentos normativos é 
aquela que procura estruturar a formação de sujeitos éticos, devida-
mente comprometidos com a valorização da pluralidade nos espaços 
de convivência.

O artigo ainda demonstrou que essa perspectiva educacional 
pautada na interação permite que os alunos, de modo geral, encontrem 
motivação para incorporar o conhecimento escolar em suas vidas coti-
dianas. Interagindo, o indivíduo é capaz de vivenciar relações marcadas 
por afetividade, emoções e alcance de metas. Assim, as situações de 
aprendizagem podem ser motivadoras à medida que construam espaços 
de interação em que realizações pessoais e coletivas possam ser dialo-
gadas. De tal diálogo, abre-se um fértil caminho para a configuração de 
ambientes que valorizem a pluralidade, a individualidade e o estabele-
cimento de identidades coletivas.

Ao longo do texto, foi possível conhecer conteúdos de apren-
dizagem que permitem a construção de contextos pedagógicos inte-
rativos e motivadores. Esses contextos possibilitam que o processo 
de ensino e aprendizagem seja marcado pela confiança estabelecida 
entre professores e alunos, de modo que a sala de aula se torne um 
espaço aberto para o questionamento e para a construção conjunta 
de conhecimento. Assim, é possível dizer que a interação e a moti-
vação geram caminhos seguros para que os alunos se tornem sujeitos 
motivados na resolução de problemas que afetem toda a coletividade.

Destacou-se que nos documentos normativos da educação in-
fantil a brincadeira ganha centralidade. Quando pedagogicamente 
bem orientadas, as brincadeiras permitem que, a um só tempo, a 
criança estabeleça novas aproximações e distanciamentos entre fan-
tasia e o mundo real, interaja com adultos e outras crianças e se 
insira no mundo escolar de maneira mais facilitada e confiante. A brin-
cadeira, portanto, acaba operando como um elemento que reafirma 
a identidade infantil ao mesmo tempo em que oportuniza à criança 
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novas experiências de aprendizagem.
Convém frisar que a interação e a motivação apenas acontecem 

no ambiente escolar de forma satisfatória quando as práticas e as re-
flexões pedagógicas consideram as especificidades do contexto vivido. 
Tal perspectiva permite afirmar que o processo de ensino e aprendi-
zagem apenas se efetiva quando os indivíduos envolvidos conseguem 
direcionar o conhecimento para a compreensão do mundo em que 
vivem. Assim, espera-se que este texto traga contribuições aos pro-
fessores da educação infantil, principalmente, no sentido de levá-los 
a reconhecer que os documentos normativos analisados, ao enfatiza-
rem a necessidade de práticas pedagógicas interativas, pressupõem 
a necessidade de pensar sobre as diversas potencialidades oferecidas 
por cada contexto específico de aprendizagem. Neste sentido, dese-
ja-se que este artigo também se constitua como fonte de motivação 
a tantos profissionais que, em seus contextos específicos, têm conse-
guido desenvolver práticas responsáveis por motivar crianças nas mais 
diferentes interações sociais.
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A literatura e a contação de  
histórias na educação infantil: 
UMA PROPOSTA DE SEQUÊNCIA DIDÁTICA

Bárbara Poli Uliano Shinkawa
Vera Lúcia de Oliveira Benedetti

Há muito a Literatura, independentemente de suas especifici-
dades, corrobora com o desenvolvimento humano. No mundo infantil, 
o texto literário pode ser vivenciado a partir da contação de histórias. 
O hábito de contar histórias é de longa data no universo humano e é 
um instrumento muito importante para estimular a aprendizagem in-
fantil, especialmente a leitura, o desenvolvimento da linguagem e da 
escrita, além de despertar o senso crítico. Como afirma Ribeiro (2010, 
p.11), o ato de contar histórias “abre as portas da imaginação infantil, 
levando a criança para um mundo maravilhoso e mágico, repleto de 
ternura, carinho e suspense”. 

Neste trabalho queremos enfatizar que os professores são os 
mediadores da contação de histórias. Eles possuem uma tarefa muito 
importante que é envolver a criança na narrativa incentivando, além 
de saberes científicos, a criatividade, a imaginação, a fantasia, enfim, 
todos os aspectos importantes para o desenvolvimento emocional e 
para a vida nesta fase que é a infância.

A Arte é capaz de transformar os que entram em contato com 
ela. Mencionam isso, de diferentes formas, os documentos norteado-
res da educação, como o Referencial Curricular Nacional para a Edu-
cação Infantil (doravante RCNEI) (BRASIL, 1998), as Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação Infantil (doravante DCNEI) (BRASIL, 
2013) e a Base Nacional Comum Curricular (doravante BNCC) (BRASIL, 
2017). Eles aludem também sobre a importância de múltiplas lingua-
gens na formação do educando e a Arte é uma delas.

Literatura, como Arte que é, influencia na formação do sujeito, 
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na compreensão do mundo e das comunidades. A Literatura Infantil, por 
sua vez, em função de suas características particulares, promove esses 
mesmos eventos transformadores nas crianças. A partir dos documentos 
oficiais e dos teóricos, como Abramovich (1997), Coelho (1999), Can-
dido (2004), Moisés (2004; 2007), Ribeiro (2010), Grosso (2015), entre 
outros, entendemos que quanto mais cedo a criança tiver contato com 
as histórias, melhor será sua capacidade de “ler” o mundo que a cerca. 
A escola tem um papel importante nesta trajetória, já que, conforme 
Miguez, “na maioria dos casos, a escola acaba sendo a única fonte de 
contato da criança com o livro e, sendo assim, é necessário estabele-
cer-se um compromisso maior com a qualidade e o aproveitamento da 
leitura como fonte de prazer”. (MIGUEZ, 2000, p. 28). 

Assim, na primeira seção deste artigo, falaremos sobre a impor-
tância da Literatura e da contação de histórias na Educação Infantil 
(doravante EI). Na segunda seção, apresentaremos uma proposta da 
sequência didática1 que tem como foco os seguintes conceitos a se-
rem desenvolvidos pelos alunos: a narrativa (a sequência dos fatos), a 
imaginação e o tempo.

A atividade foi planejada para ser realizada em três aulas. Na 
primeira aula, propomos a contação da história Meu galinho, narrati-
va escolhida por trazer os elementos com os quais iremos trabalhar. 
Após a contação da história, haverá alguns questionamentos sobre ela 
aos alunos. Na segunda aula, será realizada a retomada da história 
trabalhada seguida de uma atividade referente ao conceito de ima-
ginação/fantasia. Na terceira aula, faremos a conclusão do trabalho 
realizando a atividade referente ao tempo narrativo. Assim, ressal-
taremos a importância dos aspectos escolhidos (narrativa, fantasia/
imaginação e tempo) para a compreensão dos diferentes movimentos 
de uma história.

Com este trabalho, propomos algumas atividades como suges-
tão para o professor trabalhar com os seus alunos da EI os aspectos 
literários do gênero narrativo a partir dos fatos narrados, a fantasia 
e o tempo da narrativa, também noções gerais da passagem do tem-
po, além de despertar o interesse pela leitura. Esperamos que nosso 
trabalho contribua para a aprendizagem de saberes científicos e de 
conhecimento de mundo para alunos e professores.

1 O público-alvo desta sequência didática são as crianças de 4 e 5 anos. No entanto, com as devidas 
adaptações é possível aplicar para outras faixas etárias.



Múltiplos diálogos, reflexões e práticas na Educação

42

A importância da Literatura na Educação Infantil

A Literatura de forma geral contribui para a formação dos indi-
víduos ao longo dos tempos. Independentemente de seu veículo, ela 
permeia a vivência humana e suscita na humanidade os mais diversos 
sentimentos e as mais diversas sensações. Para Antonio Candido, a 
Literatura:

aparece claramente como manifestação universal de todos os 
homens em todos os tempos. Não há povo e não há homem 
que possa viver sem ela, isto é, sem a possibilidade de entrar 
em contato com alguma espécie de fabulação. Assim como 
todos sonham todas as noites, ninguém é capaz de passar as 
vinte e quatro horas do dia sem alguns momentos de entrega 
ao universo fabulado. [A Literatura] está presente em cada 
um de nós, analfabeto ou erudito, como anedota, causo, 
história em quadrinhos, noticiário policial, canção popular, 
moda de viola, samba carnavalesco. Ela se manifesta desde 
o devaneio amoroso ou econômico no ônibus até a atenção 
fixada na novela de televisão ou leitura seguida de um roman-
ce. Ora, se ninguém pode passar vinte e quatro horas sem 
mergulhar no universo da ficção ou poesia, a literatura con-
cebida no sentido amplo parece corresponder a uma neces-
sidade universal, que precisa ser satisfeita e cuja satisfação 
constitui um direito (CANDIDO, 2004, p. 174-175).

O estudioso (2004, p.175) também atenta para o caráter forma-
dor e educacional da Literatura. Ressalta que ela integra os currículos 
e que os valores ratificados ou negados por uma sociedade ganham 
espaço na ficção. Em um jogo antitético, a Literatura possibilita que 
a sociedade experiencie dialeticamente suas questões. O autor ainda 
evidencia o caráter humanizador da Literatura, algo essencial para o 
ser humano:

Entendo aqui por humanização (já que tenho falado tan-
to nela) o processo de confirma no homem aqueles traços 
que reputamos essenciais, como o exercício da reflexão, a 
aquisição do saber, a boa disposição para com o próximo, o 
afinamento das emoções, a capacidade de penetrar nos pro-
blemas da vida, o senso da beleza, a percepção da comple-
xidade do mundo e dos seres, o cultivo do humor. A litera-
tura desenvolve em nós a quota de humanidade na medida 
em que nos torna mais compreensivos e abertos para a na-
tureza, a sociedade, o semelhante (CANDIDO, 2004, p.180).

No mesmo sentido, Ligia Cadermatori (1986) ressalta que a for-
mação do ser humano depende dos conceitos e de “padrões de inter-
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pretação” a ele apresentados ao longo de sua trajetória. As diferentes 
culturas são um tipo desses padrões. Dentre as muitas manifestações 
culturais, a autora destaca a Literatura pela alta elaboração da lin-
guagem, também pela relação emocional e estética que o texto lite-
rário oferece.

Tendo isso em vista, é inegável que a Literatura se torna instru-
mento essencial para a formação do ser humano. Assim, asseguramos 
que quanto mais cedo o homem entrar em contato com o mundo li-
terário, melhor será sua trajetória formativa. Candido (2004, p. 175-
176) adverte, no entanto, que o texto literário não é uma “aventura 
inofensiva”, posto que é transfiguração da realidade, da vida e como 
tal, pode causar transtornos. A Literatura é formadora de personalida-
de com a “força indiscriminada e poderosa da realidade”, não como 
as convenções sociais preconizam. 

Vemos que, de caráter emancipador, a arte literária busca a li-
berdade humana. Sendo assim, as diferentes amarras (sociais, históri-
cas, políticas, etc.) devem ser suplantadas. Como lembra Fanny Abra-
movich (1997, p.98-99), “estamos falando de literatura […] Não é a 
demonstração de um teorema (a vida não é bem assim...), [...] onde se 
busca provar algo que não está exigindo nenhuma emoção ou envolvi-
mento pessoal...”; ou seja, embora a Literatura exiba a transfiguração 
da vida, a fonte para suas histórias é a vida real em que diferentes e 
diversos sentimentos e condutas fazem parte. Daí a Literatura falar tão 
profundamente à experiência humana.

Na mesma direção caminha a Literatura Infantil, já que é Li-
teratura com certas especificidades, o que não significa se tratar de 
uma obra menos trabalhada ou rica. Ligia Cadermatori (1986) explana 
que a diferenciação entre Literatura e Literatura Infantil é o objetivo 
do texto. Este é escrito para a criança e lido pela/para a criança, mas 
quem adquire e possibilita a interação entre arte e criança é o adulto.

Uma das possibilidades de aproximar a Literatura das crianças é 
por meio da contação de histórias. Como os documentos oficiais orien-
tam, a prática de contar histórias para os alunos na EI deve estar pre-
sente no cotidiano do espaço escolar, pois é nesta fase que os pequenos 
constroem seus hábitos. Segundo Ribeiro (2010, p.05), “no cotidiano da 
Educação Infantil a narração de histórias pode ser um excelente instru-
mento de trabalho para o professor, um novo caminho para a aprendi-
zagem da criança e, consequentemente, para a formação de um aluno 
leitor”.
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Compreendemos que as histórias contadas ampliam na criança 
a imaginação, promovem a extrapolação da realidade por meio do 
texto literário que é por excelência plurissignificativo, o que permite 
à criança vivenciar diversas e variadas sensações. Conforme Abaurre, 
Abaurre e Pontara (2016, p.15), “os textos [literários] têm o poder 
de transportar o leitor, provocar alegria ou tristeza, divertir ou emo-
cionar. Em outras palavras, nos permitem ‘viver’ outras vidas, sentir 
outras emoções e sensações”.

Ao ouvir histórias, a criança enriquece o seu vocabulário, pois o 
conhecimento adquirido durante a fase da EI contribui para o processo 
de desenvolvimento da leitura e escrita do aluno, o que irá acompanhá-
-lo por toda a caminhada escolar. A esse respeito, Coelho (1999, p.26), 
ressalta que “a criança que ouve histórias com frequência educa sua 
atenção, desenvolve a linguagem oral e a escrita ampliando seu voca-
bulário”. Para Abramovich (1997, p.16), “[...] é importante para a for-
mação de qualquer criança ouvir muitas, muitas histórias... Escutá-las 
é o início da aprendizagem para ser um leitor, [...] é ter um caminho 
absolutamente infinito de descobertas e de compreensão do mundo”.

Tendo o aparato teórico como suporte, compreendemos que o 
ato de escutar história favorece o desenvolvimento cognitivo, afetivo 
e social, levando o indivíduo a ter uma formação de pensamento e de 
opinião crítica. Ao contar uma história, podem ser explorados vários fa-
tores: narratividade, espaço, tempo, fantasia, brincadeiras, etc. Con-
tar histórias, inclusive, é uma das atividades permanentes listadas pelo 
RCNEI (1998). Conforme esse documento:

As crianças devem, desde pequenas, ser instigadas a obser-
var fenômenos, relatar acontecimentos, formular hipóteses, 
prever resultados para experimentos, conhecer diferentes 
contextos históricos e sociais, tentar localizá-los no espaço 
e no tempo. Podem também trocar ideias e informações, 
debatê-las, confrontá-las, distingui-las e representá-las, 
aprendendo, aos poucos, como se produz um conhecimento 
novo ou por que as ideias mudam ou permanecem (BRASIL, 
1998b, p. 172).

Saber contar a história é importante, porque isso convida a 
criança a fazer parte do processo. Conforme o RCNEI (1998b), a crian-
ça necessita e deve participar da construção do conhecimento e, no 
caso da contação, a maneira como a história é contada proporciona 
ao pequeno ouvinte/leitor a formação de saberes e o entendimento 
da mensagem. Ribeiro (2010, p.11), diz que “como garantia de uma 
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boa narração são necessários elementos como originalidade, surpresa, 
agilidade da contação e a expressividade”. Outro fator também im-
portante e orientado pelos documentos oficiais, é escolher um canti-
nho especial para essa atividade ou algum lugar onde a criança possa 
ficar confortável para ouvir e se concentrar na história.

Nas DCNEI (2013), em seu artigo 9º, encontramos a preocupação 
com a valorização de propostas pedagógicas consideradas essenciais 
para esta etapa da educação e que ressaltam e justificam a importân-
cia de nosso estudo:

Art. 9º As práticas pedagógicas que compõem a propos-
ta curricular da Educação Infantil devem ter como eixos 
norteadores as interações e a brincadeira, garantindo ex-
periências que: I – promovam o conhecimento de si e do 
mundo por meio da ampliação de experiências sensoriais, 
expressivas, corporais que possibilitem movimentação am-
pla, expressão da individualidade e respeito pelos ritmos e 
desejos da criança; II – favoreçam a imersão das crianças 
nas diferentes linguagens e o progressivo domínio por elas 
de vários gêneros e formas de expressão: gestual, verbal, 
plástica, dramática e musical; III – possibilitem às crianças 
experiências de narrativas, de apreciação e interação com a 
linguagem oral e escrita, e convívio com diferentes suportes 
e gêneros textuais orais e escritos; IV – recriem, em contex-
tos significativos para as crianças, relações quantitativas, 
medidas, formas e orientações espaço temporais; [...] VII – 
possibilitem vivências éticas e estéticas com outras crianças 
e grupos culturais, que alarguem seus padrões de referência 
e de identidades no diálogo e reconhecimento da diversida-
de; VIII – incentivem a curiosidade, a exploração, o encan-
tamento, o questionamento, a indagação e o conhecimento 
das crianças em relação ao mundo físico e social, ao tempo 
e à natureza; IX – promovam o relacionamento e a interação 
das crianças com diversificadas manifestações de música, 
artes plásticas e gráficas, cinema, fotografia, dança, tea-
tro, poesia e literatura; [...] XI – propiciem a interação e o 
conhecimento pelas crianças das manifestações e tradições 
culturais brasileiras (BRASIL, 2013, p. 99).

Como é possível observar, o trabalho do professor deve ser nor-
teado por experiências lúdicas que tragam às crianças a pluralidade 
de linguagens, as diversas formas pelas quais elas podem acontecer, 
o contato com gêneros literários, além de relações significativas de 
formas, espaço e tempo. A ideia é oferecer o máximo possível de al-
ternativas para que a criança possa se desenvolver em todas as suas 
possibilidades e grande parte desses estímulos podem ser ofertados 
pelo texto literário. Nossa proposta vai ao encontro da BNCC (2017) 
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que afirma:

Essa intencionalidade [educativa] consiste na organização e 
proposição, pelo educador, de experiências que permitam às 
crianças conhecer a si e ao outro e de conhecer e compre-
ender as relações com a natureza, com a cultura e com a 
produção científica, que se traduzem nas práticas de cuida-
dos pessoais (alimentar-se, vestir-se, higienizar-se), nas brin-
cadeiras, nas experimentações com materiais variados, na 
aproximação com a literatura e no encontro com as pessoas. 
(BRASIL, 2017, p.39).

Assim, o trabalho em questão tem como objetivo conscientizar 
os educadores da importância do trabalho com a Literatura Infantil e 
da contação de história na EI fomentando os aspectos positivos que 
a leitura desde a infância pode promover no aprendizado da criança 
como aluno e cidadão.

Sequência didática para a história Meu galinho

Neste estudo, trabalharemos conceitos de narrativa, fantasia, 
espaço e de tempo na história Meu galinho. As atividades propostas 
terão a duração de três aulas variando de 30 a 50 minutos cada, de 
acordo com a necessidade observada.

Considerando os conhecimentos teóricos e os documentos ofi-
ciais arrolados por este trabalho, esta sequência cumpre, entre outros 
aspectos, com os seguintes objetivos:

• Propiciar ludicidade, afetividade, criatividade, entre outros 
aspectos afins à EI por meio da contação de histórias;

• Despertar o gosto pela leitura;
• Apresentar à criança o mundo letrado por meio do gênero 

narrativo e suas características incentivando a participa-
ção, a expressão e a espontaneidade infantil no processo 
de produção discursiva oral seja em uma atividade coletiva 
ou individual;

• Trabalhar a sequência narrativa, a fantasia e as noções 
temporais a partir da história.

Narrativa

Em Poética (2015), Aristóteles fez um dos primeiros estudos 
que temos notícia acerca dos gêneros literários e suas características. 
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Mesmo com a perda de parte desse material, o que foi resgatado da 
obra é base para a compreensão dos aspectos composicionais dos gê-
neros. Emil Staiger (1974) argumenta que há três grandes gêneros: o 
lírico, o épico e o dramático.

Como mencionam Abaurre, Abaurre e Pontara (2016, p.27), o 
narrativo, assunto de nosso trabalho, é o que se entende como uma 
atualização do épico, pois, os elementos foram ressignificados. A trans-
formação se deu para acomodar as mudanças de várias ordens pelas 
quais o mundo passou. Ainda que haja elementos similares a uma epo-
peia, (sucessão de fatos, um indivíduo em um tempo e espaço), já não 
há, nos textos, a representação de uma nação, no sentido de povo, mas 
sim, um ser comum, com problemas comuns e, por vezes, corriqueiros 
tentando afirmar sua identidade em meio à opressão social que o rebai-
xa e o despersonaliza em nome de uma pretensa coletividade.   

Ao citar Bakhtin, Crepaldi (2008, p.08) argumenta que para se 
pensar sobre o gênero narrativo é preciso entender que se trata de 
algo completo, “uma unidade real de sentido” e, assim, observar a 
interação de seus itens composicionais: “personagens, tempo, espa-
ço, enredo, as vozes do diálogo, tema, estilo e a um intertexto, para 
que se dê conta da importância de cada elemento na construção de 
sentido do todo” (idem).

Conforme a BNCC (2017, p. 42), na EI, “é importante promover 
experiências nas quais as crianças possam falar e ouvir, potencializando 
sua participação na cultura oral”, pois, como ressalta o documento, é 
nesse processo de interação, entre ouvir e contar de múltiplas formas 
que “a criança se constitui ativamente como sujeito singular e perten-
cente a um grupo social” (BRASIL, 2017, p. 42). Assim, entendemos a 
necessidade de cada vez mais incentivar o processo de contação de 
histórias nas salas de aulas, pois, como vimos, essa relação de ouvir, 
contar e até recontar é essencial para que a criança se desenvolva gra-
dativamente como um agente de sua formação. Como ressalta o RCNEI, 
“as histórias que compõem o repertório infantil [...] são inesgotável 
fonte de informações culturais, as quais somam-se a sua vivência con-
creta” (BRASIL, 1998a, p.25). 

As DCNEI também atentam para o fato de que as práticas es-
colares devem possibilitar “às crianças experiências de narrativas, de 
apreciação e interação com a linguagem oral e escrita, e convívio 
com diferentes suportes e gêneros textuais orais e escritos” (BRASIL, 
2013, p. 99)
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Dessa forma, diante de todo o aparato teórico, são reconheci-
das a necessidade e a importância da promoção da leitura literária por 
meio da contação de histórias. Assim, com a sequência didática aqui 
proposta, planejamos situações que possibilitem ao aluno desenvolver 
alguns fatores essenciais para exploração do texto. 

Aula 1

Para esta atividade, que terá a duração média de 30 minutos, 
os alunos se sentarão no chão no alinhamento que desejarem e escu-
tarão a narrativa popular Meu galinho. 

A história retrata as aventuras de um menino chamado Pedro. 
“Pedro do Galinho” ganhou de presente no seu aniversário um galinho 
de seu avô. Com o passar do tempo, o bichinho foi crescendo e, um 
certo dia, desapareceu, o que deixou Pedro desesperado. Para encon-
trá-lo, o menino se envolve em grandes aventuras, conhece diferentes 
estados até achar seu querido galinho de estimação.

Ao longo desta sequência didática, abordaremos na história es-
colhida aspectos da infância: rotina, momentos especiais de aprendi-
zado, além da vida simples no interior.

MEU GALINHO

Era uma vez um menino chamado Pedro, mais conhecido como 
Pedro do Galinho, isso mesmo, as pessoas o chamavam de Pedro do Ga-
linho e eu vou contar o porquê: Pedro morava num casebre do interior, 
adorava jogar bola com os amiguinhos, subir no pé de goiaba e tomar 
banho de chuva, como qualquer outra criança. 

No dia em que ele completou 10 anos, seu Chico Pereira, avô de 
Pedro, deu de presente para o menino um lindo pintinho. Pedro ficou 
feliz da vida, colocou o pintinho no chiqueiro, próximo a um enorme 
jardim, junto com outros que seu pai criava no quintal de casa. 

O tempo foi passando, o pintinho foi crescendo até se tornar um 
belo galinho de penas brancas e amarelas, mas, o que ninguém ima-
ginava era que aquele galinho um dia pudesse escapar do chiqueiro, 
bater asas e desaparecer, pois foi exatamente o que aconteceu. 

Pedro acordou bem cedinho, foi ao chiqueiro alimentar as ga-
linhas quando percebeu a ausência do galinho e saiu a sua procura 
pelas ruas e vielas, pelos bairros, por toda cidade durante três dias 
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e três noites sem parar e nada de conseguir encontrá-lo. Já cansado 
de tanto procurar, resolveu confeccionar cartazes com a foto do ga-
linho e a seguinte mensagem: “Procura-se um galinho, ele é branco 
e amarelo, tem a crista vermelhinha, bate as asas, abre o bico e faz 
“quiriquiqui”. Distribuiu por todos os lugares. 

Na companhia do vovô Chico Pereira, Pedro percorreu vários 
lugares. Foi ao Mato Grosso e nada do galinho, foi também ao Ama-
zonas, ficou encantado com o lugar, mas lá não estava seu bichinho, 
foi ao Pará, mas adivinha? O galinho também não estava lá. Até que 
foi ao sertão do Ceará e para sua surpresa, o galinho estava lá. Pedro 
voltou para casa trazendo seu bichinho feliz da vida e cantarolando 
uma linda canção.

Questionamentos:
Ao terminar a narrativa, o professor fará questionamentos pro-

vocando as crianças a participarem expressando o que entenderam da 
história. Esta atividade terá a duração de 30 minutos. Se o educador 
perceber que apenas uma leitura não foi o suficiente para a compre-
ensão dos aspectos da história durante a roda de conversa, cabe a ele 
realizar outras leituras, pois é um momento de diálogo e de aprendi-
zado por parte dos alunos. 

Sendo assim, pensando no gênero narrativo e em suas carac-
terísticas, bem como, nas atividades que proporemos, consideramos 
importante realizar alguns questionamentos como estes:

• O que o menino fazia antes de ganhar o galinho?  
• O que mudou na vida do Pedro com a chegada do galinho? 
• Como era o galinho quando Pedro o ganhou de seu avô? 
• Com o passar do tempo, como o galinho ficou?     
• O que Pedro fez antes de ir procurar o galinho com o seu 

avô?
• Os cartazes foram espalhados antes ou depois do galinho 

sumir?
• Como Pedro ficou quando o galinho sumiu? E como ele rea-

giu ao encontrá-lo?   
Outros questionamentos poderão ser feitos se o professor achar 

necessário e pertinente para ajudar os alunos a compreenderem me-
lhor a história e seus momentos.
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Fantasia (imaginação) 

Os documentos oficiais por nós analisados, bem como, os tex-
tos teóricos enfatizam a importância do lúdico e consequentemente da 
fantasia para o pleno desenvolvimento da criança. A BNCC (2017, p. 42) 
defende que “as experiências com a literatura infantil, propostas pelo 
educador, mediador entre os textos e as crianças, contribuem para o 
desenvolvimento do gosto pela leitura, do estímulo à imaginação e da 
ampliação do conhecimento de mundo”. 

Segundo Grosso (2015, p.06), por meio da Literatura “se des-
cobre, explora, aprende, [...] começa a criação de novos mundos, 
[...] se viaja para um lugar que não tem limites, que nunca antes 
foi imaginado ou que muitas vezes só existe na imaginação de quem 
está vivendo aquela aventura”. Tendo isso em vista e reconhecendo a 
importância da fantasia no ensino infantil, recorremos às DCNEI que 
em seu artigo 6º abordam o lúdico e criatividade como pontos impor-
tantes e indiscutíveis no planejamento de atividades pedagógicas e, 
além disso, no inciso 3º trata da estética: “III – Estéticos: da sensibili-
dade, da criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas 
diferentes manifestações artísticas e culturais” (BRASIL, 2013, p. 98). 

O RCNEI também destaca que quando “utilizam a linguagem do 
faz-de-conta, as crianças enriquecem sua identidade, porque [expe-
rimentam] outras formas de ser e pensar, ampliando suas concepções 
sobre as coisas e pessoas ao desempenhar vários papéis sociais ou 
personagens” (BRASIL, 1998a, p. 23).

Entendemos, a partir do cotejo teórico, que a imaginação e/ou 
a fantasia é/são parte do universo infantil como um todo. Pensando 
em obras literárias, essa característica permeia textos para qualquer 
idade. Para Massaud Moisés, no Dicionário de Termos Literários, 

a imaginação era considerada, genericamente, até o século 
XVIII, atividade menor, inferior a razão ou a ela subordina-
da. Com a reforma romântica, a ideia de conferir-lhe função 
ativa e criadora entrou em voga e, não obstante os altos e 
baixos, manteve-se até aos nossos dias. [...] A imaginação 
consiste na faculdade de unificar todas as coisas, de harmo-
nizar os contrários, de recriar, de identificar, de uniformizar, 
enquanto a fantasia é “faculdade acumuladora, associado-
ra”, trabalha com as coisas fixas e definidas, não passando, 
por conseguinte, de “uma forma de memória, emancipada 
do tempo e do espaço” (MOISÉS, 2004, p. 235). 

A Literatura é um espaço propício à imaginação. A verossimi-
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lhança é um item crucial, mas isso não quer dizer que a fantasia não 
possa ser plenamente desenvolvida e fomentada assim como em ou-
tras artes, embora, acreditemos que a Literatura tenha alguma van-
tagem sobre as demais, pois as palavras, seu instrumento de trabalho, 
agregam características a seres que originariamente não as teriam 
como, por exemplo, os animais falantes e/ou objetos falantes. Nas 
fábulas e apólogos animais e objetos ganham discursos com direito 
a darem lição aos humanos. Ainda que tal produção seja fantasiosa, 
como alega Eco (2003, p.12), “as obras literárias nos convidam à liber-
dade de interpretação, pois propõem um discurso com muitos planos 
de leitura e nos colocam diante das ambiguidades e da linguagem e 
da vida”. O texto literário é arte que tem como fonte os anseios, os 
sentimentos, a vida humana e, por isso, irremediavelmente faz com 
que reflitamos sobre nossa existência.

Aula 02

Nesta aula, será pedido para que as crianças façam uma roda 
sentadas ao chão para recontar a história do dia anterior, Meu galinho. 
Essa é a oportunidade de todos participarem, cada um poderá, se qui-
ser, relatar o que entendeu. Assim, será estimulada a produção oral da 
narrativa, além de relembrar o conceito de sequência da narração. A 
duração da atividade é de aproximadamente 30 minutos. Esse tempo 
pode ser adaptado conforme a quantidade alunos.

Tempo 

Os documentos oficiais destacam o tempo como um conheci-
mento bastante importante. Assim como outras unidades quantitati-
vas, ele precisa ser experienciado pelas crianças. Nas histórias, essa 
possibilidade fica muito acessível por meio da observação do desen-
rolar das ações e pode ser amplamente explorada pelo professor, pois  

o tempo constitui um dos aspectos mais importantes da pro-
sa de ficção. Na verdade, é para ele que confluem todos os 
integrantes da massa ficcional desde o enredo até a lingua-
gem. [...] Criando o tempo, o homem nutre a sensação de 
superar a brevidade da existência, e de identificar-se, de-
miurgicamente, com o tempo cósmico, que permanece para 
sempre, indiferente da finidade da vida humana; gerando o 
tempo, o ficcionista alimenta a ilusão de imobilizá-lo ou de 
transcendê-lo. [...] Existem dois tipos de tempos, o cronoló-
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gico ou histórico, e o psicológico ou metafísico. [...] O tem-
po histórico é linear, horizontal, como se os acontecimentos 
transcorressem numa linha reta, segundo um “antes” e um 
“depois”. [...] Vale dizer, o tempo histórico conecta-se pro-
fundamente com a forma literária que a emprega, ou seja, 
com os demais ingredientes em presença, o enredo, as per-
sonagens, o cenário etc (MOISÉS, 2007, p.101-103).

Apoiados em Moisés (2007), compreendemos que o tempo é 
um dos elementos essenciais para uma narrativa. Seja de ordem 
cronológica ou psicológica, ele exerce papel importantíssimo para 
o desenrolar da história. Para este estudo, interessa-nos o tempo 
cronológico que, como o autor ressalta, está mais conectado a uma 
sequência linear, e é justamente o tempo que prevalece na história 
Meu galinho.

Aula 03

O terceiro momento da sequência irá trabalhar o fator tempo. 
Para isso, o professor pode recontar a história e pedir aos alunos para 
que contribuam com a contação. Dessa forma, trabalhamos novamen-
te a produção oral da história, mas, desta vez, coletiva. 

A partir do resgate da sequência da narrativa, o professor pode 
selecionar momentos ou cenas da narração e questionar quando aque-
les eventos ocorreram. Assim, as crianças irão vivenciar e entender 
que a ideia de tempo e de sequência dos acontecimentos da narração 
são correlacionados.

Para mostrar a passagem do tempo evidenciando a alternân-
cia entre dias e noites, pode-se propor uma atividade feita em papel 
preto para representar a noite usando tinta guache branca e hastes 
flexíveis (cotonete) para desenhar a lua e as estrelas. Para o dia, usar 
papel branco, tinta amarela e cotonete para desenhar o sol. A duração 
da atividade de registro será de 50 minutos e será realizada no tercei-
ro dia, após os questionamentos sugeridos.

A fim de tornar mais concreta a experiência da passagem do 
tempo, o educador pode pedir aos alunos que tragam fotos de quando 
eram bebês e fotos atuais. Uma mostra pode ser organizada em um 
mural, por exemplo, ou em um espaço adequado para a exposição 
dos retratos. Cada aluno pode fazer uma explicação comparando as 
duas fotos e para isso precisará recorrer ao fator tempo, o “antes” e o 
“depois”. Após as produções orais, os alunos podem desenhar o antes 
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do galinho (quando Pedro o ganhou, por exemplo) e depois (quando 
encontrou o galinho novamente).

Considerações finais

A Literatura é fator decisivo na formação humana. Por muito 
tempo, ela tem auxiliado a humanidade a lidar com os diversos e di-
ferentes enredos que envolvem as vidas humanas e suas experiências. 
Aproximar a Literatura das crianças por meio da contação de histórias 
é propiciar e estimular a criatividade, o lúdico, a imaginação entre 
outros fatores importantes na Educação Infantil (EI). O professor, ao 
ler histórias para seus alunos, permite que a criança progrida litera-
riamente, socialmente e no âmbito cultural, além, claro, de ajudá-la 
consideravelmente a aprender. 

Contar histórias, como vimos, também contribui para o desen-
volvimento da linguagem ampliando o universo de significados e o 
gosto pela leitura. O ato de contar histórias também é uma das me-
lhores maneiras de ajudar a criança a lidar com as descobertas e as 
transformações sobre o mundo que a cerca.

Neste artigo, evidenciamos a importância de trabalhar a leitura 
literária desde os primeiros anos escolares para despertar nas crianças 
o interesse pelas histórias. Essa prática almeja que, futuramente, elas 
tenham maior facilidade na aprendizagem particularmente durante 
o processo de letramento e de alfabetização desenvolvendo o gosto 
pela leitura e criando o hábito de contar histórias: fatos diários, rela-
tos, histórias literárias e outros. 

Tendo isso em vista, construímos uma sequência didática garan-
tindo os pressupostos pedagógicos constantes nos documentos oficiais 
norteadores e em teóricos da área. Tal proposta apresenta a contação 
de uma história infantil e o trabalho de elementos importantes do gê-
nero narrativo como a sequência narrativa, a fantasia e o tempo, e, 
também, outros aspectos próprios da fase escolar.

Com este trabalho, reforçamos a importância de contar his-
tórias, principalmente durante os anos que compreendem a Educa-
ção Infantil, pois essa atividade propicia aos alunos desenvolverem 
uma percepção crítica mais aguçada e, consequentemente, melhor 
compreensão de informações do mundo que os cerca. Portanto, a 
contação de histórias oferece às crianças melhor aprendizagem e de-
senvolvimento cognitivo. Certamente o hábito de ouvir/ler histórias 
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se constitui um diferencial se desejamos aos alunos uma vida e uma 
trajetória escolar/acadêmica de maior êxito.
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Jogos teatrais e a pedagogia 
libertadora: 
UMA PRÁTICA PARA A FORMAÇÃO HUMANA

Marcelo Lopes Rosa 
Adriana Prado Santos 

A presente discussão objetiva avaliar a possibilidade de existir 
uma relação interdisciplinar entre os Jogos Teatrais, de Viola Spolin 
(2012b, 2014), e os temas geradores da Pedagogia Libertadora, de Pau-
lo Freire (1997, 2016), no processo de formação. Nossa hipótese é que 
a conciliação entre ambos pode contribuir para o crescimento interdis-
ciplinar dos alunos em qualquer idade, colaborando para uma aprendi-
zagem crítica, na qual o aluno possa ser capaz de compreender a arte 
como parte de sua própria história, como sujeito pertencente da ação, 
sendo que tal ação educativa poderia aproximar-se da perspectiva da 
Pedagogia Libertadora, de Paulo Freire.

Acreditamos que não cabe somente ao professor ir e apresentar 
o conhecimento ao aluno, pois é “na relação refletida que o profes-
sor é agente de mudanças, e o aluno se torna autor de sua própria
história” (LIMA, 2002, p. 69). É preciso que o aluno pense, reflita, en-
tenda e seja capaz de construir a sua própria solução a partir de seus
próprios problemas, enquanto ser inserido no mundo. Para Freire, “a
experiência especificamente humana é uma forma de intervenção do
mundo” (FREIRE, 2014, p. 96). É a partir dessa ideia que o homem
toma consciência e, como sujeito consciente, “deixa de ser reprodu-
tor de uma ideologia dominante e opressora” (FREIRE, 1981, p. 111).

Assim, examinaremos a possibilidade de se trabalhar os Jogos 
Teatrais e os temas geradores da Pedagogia Libertadora partindo de 
atividades que os alunos já conheçam, sendo esta pesquisa uma aná-
lise bibliográfica.

Na primeira seção, exploramos o conceito de Jogos Teatrais, de 

https://doi.org/10.33872/edufatecie.multiplosdialogos.cap4



Jogos Teatrais e a Pedagogia Libertadora

57

Viola Spolin (2012b, 2014): como ele foi introduzido nas escolas, quem 
os utilizou no Brasil e suas contribuições para o processo de ensino 
aprendizagem do aluno. Em seguida, discutimos sobre a Pedagogia 
Libertadora de Paulo Freire (1997, 2016) e a importância dos temas 
geradores para o processo de educação. Na terceira seção, relaciona-
mos os Jogos Teatrais com a Pedagogia Libertadora, subsidiados pelo 
estudo da prática promovida por Augusto Boal (1975) e o “teatro do 
oprimido”. Por fim, nas considerações finais da pesquisa, avaliamos a 
conciliação entre os Jogos Teatrais e os temas geradores.

O jogo teatral na educação

Antes de começarmos a definir os termos Jogos Teatrais e temas 
geradores para nossa proposta de formação, é preciso esclarecer as 
premissas que nortearam essa pesquisa: o conceito de humano e o con-
ceito de educação. Ou seja, o ser humano é um ser de relações que se 
faz no mundo e com o mundo, todos em contínua mudança. Ao mesmo 
tempo em que ele age sobre o mundo e sobre as outras pessoas ao seu 
redor, ele também é um ser que segue sendo transformado pelos outros 
agentes ao seu redor. Dessa forma, ele sempre está em um contexto 
e assim pode ser percebido. Por sua vez, a educação é um processo 
dinâmico e contextualizado que se envolve nessa relação do humano 
com o mundo e com os outros. Ela tanto pode causar um processo que 
replica estruturas de dominação, de reprodução de injustiças e de de-
sigualdades sociais, quanto também pode proporcionar a emancipação 
humana e ser um caminho para uma sociedade mais justa, mais ética 
e mais solidária.

No século XVIII, o filósofo napolitano e professor Giambattista 
Vico discutiu sobre a importância de despertar nos jovens a memória, 
a imaginação, o raciocínio e os valores éticos durante a sua formação. 
Enquanto professor, Vico sabia da importância da educação e qual tipo 
de educação seria capaz de tornar as pessoas em seres mais comple-
tos. Para ele, não bastariam conhecimentos gerais para formar um ser 
humano enciclopédico, ou o que ele chamou de “douto imprudente” 
(VICO, 1998, p. 415). É preciso que a formação seja capaz de forne-
cer os conhecimentos acumulados ao longo do tempo, mas também 
formar pessoas preocupadas com o outro, que sejam capazes de ima-
ginar e de serem criativas, de julgar de acordo com a verdade e que 
se preocupem com a moral. Sobre isso, ele afirma:
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[…] eu estimo ser adequado que os adolescentes sejam en-
sinados nas ciências e artes todas com juízo íntegro, para 
enriquecer os lugares da tópica, e, em seu ínterim, que ob-
tenham forças com o senso comum para a prudência e a elo-
quência, e ganhem firmeza com a fantasia e a memória para 
as artes que se destacam por estas faculdades mentais; que 
aprendam logo a crítica; e então julguem de modo íntegro 
com seu próprio juízo sobre aquilo em que lhes seja instru-
ído; e se exercitem em dissertar sobre ele em um sentido 
e em seu oposto. Resultariam, assim, verazes nas ciências, 
experimentados na prudência, férteis para a eloquência, 
fantasiosos para a poesia e a pintura e memoriosos para 
a jurisprudência; além disso, se evitaria que resultassem 
temerários, como quem debatem sobre assuntos a meio 
aprender; e dogmaticamente comprometidos, como aque-
les que nada reputam verdadeiro salvo os ditados de seu 
mestre. (VICO, 1998, p. 410, tradução nossa)

Em outras palavras, Vico avaliou que uma educação comprome-
tida em promover a emancipação dos alunos, para que eles sejam ca-
pazes de pensar e agir de forma crítica e autônoma, necessariamente 
deveria formá-los em suas mais variadas capacidades.

Partindo do pressuposto de que a educação deva formar o alu-
no de maneira holística, nas suas mais variadas capacidades, temos 
que os Jogos Teatrais encontram-se como parte dessa formação mais 
ampla do ser humano no mundo. Eles são uma forma de se conhecer 
e aprender técnicas e disciplinas teatrais de forma prazerosa, desen-
volvendo habilidades necessárias durante o jogo, por meio da própria 
ação de jogar. Segundo Spolin (2014, p. 20):

Jogos Teatrais são ao mesmo tempo um simples divertimen-
to e exercícios teatrais que transcendem ambas as discipli-
nas para formar a base de uma abordagem alternativa para 
o ensino/aprendizagem. Por meio do jogo e de soluções de
problemas, técnicas teatrais, disciplinas e convenções são
absorvidas organicamente, naturalmente e sem esforço pe-
los alunos.

Sendo assim, o aluno é provocado a desenvolver suas funções 
psicológicas superiores experienciando o que o ambiente está lhe pro-
piciando. Ou seja, o aluno terá que produzir soluções intuitivas e cria-
tivas para o momento por meio de ações espontâneas.

Os Jogos Teatrais promovem ações espontâneas e intuitivas, 
proporcionando aos alunos a experiência de senti-los de forma livre 
e orgânica, partindo de ações cotidianas que eles já realizam. Viola 
Spolin criou os Jogos Teatrais por meio de técnicas de improvisação. 
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Ela desenvolveu a técnica de Jogos Teatrais para o ensino de teatro, 
um método fácil que possibilita sua aplicabilidade em qualquer faixa 
etária.

Spolin (2012a) desejava um teatro que rompesse a quarta pare-
de1. Um teatro no qual os atores tivessem a autonomia de contribuir 
com a construção do personagem. Para que isso fosse construído, era 
preciso que os atores conhecessem e compreendessem o personagem 
a ser construído. Portanto, era preciso romper a ideia de decorar e 
seguir as instruções do diretor sem questionamentos. A autora parte 
de princípios de Bertold Brecth e Stalin Stanislasvik de um teatro mais 
didático no qual todos, atores, plateia, diretor, são seres pensantes 
no processo em cena. O teatro deveria se aproximar da plateia, rom-
pendo com a quarta parede. 

Em sua formação de atores, Spolin começa a utilizar os Jogos 
Teatrais em uma abordagem baseada na improvisação, com uma ação-
-reflexão. Ela desenvolveu os Jogos Teatrais inspirada nos jogos recre-
ativos de Neva Boyd2. Inicialmente, utilizou seus jogos no grupo de te-
atro chamado “companhia de jovens atores”, composto por crianças 
e adolescentes. Os jovens atores estavam conhecendo o teatro pela 
primeira vez como atores. Então, ela introduzia as ações do teatro a 
partir de jogos, ou seja, sempre se iniciava por jogos que eles já co-
nheciam, por exemplo o pega-pega, roda, entre outros, dependendo 
do grupo. Depois se introduzia dentro do jogo elementos do teatro 
para que o grupo pudesse construir e/ou realizar o Jogo Teatral. 

Os Jogos Teatrais devem partir de três essências que são: o 
foco, a instrução e a avaliação, pois, segundo Camargo (2010, p. 4), 
“são esses elementos que permitem levar os jogadores a experiências 
significativas, e consequentemente ao aprendizado, durante a reali-
zação dos jogos”. O Foco é conhecido também como POC, ponto de 
concentração, ou seja, é o ponto ao qual o jogador deve dirigir toda 
sua atenção no momento do jogo. Por exemplo: no jogo “não deixe a 
bola cair”, o ponto de concentração deve ser os movimentos da bola. 
O jogador deve estar atento em quem joga a bola, para onde ela vai, 
se está indo para sua direção ou não, precisa ter o pensamento rápi-
do, pois deve recebê-la e já jogá-la para um outro participante.

1 Quarta parede: é uma expressão teatral de origem naturalista. É uma parede imaginária situada 
na frente do palco do teatro, através da qual a plateia assiste passiva à ação do mundo encenado.
2 Neva Boyd: educadora e trabalhadora social que fundou a Escola de Recreação e Treinamento, em 
Chicago, sendo uma das primeiras educadoras a desenvolver a teoria dos jogos teatrais nas escolas 
de ensino fundamental e educação infantil.
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A instrução se refere às indicações passadas pelo professor no 
momento do jogo para que os jogadores mantenham o foco. As ins-
truções não devem ser impostas, mas sim colocadas de forma que se 
proporcione uma ação-reflexão-ação do jogo. Segundo Spolin (2012a, 
p. 25):

As expressões usadas na instrução surgem espontaneamente 
a partir do que está acontecendo no palco, e são dadas no 
momento em que os jogadores estão em ação. Este é um 
método para manter o jogador e diretor em contato.

A avaliação acontece ao final de cada jogo. Ela é proposta não 
no sentido de ser bom ou ruim, mas vai de encontro à resposta que 
considera se os jogadores conseguiram manter o foco, proporcionando 
uma reflexão sobre as dificuldades e facilidades do jogo.

O jogo não é algo sem significado, ele é um aprendizado cons-
truído não apenas para propiciar a socialização, mas pretende cons-
truir um conhecimento crítico e reflexivo em diferentes áreas do co-
nhecimento. É a partir do jogo que o aluno será capaz de engendrar 
suas próprias ideias de forma expressiva, indo além das ações sociais, 
inclusive sendo mais atento em áreas como o português e a matemá-
tica, por exemplo. 

Spolin iniciou seu trabalho de Jogos Teatrais nas escolas com 
o intuito de contribuir na formação dos alunos de forma global. Isso
significa que, além do conhecimento do teatro, o trabalho com Jo-
gos Teatrais deveria contribuir com outras áreas do conhecimento. De
acordo com ela:

O desafio para o professor ou líder é ativar cada aluno no 
grupo respeitando a capacidade imediata de participação 
de cada um. [...] ele deve ser respeitado, ainda que sua 
contribuição seja mínima. Nem sempre o aluno pode fazer o 
que o professor acha que ele deveria fazer, mas na medida 
em que ele progride, suas capacidades aumentarão. Traba-
lhe com o aluno onde ele está, não onde você pensa que ele 
deveria estar. (SPOLIN, 2012b, p.9).

Quando aplicou uma proposta de Jogos Teatrais dentro da sala de 
aula para alunos das séries iniciais do ensino fundamental, a primeira 
intenção de Spolin era o desenvolvimento da coordenação motora e a 
concentração dos alunos. E ela quis ir além dessa perspectiva. Para a 
autora, a educação não deve se constituir apenas por conhecimentos 
impostos que devem ser aprendidos, sendo o professor um detentor do 
conhecimento. O aluno não está “pronto e acabado”, ele aprende de 
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acordo com suas potencialidades e cabe ao professor-diretor3 estimular 
essas potencialidades. Assim, com os Jogos Teatrais desenvolvidos por 
ela, o educador pode mostrar elementos do teatro ao aluno, bem como 
ensiná-los a lidar com regras, concentração e o foco necessário na re-
solução de problemas.

Os Jogos Teatrais permitem aos educandos a oportunidade de 
jogarem em grupos não pela competição e sim pelo prazer de joga-
rem entre si, isto é, jogar com o outro para poderem juntos chegar a 
superação das situações propostas, sendo o processo mais importante 
que o resultado, pois trabalhando em grupo há um crescimento e uma 
maior aprendizagem. Isso significa que não há uma disputa quando 
o jogo acontece, o professor-diretor, ao apresentar o jogo, também
apresenta seu objetivo final.

O jogo e o ato de brincar é de suma importância para o de-
senvolvimento do ser humano em vários aspectos, como motor, psi-
cológico, moral e intelectual. Não é o jogo pelo jogo. Os educadores 
necessitam ter clareza em seus objetivos na prática do Jogo Teatral, 
quando os realiza com os alunos. O jogo é um instrumento riquíssimo 
que contribui para o desenvolvimento integral do aluno. Segundo Re-
verbel (2009, p. 122):

O professor e o aluno mantêm um constante diálogo, num 
clima de liberdade e respeito. O aluno é um ser em de-
senvolvimento, que se movimenta no espaço, executando 
atividades que contribuem para a formação de sua persona-
lidade. Tanto durante as atividades como nos debates poste-
riores com seus companheiros de classe, entre os quais figu-
ra o professor, o aluno observa, analisa, percebe detalhes, 
desenvolvendo assim, dia a dia, o seu senso crítico.

Olga Garcia Reverbel contribuiu com o desenvolvimento global 
dos alunos a partir dos Jogos Teatrais, de Viola Spolin. Reverbel é 
brasileira, pioneira nos estudos e práticas das relações entre teatro e 
educação. Seguindo a proposta de Spolin, ela trabalhou com o teatro 
como um ato de jogar, no qual o indivíduo fica entre a fantasia e a 
realidade. O jogo é o momento de diversão que liga o aluno com as 
coisas e pessoas de forma mais igualitária. Portanto, o jogo ajuda na 
aprendizagem e no crescimento dos alunos, cooperando no relaciona-
mento com o outro e consigo mesmo, sendo assim, os alunos veem no 

3 O termo professor-diretor vem da teoria dos Jogos Teatrais, de Viola Spolin. O professor-diretor é 
o professor de teatro que insere, em suas aulas, as cenas de uma peça de teatro a partir dos jogos
teatrais.
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jogo um momento de lazer. E, através desse, os alunos avançam para 
novas etapas de domínio de diálogo, de foco e melhorando o desen-
volvimento humano.

Dessa forma, Spolin (2014, p. 30) apresenta que “[...] a oficina 
de Jogos Teatrais oferece ao aluno a oportunidade de exercer sua 
liberdade, respeito pelo outro e responsabilidade dentro da comuni-
dade da sala de aula”. Isso gera consequências positivas na relação do 
aluno com o outro e na sua percepção de que é um ser de relações, o 
que pode motivar a noção de ética. Os jogos devem ser desenvolvidos 
de modo a estimular o diálogo entre os educandos, pois eles podem 
constituir debates problematizadores a respeito do conhecimento, e 
não somente a transmissão do conhecimento. Em certo aspecto, essa 
proposta de superação da pura transmissão de conhecimento por meio 
da problematização se aproxima de maneira interdisciplinar da teoria 
de Freire. Os jogos devem promover atividades de problematização 
nas quais a busca pela solução do problema seja por meio da reflexão, 
do diálogo e da cooperação. Com relação ao jogo e as relações sociais, 
Spolin (2012a, p. 4) nos diz que:

Qualquer jogo digno de ser jogado é altamente social e pro-
põe intrinsecamente um problema a ser solucionado – um 
ponto objetivo com o qual cada indivíduo deve se envol-
ver, seja para atingir o gol ou para acertar uma moeda num 
copo. Deve haver acordo de grupo sobre as regras do jogo e 
interação que se dirige em direção ao objetivo para que o 
jogo possa acontecer.

Assim, o professor não estaria somente transmitindo conheci-
mento, mas sim deixando que os alunos optem por uma resposta em 
concordância com o grupo. Essa prática contribui para formar cida-
dãos cada vez mais críticos e engajados para trabalhar em grupo solu-
cionando os problemas, colaborando para a criatividade, para o foco, 
para a concentração e para o diálogo, que são objetos indispensáveis 
para a aprendizagem.

Além de contribuir nas mais diversas áreas, como português, 
ciências ou matemática, não podemos esquecer outro objetivo dos 
Jogos Teatrais que é trazer para dentro da sala de aula os elementos 
da arte do teatro. O trabalho com Jogos Teatrais, em momento al-
gum, quer ou vem formar atores. Mas vem mostrar o teatro dentro do 
cotidiano dos educandos, em um simples caminhar, na forma como se 
sorri ou associa palavras que comecem com a letra “A”, por exemplo.

No jogo “não deixe a bola cair”, os alunos, em círculo, jogarão 
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a bola um para o outro de forma alternada. Ao jogar a bola, o aluno 
deve falar uma palavra que comece com a letra “A” e jogar para outro 
aluno. Ao receber a bola, este outro aluno deve falar uma nova pala-
vra com a letra “A” e a palavra falada pelo aluno anterior. Os alunos 
não podem deixar a bola cair e não podem esquecer das outras pala-
vras ditas anteriormente, pois, se alguma dessas situações ocorrer, o 
jogo deve ser reiniciado.

Além de trabalhar a atenção, a concentração e a memorização, 
esse jogo proporciona aos alunos recordarem a aula de português, 
quando aprenderam palavras com a letra “A”. Para o teatro, a prepa-
ração da atenção e concentração do ator é mais importante do que a 
memorização de um texto, pois, ao estar atento, ele se torna capaz 
de interagir com os  companheiros de cena e com a plateia que assis-
te, mesmo se esquecer de alguma fala durante a peça.

Spolin acredita que esse jogo contribui para que o ator confie 
no diretor e nos companheiros de palco, uma vez que, no jogo “não 
deixe a bola cair”, os alunos podem ajudar uns aos outros a falarem 
as palavras ditas anteriormente, levando-os também a uma ação co-
letiva, de trabalho em grupo. Até porque, no momento em que a bola 
cai, todos perdem. E para que se obtenha sucesso ao final do jogo, 
todos devem se ajudar.

A autora propôs, então, um teatro no qual todos possam apren-
der, apreciar e conhecer o teatro na sua essência. E isso vai além de 
estar em cima de um palco. Não é porque não estamos em cima do 
palco que não estamos fazendo teatro. O teatro está em todos os mo-
vimentos e ações: o momento de observador (plateia), o momento de 
ação (ator) e o momento de reflexão (avaliação).

Um exemplo de jogo de interação entre plateia e ator é a “bla-
blação”: os alunos criam uma linguagem que não existe e se torna o 
estrangeiro de uma palestra, por exemplo. Enquanto o estrangeiro 
faz sua palestra, outro aluno faz a tradução para a plateia. Os alunos 
atores não podem combinar o assunto da palestra, tudo deve ser im-
provisado. Ao término, o professor diretor pergunta aos alunos atores 
o que eles sentiram, se interagiram com a plateia e se ela pôde acom-
panhar a história ou não. Na roda de conversa, a plateia apresenta
sua compreensão da história feita na “blablação”. Esse é um dos jogos
trabalhados com plateia.

Percebemos aí que os Jogos Teatrais podem exigir e desenvolver 
mais habilidades nos alunos e, assim, contribuir para uma construção 
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do conhecimento crítico e reflexivo do aluno não só no teatro. É pre-
ciso, portanto, que o aluno tome consciência em relação a sua ação 
e sobre o que foi aprendido, mediado com o professor. Partindo dessa 
ideia, refletiremos um pouco sobre a pedagogia libertadora, nossa 
segunda perspectiva.

Os temas geradores e a Pedagogia Libertadora

Para Paulo Freire (1997, 2016) a educação é um ato político, de 
construção do conhecimento, contribuindo assim para a formação de 
uma sociedade mais ética, mais justa, mais humana e mais solidária. 
Nesse contexto, o aluno é percebido como um sujeito ativo de todo o 
processo de construção do conhecimento. O professor deve questio-
nar sobre o cotidiano de seus alunos, formular problemas e, depois de 
discutir com os alunos sobre o conteúdo e problemas apresentados, 
procurar estimular a produção do conhecimento a fim de formar alu-
nos conscientes e não oprimidos.

Rompendo com uma “pedagogia bancária”, Paulo Freire (2016) 
apresenta uma proposta metodológica para a alfabetização de jovens 
e adultos que objetivava a transformação de alunos em seres pen-
santes e capazes de refletirem sobre o meio em que se encontravam 
inseridos.

Para tanto, Freire utilizou os temas geradores em sua proposta 
de formação para jovens e adultos. Os temas geradores fazem parte 
de um processo de formação que parte de uma problematização de 
um tema sugerido pelo professor sobre algo que o aluno já conheça, 
ou que seja de sua vivência cotidiana, para chegar até o conheci-
mento acumulado e torná-lo capaz de proporcionar a produção de 
mais conhecimento. O objetivo dos temas geradores é promover um 
processo de ensino-aprendizagem com uma interação dialógica e re-
flexiva do grupo sobre o conhecimento sistematizado e o seu conheci-
mento já adquirido de sua experiência cotidiana, capacitando ir além 
do que lhe é posto. Por exemplo: alunos em processo de alfabetização 
que conheçam a construção civil, agora vão saber escrever a palavra 
“tijolo” e qual o contexto e a relevância para a vida dos alunos em se 
escrever a palavra “tijolo”.

Assim, a Pedagogia Libertadora é uma conscientização do poder 
do oprimido. O aluno, quando inicia o processo de formação escolar, 
não seria como uma simples tábula rasa, sem conhecimento de mun-
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do. Ele se constitui por meio de sua prática a partir de seu cotidiano 
no trabalho, na vida em sociedade, com a família, ou seja, em sua 
ação de ser e estar no mundo. E, sob essa perspectiva, quando o 
processo de educação ocorre, a riqueza do conhecimento de ambos 
é compartilhada entre o educador e o educando que se somam no 
processo de construção do conhecimento em uma interação de duplo 
sentido. Com isso 

[...] o educador já não é o que apenas educa, mas o que, 
enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando 
que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tor-
nam sujeitos do processo em que crescem juntos (FREIRE, 
1997, p. 95-96).

Nessa reflexão de pertencimento de uma história e de uma ação 
social no mundo, o aluno constrói seu conhecimento de forma crítica 
e o professor pode assumir o papel de mediador nesse processo.

Ao mesmo tempo em que propunha uma prática de sala de aula 
que pudesse desenvolver a criticidade dos alunos, Freire condenava 
o ensino oferecido pela ampla maioria das escolas, isto é, as “esco-
las burguesas”, que ele qualificava como educação bancária. Segundo 
Freire, a escola tradicional é uma escola alienante, e, portanto, ele 
propôs um despertar da consciência dos oprimidos. Sobre a escola 
tradicional, ele afirma que “sua tônica fundamentalmente reside em 
matar nos educandos a curiosidade, o espírito investigador, a criativi-
dade” (FREIRE, 2016, p. 48). Para ele, enquanto a escola conservado-
ra procura acomodar os alunos ao mundo existente, a educação que 
ele recomendava tinha a intenção de inquietá-los. Desse modo,

A educação como prática de liberdade, ao contrário daquela 
que é prática da dominação, implica a negação do homem 
abstrato, isolado, solto, desligado do mundo, assim como 
também a negação do mundo como uma realidade ausente 
dos homens (FREIRE, 1997, p. 98).

O saber ou o conhecimento que a educação é capaz de pro-
porcionar deve pressupor que ele não é algo isolado e separado de 
condições históricas, sociais e culturais do próprio humano. Ambos, 
ser humano e conhecimento, caminham juntos. O conhecimento só 
existe por ação do humano no mundo. Ao contrário de uma metodolo-
gia tradicional, a Pedagogia Libertadora é inquietante ao trazer ques-
tionamentos para o aluno a partir das suas reflexões sobre o mundo. 
Essas reflexões são importantes na vida do aluno, porque resultam na 
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sua própria significação de mundo. Disso, pode-se perguntar ao aluno: 
qual a relação do saber com a vida? E que compreensão e consciência 
esse saber faz? Quais são as suas conclusões? Tais questões precisam 
ser levantadas para que o aluno  compreenda que é a partir de sua 
própria ação no mundo que o conhecimento existe. Sem essa consci-
ência voltamos a ser oprimidos e não construímos conhecimento.

Freire critica a ideia de que ensinar é transmitir saber porque, 
para ele, a missão do professor era possibilitar a criação ou a produção 
de conhecimentos. O professor deve ter um papel diretivo e informa-
tivo. Portanto, ele não pode renunciar seu exercício de autoridade. O 
professor/educador deve levar os alunos a conhecer conteúdos, mas 
não enquanto uma verdade absoluta. Para Freire, ninguém ensina nada 
a ninguém, mas as pessoas também não aprendem sozinhas. “Os ho-
mens se educam entre si mediados pelo mundo” (FREIRE, 2016. p. 20).

Isso ecoa em um princípio fundamental para Freire: o de que o 
aluno, alfabetizado ou não, chega à escola levando uma cultura que 
não é melhor nem pior do que a do professor. Consequentemente, o 
aluno não está como o professor quer, nem ficará como ele espera 
que fique. 

A reflexão que propõe, por ser autêntica, não é sobre este 
homem abstrato nem sobre este mundo sem homens, mas 
sobre os homens em sua relação com o mundo. Relações em 
que a consciência e mundo se dão simultaneamente. Não 
há uma consciência antes e um mundo depois e vice-versa 
(FREIRE, 2016, p. 98).

A partir de sua própria relação com o mundo e consigo mes-
mo, o aluno constrói seu conhecimento. É preciso compreender que 
não se pode acomodar com as situações e que se deve buscar novas 
propostas e novas soluções para os problemas apresentados em sua 
relação com o mundo sempre dinâmico. Vemos aí que para a edu-
cação é preciso explorar as potencialidades do aluno. Isso pode ser 
feito ao questioná-los sobre seu próprio conhecimento, para que esses 
alunos sejam capazes de despertar a curiosidade adormecida (oprimi-
da), descobrindo respostas por meio de sua própria ação no mundo, 
desenvolvendo a sua potencialidade de criatividade e transformação. 
Nessa proposta, não cabe aquele modelo de educação no qual o aluno 
é apenas reprodutor de conhecimentos e incapaz de criar novas solu-
ções e novos conhecimentos.

Disso, é possível perceber que, tanto na teoria de Spolin sobre 
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Jogos Teatrais quanto na teoria de Freire sobre os temas geradores, a 
educação deve partir do mundo concreto de relações do próprio aluno 
para ser capaz de produzir conhecimento e transformação. A seguir, 
procuramos refletir sobre o ponto de encontro entre os Jogos Teatrais e 
os temas geradores da Pedagogia Libertadora.

Jogos Teatrais e a pedagogia libertadora: o encontro com o teatro 
do oprimido

Apoiados em uma concepção de que a educação seja dinâmica 
e contextualizada, na qual os alunos poderão ter a oportunidade de 
descobrir sua própria potencialidade por meio de ações críticas e re-
flexivas das ações mediadas pelo professor, consideramos adequados 
tanto os Jogos Teatrais quanto os temas geradores para serem parte 
da construção de conhecimento que considera a experiência de mun-
do do aluno.

Entendemos, tal como Telles, que “é a partir da reflexão da ex-
periência social que o sujeito constrói o teatro” (TELLES, 2013, p. 10). 
Disso resulta que o teatro está na ação de cada indivíduo e em cada 
situação que o mesmo realiza em seu cotidiano. Para apresentar uma 
possível relação prática entre os Jogos Teatrais e a Pedagogia Liberta-
dora, recorremos ao trabalho de Augusto Boal (1975).

Boal desenvolveu suas ações com adolescentes e jovens no Bra-
sil por meio do “teatro do oprimido”, no qual a relação entre o es-
pectador e o palco transforma a ação dramática em um processo de 
conscientização da autonomia diante dos fatos cotidianos. Para ele, 
o teatro é ação e uma das técnicas de teatro usadas por ele para
atores e não-atores é a dos jogos teatrais. Seu principal objetivo é a
democratização dos meios de produção teatral, o acesso das camadas
sociais menos favorecidas e a transformação da realidade através do
diálogo e do teatro, talvez tal como Paulo Freire tenha pensado a
educação. Dessa maneira,

O espectador não delega poderes ao personagem para que 
atue em seu lugar: ao contrário, ele mesmo assume um papel 
protagônico, transforma a ação dramática inicialmente pro-
posta, ensaia soluções possíveis, debate projetos modificado-
res: em resumo, o espectador ensaia, preparando-se para a 
vida real (BOAL, 1975, p. 126).

Assim, Augusto Boal utilizava os jogos antes de iniciar técnicas 
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teatrais mais avançadas. Para ele, o teatro é uma arte para todos 
representarem e vivenciarem sua realidade aspirando uma transfor-
mação. Com os jogos, acredita que os atores são capazes de olhar 
a arte do teatro despertando sua criatividade e potencialidade. De 
acordo com ele:

[...] o Teatro do Oprimido é baseado na ideia de que todo 
mundo é teatro mesmo que não faça teatro. Uma coisa é 
fazer teatro e outra coisa é ser teatro. [...] Teatro é a re-
presentação do real. Você na representação do real, pode 
se estudar melhor que na vida cotidiana, do dia-a-dia. En-
tão você podendo estudar melhor e você sendo teatro, você 
pode inventar o futuro, em vez de esperar por ele. Se você 
espera pelo futuro, o pior virá. Se você inventa o futuro, o 
melhor possível, não o melhor ideal, mas o melhor possível, 
você pode obtê-lo. Então o Teatro do Oprimido é um teatro 
que pensa no passado, para analisando o passado no presen-
te, inventar o futuro (BOAL, 1975, p. 85-86).

Na escola, a formação não deveria ser trabalhada de forma iso-
lada, sem relação com o meio, ou seja, é preciso relacioná-la ao dia 
a dia do aluno. Nessa relação com o mundo e com a vida, o conteúdo 
trabalhado em sala de aula favoreceria o processo conscientizador e 
crítico do aluno. Para o professor, isso não é uma tarefa simples, mas 
algo que exige persistência. O aluno não deve ser passivo a ponto de 
ser uma tábula rasa a qual o professor precise moldar. Nesse sentido, 
a proposta de formação com alunos que envolva os Jogos Teatrais em 
uma perspectiva da Pedagogia Libertadora resultaria em uma constru-
ção libertadora e conscientizadora.

Para Boal (1975, p. 15), os jogos teatrais “trazem uma consci-
ência sobre cada sensação que vivemos, assim podemos nos lembrar 
no futuro e retomar determinada emoção através da memória e da 
imaginação”. Os jogos teatrais proporcionam o desenvolvimento de 
habilidades necessárias para a formação integral de um aluno que 
está sempre em relação com o outro e que precisa de criatividade 
para solução de novos problemas. É importante iniciar a prática pe-
dagógica com jogos já conhecidos pelos alunos e depois introduzir nos 
jogos os elementos do teatro, oportunizando aos alunos a reflexão de 
que o teatro está em tudo e todos e que todos fazem e são teatro.

Seguindo essa perspectiva, vimos que Freire (1997, 2016) pro-
punha uma metodologia de alfabetização de jovens e adultos com te-
mas geradores em que o ponto de partida está em algum tema que os 
alunos já conhecem para iniciar o processo de educação formal, como 
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o exemplo do “tijolo”. Por sua vez, Viola Spolin (2012b, 2014) inicia
sua proposta de Jogos Teatrais com jogos e brincadeiras tradicionais,
no primeiro momento e, progressivamente, inseria a vivência dentro
do teatro. Por exemplo: em uma brincadeira simples de ciranda, que
vai ganhando corpo e que, a cada roda, os participantes necessitam
fazer de conta que são outros personagens. Nessa atividade, são exigi-
das ações do participante como inventar e criar personagens, gerando
algo novo e diferente daquela ciranda que ele conhecia.

De maneira prática, Boal utilizou técnicas teatrais em um pro-
jeto de alfabetização integral no Peru, durante a década de 1970. Ao 
abordarmos os Jogos Teatrais e a Pedagogia Libertadora aqui, o tea-
tro do oprimido, pensado pelo teatrólogo brasileiro Augusto Boal, se 
apresenta como possibilidade concreta de união entre ambas teorias 
para um trabalho pedagógico interdisciplinar, além de mostrar que 
uma conciliação como essa não seria uma novidade. E percebemos 
que tal conciliação poderia promover práticas educacionais interdis-
ciplinares exitosas, com vistas para qual educação quer se realizar e 
em que mundo se situar.

Deve-se destacar que não há uma fórmula pronta e acabada 
para o teatro, pois ele é rico a partir do conhecimento de mundo que 
o participante traz e dessa forma consegue transformar sua relação
do teatro com sua relação de ser e estar no mundo, porque, se assim
for, seremos teatro e não apenas faremos teatro.

Considerações finais

Diante de nossa intenção de refletir sobre a possível relação de 
uma ação interdisciplinar entre os Jogos Teatrais e a Pedagogia Liber-
tadora, vemos que a proposta de conciliação entre ambas é ousada, 
mas não deixa de ser uma ação política e histórica de aprendizagem. E 
que essa conciliação também é uma prática que não é uma novidade, 
uma vez que Augusto Boal já a empreendeu.

Temos consciência de que, atualmente, os desafios dentro de 
uma sala de aula são inúmeros. Acrescente-se a isso todos os novos e 
absurdos desafios que se impuseram durante a pandemia da COVID-19. 
Infelizmente, pode ser que tais desafios aumentem quando não temos 
uma educação emancipadora, quando ela é opressora e reproduz o es-
quema de desigualdade e de injustiça social. Ao contrário disso, uma 
educação emancipadora pode reduzir muitos obstáculos, mas não 
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todos imediatamente. Alguns obstáculos não serão resolvidos apenas 
com a ação individual do professor. É preciso um espaço legítimo para 
práticas emancipadoras no currículo escolar.

Os Jogos Teatrais têm por objetivo, então, favorecer o diálogo 
entre alunos e professor, visando despertar nos alunos a capacidade 
de serem críticos diante de seus problemas e levá-los a perceber que 
podem participar da sociedade, não como objeto, mas criticamente, 
como seres atuantes, como sujeitos de sua história e de sua socieda-
de. Se pensarmos em uma Pedagogia Libertadora na qual o ensino não 
seja algo construído isoladamente e os alunos sejam capazes de refle-
tir e opinar sobre o conteúdo estudado, teremos alunos que poderão 
ter a oportunidade de um maior diálogo enriquecedor dentro da sala 
de aula, de serem mais participativos, capazes de concentração, foco 
e percepção, de se formarem enquanto seres humanos autônomos e 
com responsabilidade social.

Por conseguinte, os Jogos Teatrais e a Pedagogia Libertadora 
podem contribuir para a conscientização de cidadãos mais sensíveis, 
disponíveis a serem ouvintes dos seus pares, mais participativos, 
mais ativos, mais criativos e capazes de solucionar os problemas, 
capazes de trabalhar em grupo, de dar as suas opiniões democratica-
mente e de receber generosamente as críticas. Desse modo, o aluno 
pode se tornar um cidadão crítico e atuante, além de possuir toda a 
formação acadêmica necessária para ampliar o seu conhecimento de 
mundo e produzi-lo.
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O estabelecimento de critérios  
de renda para o acesso a creches: 
DESCARACTERIZANDO UM DIREITO 
FUNDAMENTAL

Josimar Priori
Isabela Gerez Grolli

O objetivo deste artigo é analisar as contradições das políticas 
de acesso educacional a partir das práticas de distribuição de vagas em 
creches para crianças de zero a três anos do município de Paranavaí, 
noroeste do estado do Paraná. Por não absorver a demanda de crianças 
que solicitam vagas nesta fase de ensino, este município desenvolveu, 
ao menos nos anos de 2018 e 2019, período deste estudo, a prática de 
estabelecer critérios de renda para o acesso às citadas instituições. 
Além deste procedimento divergir dos preceitos constitucionais, os cri-
térios adotados para o ingresso das crianças nesta etapa da Educação 
Infantil foram vinculados à Assistência Social por meio da exigência de 
inclusão da família no Cadastro Único para programas sociais do go-
verno federal. Mesmo sem ser um procedimento previsto na política 
pública oficial, a finalidade de tal vinculação era o de verificar a renda 
familiar, e, por conseguinte, priorizar a vaga conforme situação socio-
econômica da criança. 

Diante desta constatação, lançamos o seguinte questionamento: 
por que existe contradição entre o que preconiza as políticas de acesso 
educacionais com as práticas realizadas no município de Paranavaí no 
âmbito da Educação Infantil, por meio da seleção e classificação de 
crianças conforme sua situação socioeconômica? Para jogar luz sobre 
essa problemática, utilizamos o método qualitativo de investigação, 
concentrado especialmente nas pesquisas bibliográfica e documental. 
Além do estudo de fontes de abrangência mais ampla, analisamos tam-
bém publicações locais relacionadas à nossa temática (jornais da re-
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gião, site oficial do município e demais noticiários locais).
O presente trabalho está organizado em três seções. Na primei-

ra parte, apresentaremos alguns marcos sobre como a atenção Infantil 
foi vista ao longo da história brasileira. Na sequência, abordaremos os 
principais aspectos do processo que desembocou no reconhecimento 
da Educação Infantil como política educacional. Por fim, apresenta-
remos uma análise a respeito dos procedimentos utilizados para o 
acesso das crianças às creches no município de Paranavaí, quando 
argumentaremos que o critério de renda reproduz uma visão assisten-
cialista do atendimento à primeira infância. 

Breve histórico da Educação Infantil no Brasil

A Educação Infantil é a primeira etapa da educação básica, des-
tinada a crianças de até cinco anos de idade. Está prevista no Sistema 
Educacional Brasileiro como direito de todos e dever do Estado1. No 
entanto, o atendimento a esta faixa etária nem sempre esteve susten-
tado por objetivos educacionais. Tampouco contou com normativas 
legais que garantissem o mesmo direito para todas as crianças. Além 
disso, no decorrer desse processo histórico, o cuidado das crianças 
esteve associado a outras áreas, notadamente à saúde, à filantropia e 
à assistência social.

Como destaca Oliveira (2011, p. 91), “até meados do século 
XIX, o atendimento de crianças pequenas longe da mãe em institui-
ções como creches ou parques infantis praticamente não existia no 
Brasil”. No final do século XIX, com a abolição da escravatura, o in-
cipiente processo de industrialização e o ingresso das mulheres no 
mercado de trabalho urbano, ocorre também o aumento de contin-
gências sociais e de saúde relacionadas às crianças pobres. Com isso, 
a sociedade passou a buscar alternativas para lidar com as situações 
de abandono, mortalidade infantil e desamparo às crianças durante 
a jornada de trabalho das mães (OLIVEIRA, 2011). Uma das primeiras 
maneiras pelas quais essa questão foi administrada foi por meio da 
abertura de creches pelas próprias fábricas para abrigar os filhos das 
operárias enquanto elas trabalhavam. 

Entre o final do século XIX e boa parte do século XX, seguin-

1 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - Lei nº 9.394, de 1996, artigo 29, a Educa-
ção Infantil consiste na “[...] primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvol-
vimento integral da criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade.” (BRASIL, 1996).
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do modelo europeu, observam-se, grosso modo, duas modalidades de 
amparo às crianças no Brasil: as creches e os jardins da infância. En-
quanto os primeiros possuíam objetivos assistencialistas e se destina-
vam ao cuidado de filhos de famílias pobres e de mães trabalhadoras, 
os segundos atendiam os filhos de classe média e alta e possuíam 
objetivos educacionais. Nas palavras precisas de Nunes, Corsino e Di-
donet (2011, p. 17), “as creches tinham um caráter assistencial; os 
jardins de infância, educacional”.

Constata-se, desse modo, uma desigualdade no tratamento de 
crianças pobres e abastadas. Os espaços para os primeiros tinham o 
encargo de realizarem o reparo social de seus tutelados, por meio da 
prestação dos cuidados pessoais. Os jardins de infância, por sua vez, 
almejavam a oferta de espaço lúdico e educativo aos seus atendidos, 
seguindo prioridades e objetivos em prol do desenvolvimento da crian-
ça. O último caso é o que se assemelha ao que conhecemos hoje por 
Educação Infantil (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011). 

À medida que cresce o debate público sobre essa questão, o 
Estado passa a incorporar a atenção às crianças em sua agenda, espe-
cialmente a partir da criação do Departamento Nacional da Criança 
(DNCr), em 1940, situado no interior do Ministério da Educação e Saú-
de Pública (MESP). Embora este departamento buscasse abranger o 
atendimento nas perspectivas social, educacional e de saúde, segun-
do Kuhlmann Jr. (2000, p. 9), sua atuação foi dominada fortemente 
pela área médica, que direcionava sua influência também para cre-
ches e o setor escolar como um todo. 

Outras áreas do poder executivo federal também incluíram as 
crianças e adolescentes em seus diagramas. O Serviço de Assistência 
a Menores (S.A.M.), criado em 1941, sucedido em 1964 pela Fundação 
Nacional do Bem Estar do Menor (FUNABEM), e que fazia a gestão 
das chamadas Fundações Estaduais do Bem Estar do Menor (FEBEMs), 
ilustram esse processo (KRAMER, 1984). Crianças e adolescentes, em 
geral oriundos de famílias pobres, eram tidos como desajustados e 
ameaças para a sociedade e, desta maneira, o aparato repressivo des-
ses órgãos era acionado para mantê-los sob controle em órgãos como 
orfanatos e instituições de privação de liberdade. 

É possível identificar também influência de organismos interna-
cionais nas ações destinadas à primeira infância no Brasil. Kuhlmann 
Jr. (2000) ressalta que, em 1967, o Departamento Nacional da Crian-
ça, conforme determinações do UNICEF, elaborou o Plano de Assistên-
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cia ao Pré-Escolar. De acordo com Nunes, Corsino e Didonet (2011), 
no ano seguinte foi realizado o I Encontro Interamericano de Proteção 
ao Pré-Escolar, que, entre suas preconizações, trouxe a necessidade 
da criação de um departamento específico vinculado ao Ministério da 
Educação. Neste período, passa-se a fortalecer a ideia de que é preci-
so que haja articulação entre diferentes áreas para atender a criança 
em sua integralidade, isto é, não apenas do ponto de vista do cuidado, 
mas também educativo.

Como se vê, pouco a pouco, preocupações de cunho educa-
cional passam a se associar as de caráter meramente assistencialis-
ta. A partir dos anos 1970, é possível observar a incorporação de um 
elemento novo com o desenvolvimento da concepção de educação 
compensatória. Tal perspectiva se pauta na premissa de que é preciso 
compensar as ausências sofridas por crianças pobres, que estariam em 
desvantagem em razão de seu contexto social e familiar. Caberia à 
escola promover um sistema de compensação a fim de nivelá-las com 
as crianças tidas como padrão para a sociedade, oriundas dos jardins 
de infância das classes média e alta. Essa concepção acaba por ignorar 
a bagagem cultural específica de cada classe e grupo social e compre-
ende a pré-escola como uma etapa de preparação niveladora para as 
séries iniciais (KRAMER, 1982).

Por sua vez, no campo social, por meio da Legião Brasileira 
de Assistência (LBA), primeira instituição de Assistência Social estatal 
com significativa abrangência no país, foi criado, em 1977, o Projeto 
Casulo. Segundo Nunes Corsino e Didonet (2011, p. 24), este foi um 
programa de abrangência nacional que, em quatro anos, atendeu um 
total de 1,8 milhão de crianças “em situação de pobreza, ampla co-
bertura baixo custo e participação da comunidade”. Os autores desta-
cam também que “embora sediado na área da assistência, o projeto 
tinha um programa educacional, critérios técnicos para firmar convê-
nio com entidades sociais e documentos que orientavam o atendimen-
to da criança” (NUNES; CORSINO; DIDONET, 2011, p. 24). 

Ainda na década de 1970, ocorrem outras transformações im-
portantes. Em 1975, o governo federal, por meio do Ministério da Edu-
cação e Cultura, criou a Coordenação de Educação Pré-escolar. Ocorre 
também a fundação do movimento Luta por Creches, em 1979, e, a 
partir desse momento, o Estado passa a dar maior atenção à demanda 
e promove o aumento do número de instituições como creches e jar-
dins de infância, tanto públicas quanto privadas conveniadas. No en-
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tanto, mesmo com os avanços da vinculação da pré-escola como área 
educacional na esfera federal, apenas a partir da década de 1980 que 
os programas de educação compensatória começaram a ser revistos e 
a concepção de que a atenção à primeira infância deve ser atribuição 
da área da educação se consolida (GUIMARÃES, 2017).

A atenção infantil como política de educação

A partir da década de 1980, especialmente depois da queda do 
regime militar, em 1985, começam a ocorrer significativas mudan-
ças políticas e sociais no Brasil. As discussões em torno da redemo-
cratização do país, a atuação dos movimentos sociais e o esforço de 
elaboração de uma nova constituição – promulgada em 1988 – envol-
veram também a produção de uma nova visão social e educacional 
para crianças e adolescentes, buscando reconhecê-los como sujeitos 
de direitos. Ferreira (2004) destaca que, a partir da Constituição de 
1988, ambos passaram a ser compreendidos enquanto cidadãos pelo 
Estado brasileiro, a quem cabe, juntamente com a sociedade e a fa-
mília, zelar pela sua proteção e desenvolvimento integral. 

A nova Carta Magna, cidadã, constitui um marco para a área da 
infância, entre outras razões porque define o atendimento à primei-
ra infância como uma fase da educação e um direito da criança. No 
entanto, uma série de embates tiveram que ser travados para a supe-
ração, do ponto de vista das normativas institucionais, de uma con-
cepção assistencialista presente no atendimento à primeira infância 
no Brasil. Inicia-se, então, de acordo com Guimarães (2017, p. 122), 
“[...] um extenso e tortuoso processo de transformação do caráter 
assistencial para o educacional [...]” no que diz respeito ao atendi-
mento infantil em creches e pré-escolas. 

Na década seguinte, surge o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA – Lei nº 8.069, de 1990), reunindo em um só documento as 
garantias legais relacionadas a esses ciclos de vida. O texto reforçou a 
previsão constitucional, por exemplo, quanto ao dever do Estado em 
atender a faixa etária de 0 a 6 anos em creches e pré-escolas. Outros 
pontos relevantes apresentados pelo ECA foram a revogação do antigo 
Código de Menores e o estabelecimento da “[...] doutrina da prote-
ção integral, em oposição ao princípio da situação irregular” (NUNES; 
CORSINO; DIDONET, 2011, p. 32), presente no código anterior. 

Para compor o quadro de garantias legais em torno da Educação 
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Infantil, entra em vigor, em 1996, a Lei Nº 9.394, conhecida como Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB). Oliveira (2011) destaca que, além 
de efetivar avanços para a política educacional brasileira de maneira 
geral e para os profissionais que a compõem, a LDB definiu a Educação 
Infantil como nível de ensino e primeira etapa da educação básica. 

Normativas específicas foram criadas a partir da nova LDB, que 
trouxe também a determinação para que as creches passassem a fazer 
parte dos sistemas de ensino. Essa necessidade estabelecida em lei 
exerceu grande importância para a efetiva vinculação do atendimen-
to de crianças à área educacional. Cabe destacar aqui que, ainda de 
acordo com a LDB (BRASIL, 1996), em seu artigo nº 11, item V, é de 
responsabilidade dos municípios a oferta do serviço de creches.

Em 1998, o Ministério da Educação elabora o Referencial Curri-
cular e, em 1999, são publicadas as primeiras Diretrizes para a Educa-
ção Infantil. As diretrizes vieram sob influência da crítica às práticas 
assistenciais presentes na história do atendimento à criança pobre 
e, para tanto, estabeleceram as questões pedagógicas, integrando os 
conceitos do cuidar e do educar em âmbito educacional. Em 2009, fo-
ram publicadas novas Diretrizes buscando melhorar a qualidade desse 
nível de ensino, uma vez que ficou constatada a persistência de prá-
ticas assistencialistas (OLIVEIRA, 2011). Além das Diretrizes Nacionais 
Curriculares para a Educação Infantil, o Plano Nacional de Educação 
de 2001 (BRASIL, 2001) também reforçou a Educação Infantil como um 
direito, passando a estabelecer metas que diziam respeito ao aumen-
to do número de crianças em creches e pré-escolas. 

Importante mencionar que, após a Constituição de 1988, ocor-
rem mudanças também no campo da Assistência Social. Práticas ca-
ritativas e benevolentes são questionadas e afirma-se que a proteção 
social é um direito social que deve ser garantido pelo Estado. Assim, 
os serviços socioassistenciais passam a integrar o sistema de segurida-
de social, juntamente com a saúde e a previdência social. Com isso, 
inicia-se no país um extenso processo de tentativa de desconstrução 
do assistencialismo e de promoção de uma nova concepção fundada 
na garantia de direitos. 

O Estado, na gestão da política de assistência social, não 
pode permanecer no papel de coadjuvante que concede 
ajudas financeiras, subvenções a ações, trabalhos ou pro-
jetos comunitários de organizações da sociedade civil. Ele 
precisa alcançar o estatuto de regulador e responsável por 
garantir proteção social como política de cidadania, isto é, 
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nem compensatória, nem residual, nem caritativa, nem as-
sistencialista, mas sim política pública de direitos (SPOSATI, 
2007, p. 447).

Reconhecida enquanto política pública, a Assistência Social pou-
co a pouco trilhou o caminho para sua consolidação, rompendo com 
ações pontuais e caritativas. A área também garantiu corpo por meio 
da publicação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS - LEI Nº 8.742, 
1993), dando continuidade, em 2004, com a aprovação da Política Na-
cional de Assistência Social (PNAS) e, em 2005, por meio da implanta-
ção do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). 

Em relação à vinculação da Assistência Social com a Educação 
Infantil, vale citar que, mesmo com todas essas transformações, o 
deslocamento do atendimento à primeira infância para a área edu-
cacional não se processou de imediato. Ao contrário, pouco mais de 
duas décadas se passaram para que as creches fossem formalmente 
incorporadas à política de Educação. 

Em 2009, foi concluído o processo de transição da gestão 
da rede de creches do MDS [Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome] para o Ministério da Educação, 
tendo sido criado, para isso, um Comitê Técnico Intermi-
nisterial (CTI) do MDS, do MEC e do Ministério do Planeja-
mento, consolidando o entendimento de que a creche e a 
pré-escola não são serviços de assistência social. [...] Em 
síntese, tratava-se, antes, de uma mudança conceitual, a 
qual determinou a transferência administrativa (NUNES; 
CORSINO; DIDONET, 2011, p. 25).

Atualmente, a Educação Infantil corresponde a um nível de 
ensino e necessita seguir normas específicas e oficiais, vinculadas à 
política de educação. Nesse sentido, práticas seletivas e de cunho 
assistencialistas no âmbito da educação pública, e especificamente 
no acesso à Educação Infantil, deveriam estar superadas, uma vez que 
não existe mais distinção entre o que deve ser ofertado às crianças 
conforme situação socioeconômica da família. 

A Educação pública deve ser política voltada a todas as pessoas, 
pois para todas elas existe a previsão das mesmas oportunidades. No 
entanto, de acordo com Oliveira (2011, p. 37),

[...] em nosso país, as instituições mantidas pelo poder pú-
blico têm dado prioridade de matrícula aos filhos de baixa 
renda, invocando a noção de “risco social”. Por vezes, o 
argumento é que a educação das crianças em idade ante-
rior à do ingresso no ensino fundamental deve ser um servi-
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ço de assistência às famílias, para que pais e mães possam 
trabalhar despreocupados com os cuidados básicos a serem 
ministrados a seus filhos pequenos. Em outras ocasiões, 
sustenta-se, particularmente por parte dos grupos sociais 
privilegiados, que a creche e a pré-escola devem ser organi-
zações preocupadas em garantir a aprendizagem e o desen-
volvimento global das crianças desde o nascimento. 

Percebe-se desta maneira duas problemáticas envolvendo a 
Educação Infantil. Uma delas diz respeito ao fato de não haver vagas 
suficientes para proporcionar o acesso a todos, como preconiza a le-
gislação. Outra, decorrente da primeira, diz respeito à forma como 
o poder público passa a compreender esse nível de ensino, por meio
do resgate de uma educação compensatória. Ou seja, selecionando o
sujeito mais vulnerável para acessar serviços públicos, na perspectiva
de que haja compensações das perdas em decorrência da sua situação
de desigualdade e vulnerabilidade social.

O acesso à Educação Infantil no município de Paranavaí

Reconhecido pela política de Educação, o atendimento à pri-
meira infância se caracteriza como Educação Infantil e primeira etapa 
dos níveis de ensino subsequentes. A faixa etária contemplada por 
esse atendimento se modificou ao longo da história e, conforme as 
últimas alterações na LDB, promovidas pela Lei nº 12.796, de 2013, 
seu público está entre as crianças de 0 a 5 anos de idade, com o aten-
dimento ofertado em creches e pré-escolas. Ou seja, entre 0 e 3 anos 
a oferta do ensino deve ocorrer em creches, e dos 4 aos 5 anos em 
pré-escolas. Já a educação obrigatória, que se refere à determinação 
legal do ingresso da criança em instituição de ensino e que, portanto, 
independe da vontade da família, acontece ainda na etapa da Educa-
ção Infantil a partir dos 4 anos de idade (BRASIL, 1996). 

A faixa etária do 0 aos 3 anos pertence ao período de vida em 
que é facultativo aos pais ou responsáveis buscar o acesso à educação 
de seus filhos. No entanto, a legislação traz a disponibilidade desse 
acesso por meio da oferta do serviço público e gratuito enquanto um 
dever do Estado, como previsto no artigo 4º, item II, da Lei de Diretri-
zes e Bases da Educação, de 1996 (BRASIL, 1996). 

O serviço público de Educação Infantil do município de Parana-
vaí, nas modalidades de creche e pré-escola, ocorre nos Centros Muni-
cipais de Educação Infantil (CMEIs) e nos Centros de Educação Infantil 
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(CEIs). Segundo matéria em site oficial da prefeitura, de 22 janeiro 
de 2019 até o início deste ano, o município atendia mais de duas mil 
crianças e dispunha de treze CMEIs, que prestavam o referido servi-
ço de educação, distribuídos por diversos bairros (PARANAVAÍ, 2019). 
Além dos centros municipais, havia outras sete CEIs, que são entidades 
beneficentes conveniadas, atendendo mais de novecentas crianças na 
Educação Infantil (DIÁRIO DO NOROESTE, 2019). 

Assim, havia, no início de 2019, vinte estabelecimentos de Edu-
cação Infantil sob a competência do município de Paranavaí, que jun-
tos atendiam mais de duas mil e novecentas crianças. Porém, como 
as vagas disponibilizadas para novas matrículas não vinham suprindo 
toda a demanda por creches, para administrar esse déficit, surgiu a 
prática de se estabelecer critérios seletivos entre as famílias que pro-
curavam o acesso a essa fase de ensino2.

Segundo a matéria do Blog do Joaquim de Paula3, de 13 de no-
vembro de 2017, a pretensão de vagas para o ano de 2018 em CMEIs 
e CEIs se iniciaria ao final do mês referido, havendo a informação 
também de que “a partir deste ano [2018], o registro da família no 
CadÚnico (Cadastro Único) passa[ria] a ser o principal critério para a 
ordem de seleção das crianças para ocupar as vagas” (JOAQUIM DE 
PAULA, 13 nov. 2017). Dessa maneira, as famílias foram orientadas a 
dirigirem-se aos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) 
para realizar o devido cadastramento. 

Após realizar a pretensão de vagas, por meio do cumprimento 
da exigência de inscrição no Cadastro Único e apresentação de outros 
documentos, as famílias passaram por uma seleção realizada por uma 
“comissão de avaliação” específica e composta para esse fim. “Segun-
do a secretária [da educação], a nova maneira de realizar a seleção 
das crianças atende a uma determinação do Ministério da Educação e 
visa dar mais transparência ao processo [...]” (JOAQUIM DE PAULA, 4 
dez. 2017). No entanto, não foi possível identificar que determinação 
tenha sido essa, uma vez que não há publicação de sua referência na 
matéria aqui citada.

2 Em outras cidades essa prática também pode ser observada. Em Florianópolis/SC, por exemplo, 
de acordo com Coutinho e Silveira (2016), entre os anos de 2005 a 2015, tal município utilizou como 
principal critério o de menor renda per capita (com comprovação realizada pela Secretaria de As-
sistência Social, no ano de 2011), alterando a associação deste critério a outros, como situação de 
vulnerabilidade e/ou risco social, e beneficiários do programa bolsa família.
3 O blog do Joaquim de Paula foi criado e tem suas atividades mantidas pelo radialista Joaquim de 
Paula, desde novembro de 2007. Com grande relevância no município de Paranavaí/PR, por meio de 
publicações de notícias locais e da região noroeste, o portal eletrônico é ferramenta de conheci-
mento e frequente acesso por grande parte dos munícipes destas localidades.
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“[...] dificilmente haverá igualdade de dados nos três crité-
rios ao mesmo tempo; normalmente o empate será no pri-
meiro critério que é a renda per capita. Então, se duas famí-
lias têm a mesma renda per capita, por exemplo, o critério 
de desempate será se a mãe trabalha fora. Se as duas mães 
forem trabalhadoras, a avaliação passa para o próximo cri-
tério, que é morar próximo da instituição”, esclarece Adélia 
(JOAQUIM DE PAULA, 04 dez. 2017).

No processo de seleção de 2017, referente às matrículas de 
2018, a comissão levou em conta, então, os três critérios estabele-
cidos pelo município, sendo eles: renda per capita familiar, situação 
empregatícia da mãe e proximidade de moradia com a instituição de 
ensino. Dessa maneira, realizada a seleção dos novos alunos, o resul-
tado dos “classificados e não classificados” foi publicado no site oficial 
da prefeitura no dia 19 de dezembro de 2017, para que posteriormen-
te fossem efetivadas as matrículas. Assim, os demais, ou os não classi-
ficados, permaneceram em lista de espera (PORTAL DA CIDADE, 2017). 

Outro ponto importante foi a justificativa do município para a 
escolha desse processo de seleção. Com o estabelecimento de critérios 
seria possível evitar transtornos na disputa por uma vaga, o que traria 
maior conveniência às famílias, uma vez que a escassez de vagas exigia 
que os pais chegassem a pernoitar em filas em frente aos estabeleci-
mentos de ensino para garantir a matrícula de seus filhos. Como retrata 
a Secretária de Educação, “vemos pessoas literalmente acampando do 
lado de fora das escolas, dormindo nas calçadas [...]. Não adianta dor-
mir na frente da escola, nem formar fila no portão. O importante é ter 
toda a documentação e atender aos critérios pré-estipulados” (DIÁRIO 
DO NOROESTE, 26 nov. 2017).

As vagas disponíveis para o ano de 2019 seguiram os mesmos 
critérios e etapas utilizadas na pretensão passada. Ou seja, permane-
ceu a prática seletiva e classificatória de alunos, tendo como critério 
principal a menor renda familiar per capita. A seleção das crianças 
continuou a ser realizada pela comissão de avaliação, composta por 
representantes da educação, assistência social e do conselho tutelar 
(PARANAVAÍ, 23 nov. 2018). 

De acordo com site oficial da prefeitura, entre os documentos 
exigidos para a pretensão de vagas de 2019, também constava exigên-
cia de carteira vacinal da criança.

Para declarar a pretensão de uma nova vaga, é preciso que 
os pais apresentem a Folha Resumo do CadÚnico (para famí-
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lias com renda familiar menor que três salários mínimos) ou 
uma Declaração constando a renda de todos os componentes 
familiares (para famílias com renda superior a três salários 
mínimos); uma cópia da Certidão de Nascimento da criança; 
uma fatura original e atualizada da Copel (de até 3 meses); 
e comprovante de trabalho dos responsáveis e declaração de 
renda atualizados de todos da família (Carteira de Trabalho, 
holerite, comprovante de pensão, extrato de recebimento do 
Bolsa Família, etc.) (PARANAVAÍ, 24 out. 2018).

Vale destacar, portanto, a reiterada exigência de inscrição no Ca-
dastro Único. De acordo com o decreto nº 6.135/2007 (BRASIL, 2007), 
trata-se de uma ferramenta do governo federal para identificação e 
caracterização das famílias de baixa renda, assim considerados aqueles 
com renda per capita de até meio salário ou renda familiar de até três 
salários mínimos. O Cadastro possibilita o acesso a diversos programas 
e benefícios sociais nos três níveis de governo. Nos casos excedentes a 
esse critério, o cadastramento se justifica por vinculação a programas 
sociais. Por esse motivo, o município de Paranavaí delimitou, a partir 
de 2018, que as famílias enquadradas nesse perfil realizassem a com-
provação de renda por meio do Cadastro Único, e as famílias com renda 
superior aos casos mencionados acima que realizassem outra declara-
ção de renda de seus membros.

O resultado dessa seleção também foi publicado no site oficial 
do município no dia 10 de dezembro de 2018, como informou a maté-
ria do Portal da Cidade. Dessa forma, a publicação da lista completa 
dos candidatos fica disponível para toda a população, uma vez que 
“para conferir se a criança foi classificada, basta que os responsáveis 
acessem a lista e busquem pelo número do protocolo ou pelo nome 
completo da criança” (PORTAL DA CIDADE, 10 dez. 2018). Esta divulga-
ção gera também a problemática da divulgação do nome das crianças 
selecionadas. Como exposto, a menor renda acaba por ser critério im-
perioso nesse processo e, com isso, gera a vinculação da criança e de 
seus familiares à situação de pobreza, seguida de exposição pública. 

Esse tipo de seleção de vagas em creches tem gerado também 
questionamentos. Ainda antes do período estudado, encontram-se re-
gistros do Ministério Público (MP) se posicionando contrariamente à 
criação de critérios para o ingresso na Educação Infantil. Em publica-
ção no site do MP do Paraná, do dia 30 de junho de 2014, o Promotor 
de Justiça Murillo José Digiácomo apontava incongruências em casos 
análogos aos encontrados em Paranavaí ao discorrer sobre situações 
em que um município estabelece critérios para preenchimento de va-
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gas em creches, assim como realiza a divulgação de lista de espera. 
Na ocasião, Digiácomo ressaltou que a Educação Infantil é direito de 
todos, como os demais níveis de ensino, e sugeriu o sorteio público 
como uma alternativa mais adequada até que todas as crianças te-
nham o devido acesso. De acordo com Digiácomo,

[...] de um lado, temos uma previsão constitucional [...] 
de “universalização” da oferta da educação infantil (tam-
bém decorrente da Constituição Federal) [...] e, de outro, 
temos a previsão legal de respeito à intimidade, dignidade 
e imagem de crianças e adolescente (cf. arts. 15, 17 e 18, 
do ECA), que tornaria naturalmente desaconselhável a am-
pla divulgação dos nomes de todas as crianças (e/ou mães) 
que se encontram em tal “lista de espera”, especialmente 
se isto for associado (ainda que indiretamente) à carência 
econômica ou outra situação que possa lhes causar algum 
constrangimento (DIGIÁCOMO, 2014).

Quanto à situação apresentada especificamente no município 
de Paranavaí, referente à contradição entre a legislação vigente de 
acesso à educação e a prática de seleção e classificação de alunos, 
cabe destacar que houve intervenção do Ministério Público no caso. 
Conforme informações no site Portal da Cidade, do dia 2 de março de 
2019, a Promotoria da Infância e da Juventude determinou ao muni-
cípio de Paranavaí o fim da lista de espera de crianças por creches. 
O prazo estabelecido para universalização das vagas foi de 120 dias a 
partir de 25 de fevereiro de 2019, sob pena de aplicação de multa ao 
município e ao gestor municipal.

Considerações finais

A trajetória do atendimento não familiar a crianças no Brasil 
é marcada por iniciativas de diferentes áreas e com variados objeti-
vos. Observa-se especialmente que ações voltadas à assistência social 
fizeram parte desse processo. De fato, o caráter assistencial esteve 
presente por muito tempo na base do atendimento às “crianças po-
bres” no país. A oferta de creche, especificamente, foi caracterizada 
como sendo uma necessidade social da família, especialmente da mãe 
trabalhadora, não da criança. 

No entanto, com a expansão dos direitos sociais a partir da dé-
cada de 1980, o atendimento à primeira infância passou a ser compre-
endido como um direito educacional infantil que deve ser assumido 
pela política de educação, o que foi consagrado pela Constituição Fe-
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deral de 1988. Direcionado para uma área específica, inicia-se então 
um longo processo de ruptura com as ações de cunho assistencialista.  

Atualmente, a Educação Infantil abrange o atendimento em 
creches (crianças de 0 a 3 anos) e pré-escolas (crianças de 4 a 5 anos), 
sendo a educação obrigatória a partir dos quatro anos de idade. Nosso 
estudo demonstrou que no caso de Paranavaí-PR, ao menos durante os 
anos de 2018 e 2019, houve insuficiência de vagas nos equipamentos 
públicos que prestam atendimento às crianças pertencentes ao grupo 
etário de 0 a 3 anos.  

Analisando a maneira como este município administrou o déficit 
de vagas para os anos de 2018 e 2019, percebe-se a contradição entre 
a previsão legal de acesso educacional e as práticas realizadas pelo 
poder público. Conclui-se que o procedimento adotado de selecionar e 
classificar crianças conforme sua situação econômica para acessar um 
direito fundamental de todos, acaba por produzir e reproduzir o estig-
ma assistencial do atendimento à primeira infância, ou melhor dizendo, 
do atendimento à primeira infância pobre.

A inclusão e o atendimento da criança em creches devem apre-
sentar reflexos positivos na família e também em outras áreas da vida 
do aluno. No entanto, a Educação Infantil corresponde a direito cujo 
objetivo fundamental é educacional e, por isso, deve atender o direi-
to da criança e seguir as normas e princípios da política de educação. 
Pautar sua necessidade pela renda familiar ou pela jornada de traba-
lho dos pais é retrocesso e, sobretudo, ilegal. 

A criança, durante essa faixa etária, necessita de cuidado, mas, 
principalmente, precisa ter acesso ao processo de ensino e aprendi-
zagem que lhe propiciará condições para se desenvolver. O seu pleno 
desenvolvimento se faz pelo acolhimento de suas necessidades na in-
tegralidade e, portanto, a educação não é, nem deve ser tomada como 
compensação de dificuldades identificadas na complexidade do âmbito 
familiar. A Educação é, na realidade, uma das ferramentas que contri-
buem para a superação dessas dificuldades.

Por isso, é necessário que essa discussão seja ampliada a todos 
os segmentos da sociedade, para que, por meio do devido esclareci-
mento, estas práticas sejam revistas e adequadas às normativas em 
vigor. Igualmente importante é a construção de novas possibilidades 
e alternativas que não venham a ferir os preceitos constitucionais, e, 
mais que tudo, que contribuam com a construção de uma educação 
pública, inclusiva e de qualidade.
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Psicologia: 
CONTRIBUIÇÕES PARA A POLÍTICA DE  
ASSISTÊNCIA SOCIAL EM UMA PERSPECTIVA 
INTERDISCIPLINAR E INTERSETORIAL

Josimar Priori 
Alessandra Ferreira da Silva Rossini

O presente artigo se propõe a analisar as relações entre a psi-
cologia e o trabalho intersetorial no Sistema Único de Assistência So-
cial (SUAS). No Brasil, a profissão do psicólogo foi regulamentada na 
década de 1960. Em meados dos anos 1980, ampliaram-se as reflexões 
acerca da atuação destes profissionais, quando os aspectos elitistas 
de uma psicologia clínica passaram a ser questionados mais fortemen-
te e começou a haver uma maior atuação psicológica no campo das 
políticas públicas. Especificamente no campo da assistência social, a 
atuação do psicólogo foi se fortalecendo até que, a partir de 2011, 
a psicologia passou a integrar em caráter obrigatório as equipes dos 
serviços socioassistenciais. 

Inseridos em uma equipe interdisciplinar, tanto psicólogos 
quanto os demais profissionais da Assistência Social atualmente se de-
param com desafios tanto de produzirem estratégias de atuação que 
integrem diferentes saberes, quanto de apresentarem respostas con-
cretas para os complexos desafios sociais que se lhes são apresentados 
no cotidiano de seus trabalhos. De fato, tanto a organização da equi-
pe quanto a realidade a ser enfrentada demandam a articulação entre 
diferentes áreas do conhecimento. O foco deste artigo é analisar estas 
articulações a partir do exame do papel do psicólogo e das maneiras 
por meio das quais o Sistema Único de Assistência social se constitui 
como uma política que exige o diálogo e a conexão entre saberes. 

Tendo como objetivo compreender estas relações, este estudo 
foi desenvolvido a partir de uma pesquisa bibliográfica e documen-
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tal. Revistas, artigos, documentos estatais e normativas institucionais 
foram nossas principais fontes de análise.  A partir do exame destes 
materiais, construímos o presente artigo, que está organizado da se-
guinte maneira.  Inicialmente, objetivamos compreender o Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS) e sua interface intersetorial e in-
terdisciplinar. Na sequência, analisamos a psicologia enquanto ciência 
e profissão e sua inserção no campo das políticas públicas. Finalmen-
te, buscamos entender o conceito de interdisciplinaridade subjacente 
aos saberes e aos fluxos de circulação na prática político-profissional 
no interior da Política Nacional de Assistência Social (PNAS). 

A partir destas considerações, entendemos que o contato inter-
disciplinar da psicologia com as demais áreas da política de assistência 
social tende a fomentar o diálogo e a interação intersetorial, valori-
zando diferentes saberes e suas contribuições para a produção de fun-
damentos e práticas que atendam as demandas das políticas públicas.

Sistema Único de Assistência Social (SUAS)

Para se pensar a assistência social como uma política públi-
ca que se pretende garantidora de direitos em consonância com o 
atendimento das necessidades sociais ou de qualquer outra nature-
za, deve-se considerar que toda essa construção é fruto de um longo 
processo histórico. A busca pela garantia da proteção social integral, 
com vistas à diminuição das desigualdades sociais, é resultado de um 
processo de luta política que remonta a, pelo menos, o início dos anos 
1980 e que garantiu importantes conquistas no texto da Constituição 
Federal de 1988. 

A história de assistência social, porém, é bem anterior. De fato, 
desde o período colonial, observam-se registros de práticas assisten-
cialistas e caritativas de socorro aos mais pobres, especialmente por 
ações da Igreja Católica. O Estado brasileiro, por sua vez, até apro-
ximadamente o início dos anos 1930, se restringia à oferta eventual 
de subsídio financeiro às entidades filantrópicas, associadas ou não 
a esta Igreja. Como ressalta Cordeiro (2017), a situação dos menos 
favorecidos era vista como uma questão individual, não como um di-
reito do cidadão, o que justificava uma ação pouco comprometida e 
fragmentada do Estado com a questão.

Cordeiro (2017) destaca que, a partir dos anos 1930, o Estado 
passa a ter uma presença maior na oferta de serviços assistenciais, à 
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medida que começa a reconhecer a pobreza como uma questão so-
cial. Uma característica marcante da atuação estatal, apontada por 
Cordeiro (2017), é a incorporação de “notáveis” no exercício assis-
tencial. Entre estes, destacam-se figuras femininas, especialmente 
das primeiras-damas, as quais passam a liderar tais serviços a partir 
de uma visão assistencialista e conservadora, ou seja, uma forma de 
atendimento baseado na boa vontade, na solidariedade e na caridade 
de pessoas que ocupam posição econômica favorável. 

Essas práticas passam a ser questionadas mais fortemente no 
contexto das manifestações por redemocratização do país ao longo 
dos anos 1980. Fruto dessas transformações, a Constituição Federal 
de 1988 promove uma ruptura institucional com o assistencialismo. 
A nova configuração da assistência social se fortalece e ganha corpo 
com a promulgação da Lei 8.472, de 07 de dezembro de 1993, a Lei 
Orgânica da Assistência Social (LOAS – BRASIL, 1993), feita para orga-
nizar a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado.

O compromisso de materializar as diretrizes da LOAS, organi-
zando-as por meio de um conjunto de ações para atender as neces-
sidades básicas dos indivíduos e cumprir seus direitos sociais, se deu 
com a aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), por 
meio da Resolução nº 145, de 15 de outubro de 2004 (BRASIL, 2005), 
que determinou toda a operacionalização através do Sistema Único de 
Assistência Social. 

Do ponto de vista da gestão, esta perspectiva trouxe a definição 
das competências e princípios norteadores da referida política. Definiu-
-se que a gestão da assistência social requer a responsabilidade dos três
entes federativos que compõem o poder público brasileiro, quais se-
jam: municípios, governos estaduais e governo federal (BRASIL, 2005).

À medida que essa nova concepção socioassistencial vai cres-
cendo, ocorre uma ampliação no campo da garantia de direitos a par-
tir do princípio de que a assistência social é a política responsável 
por garantir proteção social a todos os cidadãos brasileiros, levando 
em conta suas realidades concretas de vida, assim como suas poten-
cialidades e fragilidades. De acordo com Sposati (2009, p. 42), esta 
política precisa atuar em todas as áreas, promovendo a “proteção às 
fragilidades/vulnerabilidades próprias ao ciclo de vida; proteção às 
fragilidades da convivência familiar; proteção à dignidade humana e 
combate às suas violações”.

É também nessa direção que caminha a Norma Operacional 
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Básica do Sistema Único de Assistência Social – NOB-SUAS, de 2012, 
que garante, em seu artigo 3º:

I - universalidade: todos têm direito à proteção socioassis-
tencial, prestada a quem dela necessitar, com respeito à 
dignidade e à autonomia do cidadão, sem discriminação de 
qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua condição; 
II - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exi-
gência de contribuição ou contrapartida [...]; III - integralida-
de da proteção social: oferta das provisões em sua completu-
de, por meio de conjunto articulado de serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais; IV - intersetorialida-
de: integração e articulação da rede socioassistencial com as 
demais políticas e órgãos setoriais; V - equidade: respeito às 
diversidades regionais, culturais, socioeconômicas, políticas 
e territoriais, priorizando aqueles que estiverem em situação 
de vulnerabilidade e risco pessoal e social (BRASIL, 2012).

Além desses princípios e diretrizes organizativos, o SUAS reco-
nhece a família como foco de atenção e o território como alicerce de 
organização na oferta de ações e serviços. A Política de Assistência 
Social valoriza, reconhece e potencializa a dimensão territorial para 
além do espaço físico, a partir da visão de que todos os espaços ur-
banos manifestam fatos e fenômenos que integram o indivíduo e seu 
contexto.  O CapacitaSUAS (2008) ressalta que a territorialização é 
uma das diretrizes estruturantes da gestão do SUAS e considera que

os territórios são espaços de vida, de relações, de trocas, de 
construção e desconstrução de vínculos cotidianos, de dispu-
tas, contradições e conflitos, de expectativas e de sonhos, 
que revelam os significados atribuídos pelos diferentes su-
jeitos. É também o terreno das políticas públicas, onde se 
concretizam as manifestações da questão social e se criam os 
tensionamentos e as possibilidades para seu enfrentamento 
(BRASIL, 2008, p. 53). 

Nesse sentido, o entorno onde os indivíduos vivem, como se 
organizam e como expressam seus arranjos e configurações sociais são 
fundamentais no trabalho do SUAS. Diante disso, vale destacar a gran-
de relevância da família no referido contexto. Entendida como núcleo 
fundamental, a família é considerada como o foco da proteção social. 
Assim, a assistência social compreende a família como protagonista 
essencial no processo de transformação social.   

Organizar as ações e serviços ofertados pelo SUAS, levando em 
consideração essa noção de territorialização e a matricialidade socio-
familiar, implica a descentralização da política de assistência social 
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com a oferta dos serviços próximos ao cotidiano da vida das pessoas, 
considerando as particularidades socioeconômicas, culturais e geo-
gráficas e os altos índices de desigualdades no país (BRASIL, 2005).

O SUAS oferta serviços, programas, projetos e benefícios visan-
do o atendimento de necessidades de forma preventiva, bem como 
assistência especializada em casos de risco social ou violação de di-
reitos. Toda oferta se dá pela rede socioassistencial por meio de equi-
pamentos públicos e/ou de organizações ou entidades vinculadas ao 
SUAS. A organização do trabalho tem sua estruturação em níveis de 
proteção, classificada em básica e especial.

A Proteção Social Básica (PSB), ofertada no Centro de Referên-
cia de Assistência Social (CRAS), atua na prevenção de situações de 
vulnerabilidade social, com a oferta de ações e serviços em busca da 
superação da desigualdade social, no acesso e garantia de direitos, no 
empoderamento dos grupos e, principalmente, no fortalecimento da 
função protetiva da família.   

A proteção social básica tem como objetivos prevenir situa-
ções de risco por meio do desenvolvimento de potencialida-
des e aquisições, e o fortalecimento de vínculos familiares e 
comunitários. Destina-se à população que vive em situação 
de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação 
(ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços pú-
blicos, dentre outros) e, ou, fragilização de vínculos afetivos 
– relacionais e de pertencimento social (discriminações etá-
rias, étnicas, de gênero ou por deficiências, dentre outras)
(BRASIL, 2005, p.33).

Já a Proteção Social Especial (PSE) foca a sua intervenção es-
pecializada em situações de risco as quais estejam expostos indivídu-
os ou famílias, por ocorrência de maus tratos físicos e/ou psíquicos, 
trabalho infantil, abandono, abuso e exploração sexual, cumprimento 
de medida socioeducativa, abuso de álcool e drogas e situação de 
rua. Os programas, projetos e serviços buscam colaborar “para a re-
construção de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direito, 
o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de
famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violações
de direitos” (BRASIL, 1993).

A PSE atua nos níveis de complexidade média e alta. Quando os 
direitos são violados e os vínculos familiares e comunitários não são 
rompidos, apesar de fragilizados, o atendimento é responsabilidade da 
Proteção Social Especial de média complexidade. Já nos casos em que 
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as famílias e indivíduos estão sem referência ou sob algum tipo de ame-
aça, sendo necessária a retirada do convívio familiar ou comunitário, a 
Proteção Social Especial de alta complexidade prevê intervenções que 
garantam assistência integral, como moradia, alimentação, abrigamen-
to, institucionalização, dentre outros. 

Psicologia: profissão em expansão

No Brasil, a psicologia foi regularizada como profissão por meio 
da lei 4.119, em 27 de agosto de 1962, em decorrência da mobiliza-
ção de profissionais ligados a entidades da psicologia. Em meados dos 
anos 1980, ampliaram-se as reflexões acerca da prática profissional 
dos psicólogos e sua inserção no campo das políticas públicas, uma 
vez que até então sua atuação se centrava quase que exclusivamente 
na atenção clínica. Inclusive os currículos dos cursos de graduação 
se voltavam somente para o exercício da psicoterapia. Segundo Gil 
(1985, p 14), a atenção clínica foi “[...] a preferida pelos psicólogos, 
desde a regulamentação da profissão: possivelmente pelo fato de ser 
a que mais possibilita[va] a realização profissional, em termos de au-
tonomia [...]”.

O próprio Conselho Federal de Psicologia, em publicação em 
parceria com o Conselho Federal de Serviço Social (CFSS/CFP, 2007, 
p. 20), reconhece que a história da psicologia no Brasil é marcada
por excessivo foco na vertente clínica e considera que “a despolitiza-
ção, a alienação e o elitismo marcaram a organização da profissão e
influenciaram na construção da ideia de que o(a) psicólogo(a) só faz
Psicoterapia”. Gil (1985) compartilha da mesma análise ao mencionar
o “elitismo da profissão”. Segundo o autor, a atuação em clínicas par-
ticulares tendia a restringir o acesso psicoterápico apenas às classes
sociais mais favorecidas economicamente. O acesso ao atendimento
em consultório, por vezes, não se fazia acessível, nem era visto como
necessário à significativa parcela da população, uma vez que psicolo-
gia nem sequer dirigia atenção suficiente às classes menos favorecidas
economicamente.

No entanto, Oliveira e Costa (2018, p. 36) destacam que, a par-
tir da virada para os anos 1980, “se começa a pensar, ainda que timi-
damente, em um outro papel para a Psicologia no trato com a ‘ques-
tão social’”, dando início a um significativo ciclo de mudanças, o qual 
se notabilizaria  como um “[...] período de expansão e diversificação 
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das atividades e práticas psicológicas [...]” e também como produção 
de “[...] novos debates em torno dos direcionamentos ético-políticos 
do trabalho dos psicólogos [...]”. Nessa lógica, a atuação do psicólo-
go no âmbito da política de assistência social foi se delineando e se 
fortalecendo. 

A psicologia também conquistou espaço com normatizações 
que garantiram a previsão do referido profissional nas equipes de 
referência dos serviços socioassistenciais, conforme descrito na Nor-
ma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social – NOB-RH/SUAS, de 2006, documento este que nor-
matiza a configuração das equipes de atendimento socioassistencial. 

O primeiro guia a apontar diretrizes para a atuação psicológica 
no âmbito da Política de Assistência Social foi elaborado conjuntamente 
pelo Conselho Federal de Serviço Social e o Conselho Federal de Psico-
logia, que publicaram, em 2007, os Parâmetros para atuação de assis-
tentes sociais e psicólogos (as) na Política de Assistência Social (CFSS/
CFP, 2007). Mais tarde, esse documento foi substituído por uma Nota 
Técnica apresentada pelo Conselho Federal de Psicologia por meio da 
Comissão Nacional de Psicologia na Assistência Social (CONPAS), emba-
sado na necessidade de qualificar e fortalecer a atuação da psicologia 
na política de assistência social.  A efetivação da atuação do profissio-
nal da Psicologia se consolidou alguns anos depois, a partir da Resolução 
do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) nº 17, de 20 de junho 
em 2011, data em que a psicologia passa a integrar em caráter obriga-
tório as equipes dos serviços socioassistenciais. 

Em geral, os cursos de graduação em psicologia, por sua vez, 
ainda não contemplam suficientemente a oferta de conhecimentos e 
o desenvolvimento de habilidades necessárias à atuação no campo da
política de assistência social. Faz-se necessário aprimorar a formação
acadêmica, destacando as peculiaridades da atuação profissional na
referida área. Destaca-se, assim, a importância de ser feita a inclusão
nos currículos de temas pertinentes à questão social, como ressalta a
Nota Técnica com Parâmetros para atuação das (os) profissionais de
psicologia no âmbito do SUAS:

É, portanto, fundamental que cursos de graduação em Psi-
cologia incluam em seus currículos temas como: os princí-
pios e a história das atuais políticas sociais brasileiras, a 
seguridade social, seu lugar na relação Estado-sociedade, 
sua posição frente à questão social, as especificidades de 
sua operacionalização (legislações, normativas e instrumen-
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tos de gestão); pois, a realidade do trabalho no SUAS, pela 
complexidade dos fenômenos sociais que representa, como: 
a fragilidade da proteção social; a violação de direitos; a 
violência do Estado; a precarização dos modos de existên-
cia; e o sofrimento psíquico como produto destes processos, 
suscita a necessidade de situar possibilidades de interven-
ção da Psicologia. Temas políticos fundamentais e trans-
versais, como relações raciais, questões gênero, direitos 
da população LGBTT, direitos das pessoas com deficiência, 
comunidades tradicionais e povos indígenas, trajetórias de 
vidas nas ruas, entre outros segmentos populacionais, que 
historicamente são discriminados e vulneráveis a violações 
de direitos, precisam ser reconhecidos e protagonizados por 
psicólogas e psicólogos (CFP. 2016, p. 09-10).

Toda e qualquer análise teórica e/ou intervenção sobre fatos e 
fenômenos implica na organização de um repertório ou conjunto de 
informações acerca de determinado assunto. Desta maneira, “adjeti-
var a Psicologia como ciência e profissão [...] resulta da compreensão 
histórica da necessidade de associar um corpus científico a um projeto 
de intervenção profissional em diferentes contextos sociais” (MORAES 
CRUZ, 2016, p. 251). Nessa direção, a fim de refletir sobre as possíveis 
formas de intervenção, o Conselho Federal de Psicologia criou o Cen-
tro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas – CREPOP 
(CFP, 2008), com significativo papel técnico, ético e político:  

Ético no que tange a qualificação profissional, orientando um 
fazer alinhado com a garantia de direitos e a transformação 
de vidas. Político por se tratar de um espaço que demarca as 
contribuições da Psicologia para o campo das políticas públi-
cas, voltadas para transformação social (CFP, 2008).

O compromisso social do psicólogo, dessa maneira, se coloca 
em uma perspectiva da transformação e emancipação do indivíduo no 
contexto onde vive. Conforme os Parâmetros para atuação de assis-
tentes sociais e psicólogos (as) na Política de Assistência Social, “[...] 
os (as) profissionais da Psicologia precisam estar atentos (as) aos pro-
cessos de sofrimento instalados nas comunidades, nos territórios onde 
as famílias estabelecem seus laços mais significativos” (CEFESS/CFP, 
2007, p. 21). Dessa maneira, a compreensão e a intervenção psicoló-
gica sobre a subjetividade humana no convívio familiar e comunitário 
contribuem para o desenvolvimento da autonomia, da cidadania e da 
transformação social. 

Baseados em projetos societários que visem a redução das 
desigualdades, a redução da pobreza e a garantia de direi-
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tos sociais, os psicólogos têm atuado na radicalização da po-
lítica, seja da política como bem público, seja na militância 
como cidadãos. Seja em processos de organização comuni-
tária, de formação política, seja em instâncias de controle 
social. É um trabalho bem distinto daquele dos consultórios 
privados ou dos testes psicológicos, mas esse projeto é de 
uma Psicologia que assume um projeto societário de classe, 
de uma classe trabalhadora (OLIVEIRA; COSTA, 2018, p. 41).

Um diferencial significativo no trabalho do SUAS é o olhar para 
o usuário enquanto sujeito de direitos, que deve ser ativo nas relações
com os técnicos, especialmente por valorizar a autonomia sobre sua
própria vida: “a produção de significados, de sentidos e de autoria
sobre a própria vida se relaciona diretamente com o exercício da ci-
dadania e da ação política” (CFP, 2016. p. 10).

Este processo implica em acolher o sujeito em sua integrali-
dade, o que evidencia o aspecto interdisciplinar da abordagem, pois 
se busca atender o indivíduo em suas múltiplas necessidades, com 
uma visão “[...] cooperativa e dialógica que convergem para resolu-
bilidade de situações, seja no acolhimento, atendimento, acompa-
nhamento e/ou encaminhamento” (CFP, 2016. P. 12). Nesse cenário, 
a psicologia tem uma participação importante, pois a compreensão 
psicológica acerca da subjetividade humana é indissociável do contex-
to e potencializa inúmeras possibilidades de intervenções e ações no 
mundo social dos indivíduos e famílias. 

Interdisciplinaridade e intersetorialidade na prática profissional

A busca pelo conhecimento na produção científica vem marca-
da por um histórico de quebra e fragmentação, isto é, de divisão da 
ciência em áreas para uma construção específica e pormenorizada de 
determinado conhecimento, organizado e sistematizado em áreas dis-
ciplinares. D’Ambrosio, citado por Miranda (2008), utiliza-se de uma 
comparação entre as disciplinas, pássaros e gaiolas para distinguir o 
conhecimento disciplinar e o interdisciplinar:

[As disciplinas] São verdadeiras gaiolas epistemológicas: 
quem está dentro da gaiola só voa dentro da gaiola, e não 
mais do que isso. Somos pássaros tentando voar em gaiolas 
disciplinares.
Surgem, obviamente, as deficiências desse conhecimento, 
e começamos a perceber fenômenos e fatos que não se en-
caixam em nenhuma das gaiolas. [...] Aí estamos dando um 
passo para a interdisciplinaridade, onde encontramos com 
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outros e, nesse encontro, juntos, misturando nossos mé-
todos, misturando nossos objetivos, mesclando tudo isso, 
acabamos criando um modo próprio de voar. E nascem as 
interdisciplinas. 
Essas interdisciplinas acabam criando suas próprias gaiolas. 
[...] As disciplinas vão se amarrando, criando padrões epis-
temológicos próprios, e a gaiola vai ficando muito maior. 
Podemos voar mais, mas continua sendo gaiola. Acho que 
não é demais querermos voar mais, fora das gaiolas, sermos 
totalmente livres na busca do conhecimento. [...] A inter-
disciplinaridade é um passo muito difícil, sem o qual não se 
pode dar qualquer passo seguinte. (D’AMBROSIO apud MI-
RANDA, 2008, p. 115).

De acordo com Morin (2000), o fazer disciplinar vem carregado 
de limites, regras, linguagens e definições específicas que comprome-
tem o entendimento do todo em sua complexidade. De acordo com 
este pensador, “o todo tem qualidades ou propriedades que não são 
encontradas nas partes, se estas estiverem isoladas umas das outras, 
certas qualidades ou propriedades das partes podem ser inibidas pelas 
restrições provenientes do todo” (MORIN, 2000, p.37). Nesse sentido, 
o fazer disciplinar não consegue, em seu isolamento, absorver tudo
aquilo que está disposto em conjunto. Pelo contrário, a formação dis-
ciplinar, talvez na pretensão de esgotar questões, traz o individualis-
mo exacerbado em suas linguagens e compreensões próprias, sendo
incapaz de dar respostas satisfatórias às demandas de nossa época e
de fato promover uma vida equilibrada e saudável.

Entendemos que as políticas públicas, de maneira geral, car-
rega traços marcantes da fragmentação disciplinar do conhecimento. 
De acordo com Inojosa (2001. P. 103), o “[...] aparato governamental 
é todo fatiado por conhecimentos, por saberes, por corporações. Nin-
guém encara as pessoas e as famílias como as totalidades que são”. A 
autora destaca que a estrutura estatal, grosso modo, reflete as gaio-
las disciplinares, de modo que é muito difícil que pessoas, famílias 
e comunidades sejam compreendidas em suas interrelações. Porém, 
buscamos demonstrar com este trabalho que o Sistema Único de As-
sistência Social busca uma ruptura com esse modelo fragmentário ao 
se constituir a partir de um conjunto de conhecimentos que são con-
vidados a dialogarem entre si e se complementarem. 

É importante destacar que a intervenção social dos trabalhado-
res do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) tem sua efetivação 
como política pública a partir da integração e da articulação com ou-
tras políticas, o que é, necessariamente, interdisciplinar. Trata-se de 
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uma organização sustentada por uma lógica de trabalho em rede, cujo 
objetivo é a garantia da proteção social integral, o que, igualmente, 
implica no atendimento coordenado de múltiplas necessidades huma-
nas, como as sociais, as culturais, as psicológicas, as de saúde, as de 
educação, as de moradia, as de trabalho etc. 

De fato, a ampliação da garantia de direitos a partir da prote-
ção social tem como um dos seus princípios básicos a percepção do 
cidadão como um todo. As políticas públicas “[...] surgem como um 
dever do Estado e direito do Cidadão, tendo como base os princípios 
da universalidade e da equidade na consolidação da justiça social” 
(CFP, 2012, p. 45). A PNAS também destaca a necessidade desse olhar 
total, para além do entendimento setorial, compreendendo a necessi-
dade de buscar resultados integrados a partir da intervenção das dife-
rentes políticas públicas com vistas à melhoria na qualidade de vida.

A existência de demandas que extrapolam a organização e a de-
finição das atribuições e especificidades das políticas públicas impõe 
a crescente necessidade de somar e integrar competências e inter-
venções por um bem comum. Ou seja, implica a introdução de novos 
valores nos modos de gestão pública, “[...] cada vez mais articulado, 
complementar e sintonizado com as demandas heterogêneas das rea-
lidades locais. A ação em rede se coloca como uma das alternativas de 
integração, eficácia e efetividade [...]” (GONÇALVES; GUARA, 2010, 
p.13). Ainda segundo Gonçalves e Guara:

O novo modelo de rede, que supõe relações mais horizon-
talizadas, exige disposição para uma articulação socioedu-
cativa que:
• abre-se para acolher a participação de várias políticas pú-
blicas setoriais;
• derruba limites de serviços que agem isoladamente;
• inclui a participação da sociedade, comunidade, famílias;
(GONÇALVES E GUARA, 2010, p. 12).

Nesse sentido, compreender a ação em rede para negociar 
ações políticas, tanto nas especificidades quanto no todo, reforça a 
importância da articulação e integração entre os setores para efetiva-
ção das políticas públicas envolvidas. 

Conceitos como a interdisciplinaridade e intersetorialidade 
vêm, de fato, ganhando destaque na literatura e têm sido objetos de 
discussão com vistas a produção de um modelo articulado de gestão 
de políticas públicas. Souza (2016, p. 18) considera que o “estudo 
da intersetorialidade passa pelo reconhecimento da relação ajustada 
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entre ‘setores’, implicando mudanças essenciais na gestão das polí-
ticas e seus impactos, assim como na ampliação da democracia e dos 
direitos sociais”. 

A política social, na ânsia de superar fragmentações e incomple-
tudes, busca articulações com outros setores, reconhecendo as limita-
ções setoriais: “[...] cabe observar que é um processo eminentemente 
político, voltado para a articulação de redes sociais na intencionalida-
de de assegurar um conjunto de direitos por meio da interação entre 
as diversas políticas sociais” (SOUZA, 2016, p. 23). Esse fazer político 
estrategicamente propõe e articula ações integradas com outras polí-
ticas (educacional, assistencial, da saúde, entre outras) com vistas à 
integralidade do atendimento, conforme previsão da PNAS.  

Sob essa perspectiva, Romagnoli e Fadul (2018, p. 83-84) desta-
cam que o agir intersetorial emerge como “método para tentar evitar 
o risco dos serviços, na prática, continuarem centralizados, privatiza-
dos e distantes das necessidades reais da população brasileira [...]”
e, sobretudo, garantir a efetivação da proteção social a quem dela
necessitar. Assim sendo, a intersecção entre os setores traz ganhos
significativos no processo de consolidação de uma rede de proteção
social, pois favorece a troca de experiências e o acesso aos serviços, a
partir do compartilhamento de responsabilidades e ações.

O conceito de interdisciplinaridade, por sua vez, apresenta de-
safios aos profissionais do campo das políticas públicas, pois os es-
timula a buscarem a superação da fragmentação do conhecimento. 
De fato, estes profissionais deparam-se com inúmeras situações nas 
quais a racionalidade disciplinar se apresenta como obstáculo. Nesse 
sentido, a ação interdisciplinar “[...] requer construir uma prática po-
lítico-profissional que possa dialogar sobre pontos de vista diferentes, 
aceitar confrontos de diferentes abordagens, tomar decisões que de-
corram de posturas éticas e políticas [...]” (CEFESS/CFP, 2007, p.39). 

O fruto desse processo coletivo de trabalho “[...] se eviden-
cia no reconhecimento das competências, atribuições, habilidades, 
possibilidades e limites das disciplinas, dos sujeitos, do reconheci-
mento das possibilidades da necessidade de diálogo profissional e co-
operação” (CEFESS/CFP, 2007, p.39-40). As abordagens diferenciadas 
aliam-se no sentido de assegurar uma intervenção capaz de responder 
a demandas individuais e coletivas, conforme ressalta o documento 
Parâmetros para atuação de assistentes sociais e psicólogos (as) na 
Política de Assistência Social (CFSS/CFP, 2007). 
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A gestão do trabalho do SUAS, norteada pela interdisciplinari-
dade, busca valorizar as práticas profissionais, bem como a constru-
ção de novos conhecimentos a partir da aceitação e abertura para 
o outro no desenvolvimento de ações que favorecem as mudanças
sociais. Sob essa perspectiva, o psicólogo se insere em um contexto
social em que atua ativamente da construção participativa entre di-
ferentes saberes, na busca da superação da desigualdade social, no
acesso e garantia de direitos e no empoderamento de grupos sociais
historicamente oprimidos

Considerações finais

O presente artigo analisou o papel da psicologia e as conexões 
intersetoriais e interdisciplinares do Sistema único de Assistência 
Social. Compreender a psicologia como ciência da subjetividade hu-
mana em um contexto que busca resposta às inúmeras e complexas 
demandas emergentes de natureza física, emocional, educacional, 
sociocultural, justifica-se por aprimorar o trabalho do psicólogo, além 
de fomentar o diálogo e a interação intersetorial e interdisciplinar, 
valorizando diferentes campos do saber e suas contribuições para a 
articulação de fundamentos e práticas que atendam as demandas das 
políticas públicas.

Nas últimas décadas, este profissional tem conquistado espaços 
significativos de atuação no campo das políticas públicas, especial-
mente na assistência social, o que tem demandado dele também o 
desenvolvimento da habilidade de conjugar seus saberes aos de outras 
áreas e, em conjunto, desenvolverem tanto ferramentas de compre-
ensão da complexidade social, quanto de práticas que propiciem a 
intervenção nesse mundo tão complexo. 

O Sistema Único de Assistência Social, por sua vez, foi se dese-
nhando a partir do início dos anos 1990, tendo como princípio a incor-
poração dos saberes de diferentes áreas nas práticas socioassistenciais, 
as quais, por sua vez, objetivam propiciar condições concretas para 
os sujeitos reconstruírem suas trajetórias de vida em sua integralida-
de. Esta política tem mobilizado com insistência os conceitos de rede 
e intersetorialidade, justamente porque a efetiva proteção social, a 
promoção de direitos e a eliminação das desigualdades sociais requer 
que a política socioassistencial se articule a áreas como a de saúde, de 
educação, de moradia, de trabalho, de cultura, entre outras. 
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Dessa maneira, há uma demanda para que tanto psicólogos, 
quanto demais profissionais d este setor, d esenvolvam a  capacidade 
de integrarem seus saberes disciplinares aos das demais áreas, produ-
zindo interações interdisciplinares. Tais interações são, por um lado, 
um dado concreto do fazer socioassistencial e, por outro, uma meta 
a ser alcançada para que a assistência social cumpra seus objetivos 
em plenitude. Assim sendo, é de suma importância que outras políti-
cas também elaborem uma atenção integral para toda comunidade, 
contemplando a formação de equipes interdisciplinares para que, em 
conjunto, sejam elaboradas respostas mais eficazes para a promoção 
da igualdade e da justiça social.
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Educação infantil: 
QUESTÕES TEÓRICAS E O CMEI  
PROFESSORA ALZIRA MENDONÇA 
FIGUEIRA, DE PARANAVAÍ

Felipe Luiz Gomes Figueira
Rayza Lima Bonzanini

Com esta pesquisa buscamos contribuir com a educação de modo 
geral, mais especificamente com a educação infantil. Para isso, não 
buscamos somente apresentar a realidade, tratar do assunto  e manter 
tal como ela está. Por meio da teoria faremos a análise da prática, não 
com a finalidade de comparações ou apontamentos, mas como uma 
forma de contribuir para o trabalho das instituições.  A escolha se deu 
por optarmos em ter uma pesquisa que possa ser vista e, também, 
utilizada no chão da escola. Para isso, abordamos assuntos de aspectos 
históricos, leis que norteiam a educação e, também, a análise do Cen-
tro Municipal de Educação Infantil (CMEI) Professora Alzira Mendonça 
Figueira, de Paranavaí-PR. 

A educação infantil 

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, exer-
ce um papel significativo no desenvolvimento da criança. Faremos 
neste momento uma rápida reflexão a respeito do contexto histórico 
desse período formativo e sua evolução. Para isso, será feito o uso 
de pesquisas que tratem do processo histórico da educação infantil 
e, também, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Por 
tempos, a educação das crianças acontecia de maneira informal,1 des-

1 A educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos previamente demarcados; a 
informal como aquela que os indivíduos aprendem durante seu processo de socialização - na família, 
bairro, clube, amigos etc., carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e sentimen-
tos herdados (GOHN, 2006, p. 28).

https://doi.org/10.33872/edufatecie.multiplosdialogos.cap7
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de pequenas acompanhavam seus pais nos afazeres e ali aprendiam 
pelo contato e pelas experiências, era basicamente o “aprender pelo 
exemplo”. Era junto dos adultos e de outras crianças com as quais 
convivia que a criança aprendia. 

Tais ideias são afirmadas por Bujes (2001) em seu texto “Educa-
ção Infantil: Para que quero?”. A autora salienta ainda nesse material 
que a educação infantil, como nós conhecemos hoje, que é desenvol-
vida nos seus diversos aspectos, que busca proporcionar à criança um 
início de vida escolar com uma amplitude de possibilidades e que usa 
de meios para desenvolver esse trabalho com o apoio e a participação 
da família, é algo recente. 

Em meados do século XVI e XVII, tivemos o surgimento das insti-
tuições de educação infantil que estão relacionadas ao surgimento da 
escola e do pensamento pedagógico. Neste cenário podemos citar a 
Igreja Católica como um fator importante na alfabetização, vale lem-
brarmos também que, com a implantação da sociedade industrial, no-
vas exigências educativas passaram a existir para suprir as novas ocu-
pações do mercado de trabalho (BUJES, 2001).

Sendo assim, a educação infantil passou a existir após algumas 
mudanças sociais, históricas, culturais e políticas, sendo a organização 
familiar um dos fatores que influenciaram tal surgimento.

Como veremos na formulação das leis, as instituições de edu-
cação infantil passaram por um lento processo de expansão. Por um 
longo período, a educação destinada à primeira infância foi realizada 
sem regulamentações que considerassem o desenvolvimento da crian-
ça, e, como fator importante para instituir a educação infantil como 
parte da educação, tivemos esse período, como veremos  na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), de 1961, que deixa 
evidente apenas a preocupação de se ter um local destinado ao cui-
dado da criança.

No caso brasileiro, a educação encontra-se normatizada, em 
especial, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), 
que trata, dentre diversos aspectos, da educação infantil. É de se 
destacar que nem sempre a educação infantil foi vista igualmente 
na história brasileira, sendo que da LDB de 1961 à LDB de 1996 há 
muitas diferenças.

Em 1961, foi criada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), Lei n° 4.024, de dezembro de 1961, a qual refere-se 
à educação destinada à primeira infância nos artigos 23 e 24 nos se-
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guintes termos:

Art. 23. A educação pré-primária destina-se aos menores até 
sete anos, e será ministrada  em  escolas  maternais  ou  
jardins-de-infância.  

Art. 24.  As empresas que tenham a seu serviço mães de 
menores de sete anos serão estimuladas a organizar e man-
ter, por iniciativa própria ou em cooperação com os poderes 
públicos, instituições de educação pré-primária (BRASIL, 
1961, s/p).

Nessa legislação, a parte que se refere à educação “pré-primá-
ria” aparece somente nesses dois artigos, não havendo muitas especifi-
cações. Ressalta-se apenas a necessidade de as empresas estimularem 
a colocar as crianças nas escolas maternais ou jardins de infância. No-
ta-se que não foram citados no documento quais eram as propostas de 
desenvolvimento do trabalho voltado à criança. Neste período não era 
necessário ter formação de professor, e, por muito tempo, a função era 
denominada “atendente” (BRASIL, 1961).

Com o passar dos anos, notou-se que a criança necessitava de 
vários cuidados e que estes podiam ser vistos como uma forma de 
aprendizagem. Além disso, que a educação na primeira infância tinha 
participação significativa no crescimento e desenvolvimento da crian-
ça em diversos aspectos. 

No ano de 1971, com a sanção de uma nova Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, a Lei nº 5.692, a educação infantil passa 
a ser tratada, no Artigo 19,  em seu inciso segundo, nos seguintes 
termos: “Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade 
inferior a sete anos recebam conveniente educação em escolas mater-
nais, jardins de infância e instituições equivalentes” (BRASIL, 1971).

Até este momento podemos perceber alguns pontos que valem 
ser ressaltados: a criança não era vista como um ser em desenvolvi-
mento, não exigindo nada além de ser cuidada. Desta forma, essa 
criança passava o dia em um estabelecimento apenas recebendo cui-
dados, sem nada que estimulasse o seu desenvolvimento.

A partir daqui será apresentado o que consta na LDB n° 9394/96, 
na Seção II, que trata especificamente da Educação Infantil:

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação 
básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança de até 5 (cinco) anos, em seus aspectos físico, psi-
cológico, intelectual e social, complementando a ação da 
família e da comunidade (BRASIL, 1996, s/p).
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Nesta LDB, diferentemente das demais, a Educação Infantil as-
segura o desenvolvimento da criança em diversos aspectos. Além disso, 
especifica o modo  de organização das instituições, formas de avalia-
ção, carga horária, controle de frequência, rotina e também documen-
tos que possam comprovar o desenvolvimento e a aprendizagem da 
criança, enfim, pontos importantes da instituição.

Buscamos tratar de forma sucinta o percurso que a primeira 
etapa da educação percorreu até chegar onde estamos. Muito ainda 
deve ser feito para conseguirmos assegurar uma educação que real-
mente seja de qualidade, tanto nas leis, que somente serão realmen-
te válidas quando forem colocadas em prática, quanto na valorização 
desta etapa, que é de suma importância.

Em se tratando de valorização, já temos em mente o profis-
sional que assume essa função, ou seja, o professor. Atualmente, a 
educação infantil exige que os professores tenham qualificação para 
atuar em sala de aula, e várias são as exigências que parecem aumen-
tar cada vez mais. É neste sentido que seguiremos a nossa pesquisa 
por meio de dois pensadores que deram boas contribuições às ques-
tões relacionadas à educação, Hannah Arendt e Theodor Adorno. De 
antemão, podemos deixar alguns questionamentos para serem pen-
sados e, talvez, respondidos. A educação infantil demorou a ter seu 
reconhecimento mediante lei. Sendo assim, após toda essa trajetória, 
como é visto o profissional que assume este compromisso? Qual seria a 
visão do poder público e da sociedade diante do profissional que vem 
a assumir a tarefa de educar as pessoas? 

Nesse sentido, faremos a análise por meio dos pensadores ci-
tados acima e traremos toda essa temática e abordagem para o chão 
da escola. Sendo assim, iremos abordar, também, a realidade educa-
cional do CMEI Professora Alzira Mendonça Figueira, de Paranavaí-PR. 
Tais assuntos terão como intuito relacionar as teorias com as práticas 
cotidianas que enfrentamos nas escolas. 

Hannah Arendt e o problema da crise na educação

É comum as pessoas dizerem que o Brasil está em crise. É co-
mum também as pessoas dizerem que a culpa pelo atraso de um povo/
nação é pelo baixo investimento na educação. Todavia, cabe questio-
nar se a crise brasileira é isolada ou se insere em um contexto mais 
amplo. Cabe arguir, também, se a educação por si só é suficiente para 
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sanar os problemas de um país e cabe indagar, por fim, qual papel os 
professores ocupariam nesse cenário demasiado complexo.

Para pensar as questões anteriores, faremos uso, nesse primei-
ro momento, de autores como Hannah Arendt e Theodor Adorno. Tais 
autores, ainda que não sejam pedagogos de formação (eles próprios 
destacam isso), pensaram a educação e trouxeram valiosas contribui-
ções. Feita esta consideração preliminar, traremos ao diálogo o texto 
“A crise na educação”, de Hannah Arendt (2009), porque ele traz a 
tese por nós compartilhada de que a crise é geral e a crise educacio-
nal parte desta. Com tal abordagem, evitaremos o uso de certas teses 
educacionais que isolam a escola e o professor e trazem-nos como sal-
vadores de todos os dilemas. E traremos à cena, ainda, o texto “Tabus 
acerca do magistério”, presente na obra “Educação e Emancipação”, 
de Theodor Adorno (2006), porque, neste trabalho, o pensador ale-
mão problematiza as imagens da docência, referindo-se a forma que 
era vista e até mesmo os nomes que recebiam.

Diante de tais pontos, cabe salientar de antemão que a crise 
na educação é geral (atinge não somente a educação e não somente 
o Brasil) e que o professor, apesar de sua importância, também possui
suas limitações. São diversas as atribuições exercidas pelo professor,
além das previstas, existem outras que são feitas devido à demanda da
realidade, ou seja, por vezes é necessário um desempenho maior do
profissional em questões de reforçar laços de afetividade, relembrar
algumas condutas que devemos ter em sociedade.

De acordo com Hannah Arendt (2009), esta grande crise que 
afeta de forma significativa a sociedade vem sendo algo comum de 
ser dito e visto nas mídias. O que, muitas vezes, nos leva a pensar 
que os problemas decorrentes desta situação acontecem de forma 
isolada, como no caso da educação, porém, como vemos, a questão 
é muito mais ampla.

Vale ressaltar que, vivemos em uma sociedade que muda cons-
tantemente, como estamos trazendo em questão, e isso, de fato, faz 
com que a escola também busque formas de  ir se apropriando de tais 
mudanças, vemos uma realidade em que muitas instituições visam 
possibilitar um ensino que venha atender as demandas, que possibi-
litem ao educando a valorização dos seus conhecimentos e a possi-
bilidade de construção de novos saberes. Estaríamos equivocados se 
trouxéssemos a realidade, mas ao mesmo tempo não mencionássemos 
que a educação, embora faça parte de uma crise, busca por diversas 
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vezes transformar-se.
A filósofa Hannah Arendt (2009, p. 6) traz também três ideias-

-bases para pensarmos a crise na educação, sendo a primeira refe-
rindo-se que, na realidade, as relações entre adultos e crianças, que
vivem simultaneamente no mundo, em conjunto com pessoas de di-
versas idades, estão hoje quebradas. De modo que, muitas vezes, o
adulto demonstra-se desamparado diante da criança e privado do con-
tato que deveria existir. Menciona, ainda, que muitas vezes a criança
é submetida a uma autoridade severa e a reação a essa pressão tende
a ser ou o conformismo ou a delinquência juvenil, que na maioria das
vezes é a mistura das duas coisas.

Uma segunda ideia é em relação ao ensino, influenciada pela 
psicologia moderna e doutrinas pragmáticas, a pedagogia passou a 
uma ciência do ensino em geral, de modo que chegou ao ponto de 
desligar-se do ensino em si. O professor não autoritário, que buscava 
o ensino por meio de sua competência, não por meio do poder, abs-
tendo-se de todo autoritarismo, deixa de poder existir.

E ainda há a terceira ideia, onde a autora traz a reflexão de 
que não se pode saber e compreender senão aquilo que se faz por si 
próprio. De modo que não era de muita importância que o professor 
dominasse a sua disciplina, a intenção não era de ensinar um saber, 
mas de inculcar um saber-fazer.

Sendo assim, a escola deve ser a instituição à qual compete 
desenvolver os conhecimentos sistematizados. Porém, atualmente, 
é comum vermos casos de escolas que enfrentam dificuldades com 
seus alunos, seja na aprendizagem, no comportamento ou no re-
lacionamento da família com a escola, além da escola estar sendo 
sobrecarregada com responsabilidades que originalmente não lhe 
competem. A escola é uma ferramenta importante na mudança, mas 
não a única, até por conta de também estar em crise. Sobre isso 
afirma Hannah Arendt:

Uma crise na educação suscitaria sempre graves problemas 
mesmo se não fosse; como no caso presente, o reflexo de 
uma crise muito mais geral e da instabilidade da sociedade 
moderna. E isto porque a educação é uma das atividades 
mais elementares e mais necessárias da sociedade humana 
a qual não permanece nunca tal como é, mas antes se reno-
va sem cessar pelo nascimento (ARENDT, 2009, p. 08).

Como se trata de uma crise geral, temos problemas que ul-
trapassam os muros da escola e essas questões problemáticas que 
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chegam até a instituição escolar são apenas um dos pontos das difi-
culdades decorrentes desta situação. Sendo assim, pensemos especi-
ficamente na sala de aula, onde tem aquele aluno que está na escola 
e traz consigo inúmeros problemas que levam os professores e demais 
envolvidos a buscarem resolver tal situação. Contudo, para este ce-
nário, se faz necessário trazermos a família para o meio escolar e 
também ali observarmos e conhecermos a realidade desta criança. É 
bastante comum vermos que estas dificuldades são os reflexos de uma 
realidade familiar, que, por vezes, já é desestruturada e não assegura 
à criança o seu pleno desenvolvimento2.

É neste sentido que vemos como a influência familiar está di-
retamente ligada à escola. Em uma pesquisa sobre os apontamentos 
e reflexões de Arendt, realizado por um Programa de Pós-Graduação 
em Educação do Espírito Santo, Marluce Lopes e Sérgio Santos (2006) 
fazem considerações que vêm ao encontro da problemática, referin-
do-se à “educação que se vincula e aparelha, por diversas maneiras 
e justificativas, a instâncias que transcendem e vão para além das 
deliberações educativas” (LOPES; SANTOS, 2006, p.54).

Refletindo sobre as considerações e ainda explorando o exem-
plo acima, pensemos mais precisamente nesta criança como um ser 
que vem ao mundo e tem como primeira forma de aprendizagem a 
família, que deve estimular, incentivar e dar os seus primeiros conhe-
cimentos àquela criança, e que, por vezes, não reconhece que é res-
ponsável por isso. Nestes casos vemos crianças que são introduzidas 
em uma realidade e que, sem instruções, precisam se desenvolver e é 
assim que, muitas vezes, temos recebido nossos alunos que perderam 
o vínculo familiar desde cedo, sem a proteção contra um universo que
pode vir a prejudicá-lo, sendo que o homem, muitas vezes, se exime
da empreitada, conforme afirma Callegaro (2009) ao trazer contribui-
ções a respeito do pensamento de Hannah Arendt.

Dado isso, observamos uma realidade complexa de ser enten-
dida, isso porque vemos que, de forma ampla, chegamos aos mais 
específicos problemas, que apenas poderão ser resolvidos quando não 
forem vistos isoladamente. Visto que nem tudo compete à escola, 
podemos observar até onde conseguiremos ir, ou seja, até onde po-

2 O documentário A Ponte, produzido em uma escola de periferia da Grande São Paulo é exemplar 
para pensarmos o problema da crise na educação sob o olhar de Hannah Arendt, porque busca inter-
pretar o universo escolar da forma mais ampla possível. Destarte, o que a educadora coordenadora 
da Casa do Zezinho faz é justamente um trabalho geral, que envolve a educação no sentido mais 
amplo possível.
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demos desenvolver um trabalho que assegure ao professor e ao aluno 
um ensino que possibilite a construção do conhecimento e, também, 
a valorização do trabalho desse profissional.

Sendo assim, temos o profissional que recebe e enfrenta todas 
essas dificuldades da escola, a figura do professor. Veremos que, além 
de estar diante dessas adversidades, ele ainda pertence a uma classe 
que há tempos busca valorização e reconhecimento.

Adorno e os tabus acerca do magistério

Não há como se tratar da educação sem mencionarmos o profis-
sional que assume esta tarefa. É neste sentido que tratamos as con-
tribuições do pensador Theodor Adorno que mostram como é visto o 
papel do professor, em uma abordagem bastante interessante, dos 
alunos. E traremos essa abordagem sob o viés apresentado pelo pen-
sador em seu texto “Tabus acerca do magistério”, presente na obra 
“Educação e emancipação” (ADORNO, 2006).

Adorno (2006, p. 97) diz que os tabus se caracterizam como 
“representações inconscientes ou pré-conscientes dos eventuais can-
didatos ao magistério”. A repulsa pela profissão acontece tanto pela 
sociedade, que a vê como profissão de fome, como também pelos 
próprios profissionais, que, por vezes, dizem que optaram pela licen-
ciatura por falta de opção. Sendo assim, é válido pensarmos nos mo-
tivos que levam a estas concepções e o porquê essas marcas ainda 
permanecem fortemente em nossa sociedade.

Adorno menciona que o menosprezo pelo qual a docência é alvo 
possui origens feudais. Acrescenta, ainda, que existiam referências 
antigas dos professores como escravos, de modo que associavam essa 
profissão somente ao esforço físico, considerando que a parte intelec-
tual estaria separada. 

Sendo assim, podemos perceber como a profissão foi caracteriza-
da e como essas marcas permanecem até os dias de hoje, embora, por 
vezes, isso aconteça inconscientemente, como afirma Adorno (2006).

Além disso, existiam algumas visões em relação à figura do pro-
fessor como sendo um carrasco, alguém que apenas conseguia man-
ter crianças sentadas em disciplina, isso por serem adultos e terem 
mais autoridade sobre os indefesos, além de  haver, no passado, uma 
educação punitiva, em que as crianças eram castigadas brutalmente 
pelos professores. Entende-se que esses tabus ocorrem há tempos e 
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que ainda que existam mudanças no aspecto escolar, essas cicatrizes 
apenas serão apagadas quando não houver nenhuma lembrança desses 
momentos marcantes. 

Podemos perceber que houve na história explicações para ter-
mos determinadas visões sociais a respeito da profissão docente. Den-
tre todas, a desvalorização faz com que, cada vez mais, as pessoas 
não vejam na docência algo a ser seguido. 

Vale ressaltar, junto a Adorno (2006, p. 99), que, dentre as eta-
pas escolares, temos os professores que são mais prestigiados, sendo 
os que lecionam em universidades, já os profissionais da educação 
infantil e ensino fundamental são vistos com maior menosprezo. Uma 
explicação que não é válida, mas que ocorre, é que quem lida com 
adultos interfere diretamente na sociedade, já com as crianças que 
estão em formação, a visão é outra.

Sabemos que a valorização deve ser para todas as etapas da 
formação, mas se existem distinções, não seria mais importante va-
lorizar os profissionais que estão atuando nas primeiras fases e mais 
decisivas? Eis uma questão que é incômoda, mas que vale o questio-
namento inicial, uma vez que o nosso trabalho aborda em especial a 
educação infantil.

Adorno (2006) faz considerações relevantes a respeito da for-
ma com que o professor pode agir para amenizar esses tabus, fazen-
do com que cada vez mais as visões distorcidas da profissão sejam 
minimizadas.

A solução, se posso dizer assim, pode provir apenas de uma 
mudança no comportamento dos professores. Eles não de-
vem sufocar suas reações afetivas, para acabar revelando-
-as em forma racionalizada, mas deveriam conceder essas
reações afetivas a si próprios e aos outros, desarmando
desta forma os alunos. Provavelmente um professor que
diz: “sim, eu sou injusto, eu sou uma pessoa como vocês, a
quem algo agrada e algo desagrada” será mais convincente
do que um outro apoiado ideologicamente na justiça, mas
que acaba inevitavelmente cometendo injustiças reprimi-
das (ADORNO, 2006, p. 112).

Deste modo, percebemos que falar em educação é algo com-
plexo, visto que os problemas são encontrados em diversos aspec-
tos, sejam nas políticas públicas, na figura do professor, nos alunos e 
nos familiares. O fato é que, para compreendermos o assunto, faz-se 
necessário entendermos todas as situações que causam essa grande 
crise educacional. É neste sentido que daremos continuidade a nossa 
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pesquisa, analisando toda a teoria apresentada até aqui, agora sob 
outra visão: a prática. Acreditamos que assim faremos da pesquisa 
algo realmente significativo, que pode ser visto no chão da sala de 
aula, permitindo ações e reflexões.

Da Teoria à Prática

Neste momento, faremos uma análise da teoria por meio da 
prática. Para isso, usaremos a realidade de um Centro Municipal de 
Educação Infantil (CMEI). Escolhemos esta instituição por estar na 
grande luta que é a busca por reconhecimento, neste percurso com 
obstáculos, porém confiantes no trabalho que vem sendo desenvol-
vido. O CMEI está localizado no município de Paranavaí, no conjunto 
habitacional Flávio Ettore Giovine, no Jardim Ipê, e foi inaugurado no 
ano de 2011. Nesse conjunto foram construídas 316 moradias com 37 
m² cada. Conhecendo a realidade das famílias que possuem crianças 
no CMEI, sabemos que muitos moram em uma grande quantidade de 
pessoas nessas pequenas residências, sendo que poucos possuem ape-
nas uma criança.

A construção da escola já estava programada desde a inaugura-
ção do conjunto a fim de oferecer vagas primeiramente aos morado-
res do local. O CMEI, com um amplo espaço e investimento de mais de 
um milhão e meio de reais, foi inaugurado no ano de 2015, ofertando 
175 vagas para crianças com idade entre seis meses e cinco anos. 
A instituição, desde sua inauguração, propõe atividades que possi-
bilitem maior interação da comunidade com a escola. Isso por estar 
localizada em uma das periferias da cidade, local de muitas críticas 
e discriminações. O acolhimento, respeito, amor e profissionalismo, 
que são desempenhados por todos os profissionais do CMEI, fizeram 
com que os moradores respeitassem e cuidassem do ambiente.

Dentre as propostas desenvolvidas, uma que é realizada desde 
a abertura do CMEI é receber os familiares na porta da sala, estabe-
lecendo um contato maior com os mesmos, além de  mostrar transpa-
rência no trabalho desenvolvido em sala. Diversos projetos já foram e 
são desenvolvidos com a finalidade de trazer a família para dentro da 
escola, isso ocorre por meio de palestras com psicólogos, atividades 
para serem realizadas juntamente com a criança no espaço escolar, 
propostas de retirada de lixos e plantios de mudas na comunidade, 
cuidados com os animais e, também, abertura da instituição para re-
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alização de pesagem das crianças.
Esse método de trabalho foi adotado por dois principais motivos: 

estimular a família a estar mais presente na vida escolar da criança, 
também reconhecendo o importante papel que desempenha e também 
de aproximar os moradores do local e mostrar-lhes que aquele patrimô-
nio público é de todos e, por esse motivo, deve ser conservado.

A intenção de relacionarmos toda a teoria destacada até o mo-
mento com a realidade do CMEI é pensarmos na importância da edu-
cação infantil e também na importância do professor, principalmente 
se tratando de uma realidade como esta, onde muitos pais colocam 
seus filhos na escola acreditando que ali poderão ter um futuro muitas 
vezes diferente do que tiveram, com oportunidades, aprendizagens e 
uma formação. Apesar da crise existente no mundo, a escola ainda é 
vista como um lugar que ajuda a superar as crises, individuais e gerais.

Neste raciocínio, podemos retomar alguns pontos abordados 
por Adorno e Arendt. Adorno (2006), no caso, dizia que havia (e há!) 
diferentes graus de prestígio no magistério, sendo que a educação 
infantil se encontra na parte inferior. Diante disto, não adiantará co-
locarmo-nos apenas como vítimas da situação sem adotarmos meios 
que nos possibilitem refletir e até mesmo buscar um caminho para o 
reconhecimento. Arendt (2009), por sua vez, traz a questão de uma 
crise geral, que nos faz pensar na educação como parte dela e salien-
ta que uma crise só se torna desastrosa quando tentamos resolvê-la 
com ideias prontas. 

Diante de toda essa situação, podemos nos questionar: Qual 
tem sido o papel da escola? Como o professor deve se posicionar? 
Celso Vasconcellos (2001), filósofo e pedagogo, traz também contri-
buições relacionadas com o lugar que o professor ocupa no contexto 
atual da sociedade, reflexão que pode ser analisada também sob o 
viés que temos tratado. Este autor cita o professor nem como vítima 
nem como vilão, mas como agente de transformação.

Não queremos considerar o professor como vilão (como se 
fosse o único responsável pelo fracasso da educação) ou 
como vítima (como se estivesse impossibilitando de fazer 
qualquer coisa em função das determinações estruturais). 
O professor como qualquer agente social, está perpassando 
por inconsistências, incoerências. A grande questão que se 
coloca é como vai trabalhar suas contradições, em que dire-
ção vai procurar a superação (VASCONCELLOS, 2001, p. 78).

Nesta concepção, vemos que o professor está diante de uma 
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realidade que exige uma direção, essa dependerá do nosso ponto de 
vista em relação à situação.

Diante disto, faremos brevemente a análise do Projeto Político 
Pedagógico (PPP) com a finalidade de apresentar a realidade e também 
apontar medidas que nós podemos ter à frente da demanda existente. 
Visto que não nos cabe apenas ver a problemática, apontar situações e 
permanecer tal como está, mas sim buscar meios de garantir uma edu-
cação de qualidade e, ao mesmo tempo, ir ganhando reconhecimento 
social por este trabalho tão valioso que é desenvolvido.

Sabemos que o PPP é um documento de grande importância, 
é como um guia da instituição educativa, e, neste documento, deve 
haver todas as informações necessárias para conhecimento da escola. 
Sua formulação é com base na realidade educacional, traçando me-
tas, objetivos, com a finalidade de cumprir leis, a exemplo da LDB, 
que garantam o direito da criança na escola e que assegurem seu 
desenvolvimento. 

Dentre os assuntos tratados no documento, nos limitaremos 
principalmente aos dados coletados por uma pesquisa realizada com 
os familiares da instituição. As perguntas vão desde a idade com que 
a mãe teve a criança, como é a organização familiar, a quantidade 
de pessoas que residem na casa, se recebem auxílio do governo e, 
por fim, uma das que nos chama mais atenção, principalmente diante 
desta pesquisa, a visão que a família tem da escola. A pergunta foi 
formulada da seguinte forma: “Você acha que a escola é importante 
na vida da criança? Justifique.”

Dos cento e vinte e cinco questionários preenchidos pelas famí-
lias, algumas das respostas foram selecionadas para compor o docu-
mento. Sendo elas: “Na escola é onde a criança se torna cidadão”, 
“...o conhecimento é sempre o melhor caminho”, “ a escola tem um 
grande papel, não só na vida das crianças mas na vida dos pais tam-
bém”, “a escola ajuda a pessoa a ser digna”, “é muito boa porque a 
mãe está presa e a creche é o lugar ideal para ele não ficar na rua”, 
“muitas crianças não tem conforto, segurança e principalmente ali-
mentação em casa como tem na escola”. Observamos respostas perti-
nentes a respeito de a escola promover a dignidade da pessoa humana 
e, também, que na escola a criança possui uma boa alimentação.

Podemos perceber que as famílias depositam na escola uma so-
brecarga de carências, esperanças e até mesmo de sonhos frustrados. 
Sendo assim, a escola deve desenvolver constantemente trabalhos 
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que a demonstrem como um fator significativo na vida da criança, 
mas que a família também é, a fim de que consigamos desenvolver 
um trabalho conjunto, mas que respeite o espaço da escola e também 
o da família.

Outro ponto que temos tratado no decorrer da pesquisa é como 
o professor é reconhecido por seu trabalho. Diferentemente do início
das creches onde tínhamos os “atendentes”, hoje temos profissionais
qualificados que desenvolvem um trabalho que vai além dos muros
da escola, assim como o próprio documento PPP nos tem mostrado,
deixando evidente no documento a busca por uma educação plena,
com o envolvimento dos educadores, pais, alunos e funcionários. Tra-
ta também sobre a formação dos profissionais da área, reconhecendo
a qualificação para atuarem na educação infantil. Embora todo o tra-
balho pedagógico e social, temos uma desvalorização que ainda nos
questiona e indigna (PARANAVAÍ, 2015).

Por esse motivo, as profissionais desta instituição buscam rei-
vindicar o que é de direito3, demonstrando que a escola necessita 
de uma educação que possibilite o desenvolvimento da criança, que 
utilize meios de aproximar a comunidade da instituição e que contri-
bua significativamente para a formação do cidadão. Em contraparti-
da, queremos profissionais que sejam respeitados e possam com o seu 
trabalho assegurar esse respeito e valorização, assim como vem sendo 
conquistado.

Por meio da análise, podemos perceber que o CMEI tem trazido 
contribuições significativas para todos os que estão envolvidos, desde 
os alunos, professores, familiares e demais membros da comunidade. 
Ainda que o trabalho de melhoria seja hercúleo, temos por pretensão 
contribuir para tal realidade, afinal, de pouco serviria a teoria pela 
teoria, a erudição pela erudição. 

Considerações finais

Diante do que foi exposto, consideramos que na educação, es-
pecificamente na educação infantil, temos um caminho a ser traçado, 
de modo que podemos perceber quão valiosa é essa fase da educação 

3 As Agentes de Apoio Educacional deste CMEI, profissionais que estão à frente da educação infantil, 
buscaram meios de garantir seus direitos judicialmente, tanto na parte salarial, quanto na formu-
lação do plano de carreira. Atualmente, sendo o primeiro CMEI do município de Paranavaí com pro-
fissionais recebendo o piso salarial nacional, a busca por direitos continua, de modo que os valores 
retroativos ainda não foram recebidos por parte das profissionais.
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e como é grande sua contribuição na formação da criança. Dado isso, 
tivemos como objetivo desenvolver uma pesquisa que pudesse ser uti-
lizada nas instituições escolares com o intuito de conhecer, refletir e, 
até mesmo, apontar alguns caminhos que podem ser percorridos nesta 
grande luta: a valorização da educação infantil. 

Deixamos evidente no decorrer da pesquisa que esta tarefa não 
é algo simples, assim como a educação de modo geral também não é. 
Como afirma Bujes (2001, p. 21), a educação “nos desafia, nos com-
promete e nos convoca. Cabe a nós a opção”. E é exatamente isso: 
diante de tudo, cabe a nós a opção de apenas vermos as situações e 
colocarmo-nos como “espectadores” ou buscarmos em nossas possibi-
lidades avançar.

Pretendíamos, assim, também demonstrar que temas e pro-
blemas pensados pelos autores alemães encontram-se intimamente 
relacionados com uma Pedagogia amplamente disseminada em solo 
brasileiro.  Buscamos assuntos que nos auxiliem a refletir sobre a edu-
cação, nos seus aspectos históricos e atuais, ressaltando que a missão 
do professor é reconhecer a historicidade, mas não contentar-se e 
acomodar-se a ela. 

Esperamos, como síntese, ofertar um espaço de reflexão em tor-
no da educação, que, se vista de forma isolada, pode gerar programas 
de governo e ideologias demasiado problemáticas que tendem a res-
ponsabilizar o professor e a escola por possíveis fracassos sociais. É jus-
tamente contra isso que os autores que trabalhamos se posicionam, e 
é justamente esta uma poderosa ferramenta prática  de trabalho, algo 
fundamental para oferecer/gerar nos professores. 
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A obra se revela como grande estímulo às discussões sobre o 
universo educacional brasileiro e à própria Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica no que se 
refere à implementação de cursos de especialização que 
tenham a Educação como tema central.
Trata-se de sete artigos que, considerados em conjunto, 
trazem para a discussão aspectos pedagógicos, políticos e 
culturais inerentes às reflexões e práticas educativas. A mul-
tiplicidade de elementos considerados evidencia a amplitude 
que a Educação possui na sociedade e, por conseguinte, a 
necessidade de promover diálogos entre diferentes sujeitos, 
instituições e áreas de conhecimento.
De modo amplo, espera-se que este livro seja um convite 
àquelas pessoas que entendem a Educação como uma cons-
trução social que apenas pode ser compreendida por meio do 
intercâmbio de perspectivas teórico-metodológicas e da 
reflexão constante sobre a prática pedagógica.

 

+55 (44) 3045 9898
Rodovia BR 376, Km 102, nº 1.000
CEP 87.720-140 - Paranavaí-PR
www.unifatecie.edu.br/editora

edufatecie@fatecie.edu.br




